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Estuda a avaliação institucional, o conteúdo e processo estratégicos nas escolas 
técnicas do estado do Paraná. Objetiva verificar como a avaliação institucional afeta 
conteúdo e processo estratégicos. Adota metodologia com primeira fase quantitativa 
e segunda fase qualitativa, com um corte transversal de aproximação longitudinal. 
Analisa uma organização escolar privada que tem como foco a educação profissio-
nal, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI/PR. Coleta dados medi-
ante observação, conversas, visitas, análise de documentos e artefatos relevan-
tes. Para obter dados das pedagogas das escolas técnicas do estado do Para-
ná, envia questionário eletrônico e  obtém retorno de 63, dos quais 9 das escolas da 
rede federal de ensino - Instituto Federal do Paraná,  12 da rede privada – Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial/ Paraná e 42 da rede pública estadual. Anali-
sa esses dados por meio de narrativas. Destaca que a escola privada encontra-se 
melhor estruturada quanto aos laboratórios e equipamentos; as pessoas envolvidas 
com a gestão são conhecedoras dos procedimentos legais e dos planejamentos dos 
cursos; há falta de recursos humanos para atender toda a necessidade destas orga-
nizações; os alunos na sua maioria são jovens; nem todas as escolas fazem um 
acompanhamento sistemático das ações que desenvolvem, a metodologia utilizada 
em sala de aula é predominantemente tradicional tecnicista, a demanda é muito 
maior que a oferta de cursos no estado, no sul do país não há escola de ensino téc-
nico que tenha uma metodologia e  instrumentos tão completos e aplicados como 
este utilizado no estudo de caso, é necessária uma aproximação maior das mante-
nedoras junto às escolas técnicas da rede pública para acompanhamento e suporte 
ao que é realizado; é satisfatória a aplicação de uma metodologia que acompanhe o 
processo avaliativo de organizações escolares para gerar mudanças e melhorias em 
seu conteúdo e processo estratégico. Assume como pressuposto que a qualidade 
das organizações escolares está estritamente vinculada a um processo avaliativo 
que propicie mudanças e melhorias contínuas por meio de novas descobertas, a fim 
de que se tenha uma educação de qualidade e uma sociedade melhor. Conclui que 
uma metodologia de avaliação institucional com critérios e instrumentos definidos, 
aplicados, acompanhados e analisados contribui para excelência dos serviços pres-

















Studies the institutional assessment, strategic content and process in technical 
schools in the state of Parana. Aims to verify how the institutional assessment affects 
content and strategic process. Adopts first phase methodology with quantitative and 
qualitative second phase, with a longitudinal cross-sectional approach. Parses a pri-
vate school organization that focuses on professional education, the National Service 
of Industrial Learning SENAI / PR. Collecting data through observation, conversa-
tions, visits, review relevant documents and artifacts. To get data from the technical 
schools of education majors Parana state, sends an electronic questionnaire and ob-
tain return of 63, including 9 of the federal schools of education - Federal Institute of 
Paraná, 12 from private - National Service of Industrial Education / Parana and 42 
public schools. Analyzes these data by means of narratives. Highlights that the pri-
vate school is better structured as laboratories and equipment, people involved with 
the management are knowledgeable of the legal procedures and schedules of cours-
es, there is lack of human resources to meet all the needs of these organizations, 
students in their Most are young and not all schools do a systematic monitoring of 
activities that develop the methodology used in the classroom is predominantly tradi-
tional technicalities, the demand is much greater than the supply of courses in the 
state in the south of the country there is no school technical education that has a 
methodology and tools applied as complete and as used in this case study requires a 
closer approach of the sponsors with the technical schools of public support for and 
monitoring that is done, it is satisfactory to apply a methodology to monitor the as-
sessment process for school organizations to create change and improvements in 
content and strategic process. The premise is that the quality of school organizations 
is closely tied to an evaluation process that fosters change and continuous improve-
ment through new discoveries, in order to have a quality education and a better soci-
ety. Concludes that the methodology of institutional assessment criteria and instru-
ments designed, implemented, monitored and analyzed contributes to excellence of 



















Este trabalho faz uma análise da educação profissional no Estado do Paraná 
por meio dos Cursos Técnicos ofertados em organizações que têm como meta a 
qualificação profissional e a inserção dos alunos ao mercado de trabalho, contribuin-
do para a formação do cidadão/trabalhador, que precisa ter acesso aos saberes téc-
nicos e tecnológicos requeridos pela contemporaneidade. Parte-se do princípio que 
cada escola tem uma organização própria, ou junto a sua mantenedora, que está 
expressa no regimento escolar, nas diretrizes curriculares, no projeto-político-
pedagógico e no plano de curso de cada um dos cursos ofertados nesta modalidade 
de ensino. Estes são colocados em prática no período de tempo em que os alunos a 
frequentam ou quando passam a ingressar ao mercado de trabalho. A partir disso, 
que retorno a escola tem? O que muda em sua prática pedagógica, conteúdos, pro-
fessores, metodologia, avaliação, infra-estrutura, recursos? Como são avaliados e 
aceitos pelo mercado, estes profissionais? Quais as características da avaliação ins-
titucional, do conteúdo e processo estratégico nestas organizações de ensino? Qual 
o papel da avaliação entre os envolvidos no processo num determinado ambiente? 
Enfim, existe um ambiente estruturado onde os cursos técnicos acontecem e uma 
legislação que normatiza todo o seu funcionamento (ambiente). A partir daí são de-
sencadeadas práticas que fazem acontecer todo processo administrativo-
pedagógico, produtos e/ou serviços, que visam qualificar os alunos para ingressa-
rem no mercado. Aqui se referindo, portanto, ao conteúdo e ao processo estratégico 
dessas instituições. Toda formação profissional exige múltiplos recursos e procedi-
mentos em constante busca por resultados que atendam a essa oferta (avaliação, 
mudanças). 
Inicia-se o trabalho com o delineamento de alguns entendimentos teóricos 
acerca do conceito de estratégia, a teoria contingencial vista por meio da análise do 
ambiente em estudo, principalmente com relação aos dois determinantes - conteúdo 
e processo - a estratégia presente nas organizações escolares que ofertam os cur-
sos técnicos, a caracterização dos cursos técnicos e a realidade encontrada no es-
tado do Paraná, a visão de avaliação de diferentes teóricos nacionais e internacio-




Aborda-se também o processo pelo qual se condicionou a formação profissio-
nal em seu contexto histórico, delineando vertentes de grande relevância que reper-
cutem até os dias atuais, principalmente no atual momento, em que se reestruturam 
ou recém foram estruturados os cursos técnicos. Analisam-se as principais idéias 
surgidas neste contexto de reestruturação dos cursos, bem como os distintos senti-
dos de uma formação profissionalizante, suas práticas e seus efeitos sobre o conte-
údo e o processo estratégico nas organizações escolares formadoras, sendo influ-
enciadas fortemente por um ambiente estruturado e organizado pelos órgãos legis-
ladores da educação nacional. 
A educação profissional tem sido relativamente pouco estudada no país. Do 
ponto de vista conceitual ela é muitas vezes considerada uma alternativa de segun-
da classe em prol de um ensino médio genérico que tenta fazer muito com pouca 
qualidade e foco. Isto gera certa dificuldade de atração dos jovens, apesar dos re-
tornos não desprezíveis para aqueles que conseguem terminar o trajeto do ensino 
médio e se habilitar a níveis mais altos de ensino. 
Uma formação profissional pressupõe conhecimentos construídos pelos ho-
mens, por meio do trabalho e em sua trajetória para garantir sua sobrevivência, se-
jam entendidas pelo uso de tecnologias e pelos avanços do conhecimento tecnológi-
co representados na organização do processo produtivo moderno. Tecnologia deve 
ser entendida aqui como o resultado da produção dos homens no decorrer de sua 
vida em sociedade, como construção social, e desta forma não sendo de domínio de 
uma minoria privilegiada. Por isso, torna-se relevante o tema em estudo, bem como 
a importância da oferta dos cursos técnicos diante do atual cenário em nível de país 
e de estado devido à procura por profissionais qualificados nesta modalidade de en-
sino ser maior do que se encontra disponível. O Brasil vive hoje um ―apagão‖ de 
mão de obra, as empresas não encontram no mercado trabalhadores na quantidade 
e na qualidade desejadas. Segundo a pesquisa recente coordenada pelo professor 
Marcelo Neri, Instituto Votarantin e Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio 
Vargas (2010) o número de jovens de 18 a 24 anos que estão em alguma instituição 
de ensino formal vem caindo nos últimos anos: caíram 7,3% entre 2006 a 2008, ou 
seja, de 7,5 milhões para 6,9 milhões. Ainda segundo o pesquisador, isto se dá pelo 




da população nesta faixa da etária é de 3,5%. Na corrida de obstáculos entre oferta 
e demanda de e por trabalhadores mais qualificados, a educação profissional, por 
meio dos cursos técnicos, desempenha papel central, pois além de ser de prazo 
mais curto e permitir maior facilidade de conciliar trabalho e estudo, ela se volta mais 
diretamente às reais necessidades dos diferentes setores e negócios. 
O trabalho é dividido em cinco capítulos, sendo o primeiro a introdução, onde 
é abordada a temática do trabalho, a definição do problema, objetivo geral e objeti-
vos específicos e a justificativa teórico-empírica para a realização do presente estu-
do. No capítulo 2 apresenta-se a base teórico-empírica que fundamenta a proposta 
em estudo. Inicialmente com a contextualização de estratégia, os contornos da teo-
ria contingencial por meio do ambiente que se apresenta e a necessidade de uma 
adequação entre a estrutura e a contingência organizacional que afeta o desempe-
nho escolar; os conceitos estruturantes da estratégia, ou seja, o conteúdo e o pro-
cesso, como estes se apresentam dentro das organizações escolares através dos 
cursos técnicos; o conceito de avaliação, o processo de avaliação institucional e as 
ações relacionadas a ela nas organizações escolares que ofertam os cursos técni-
cos. No capítulo 3 são abordados os procedimentos metodológicos que norteiam 
este estudo, tendo presente os objetivos propostos. No capítulo 4 apresentam-se o 
levantamento da primeira fase, esta quantitativa, os dados coletados na pesquisa de 
campo por meio de um instrumento próprio e a análise dos mesmos. No capítulo 5 
tem-se a descrição do estudo de caso e a análise da segunda fase, esta qualitativa, 
a partir do quadro analítico de referências dos capítulos precedentes. No capítulo 6 é 
feita uma análise conjunta das fases quantitativa e qualitativa e na sequencia são 
apresentadas as considerações finais referente ao estudo realizado, de acordo com 
as análises feitas, a teoria que da suporte à pesquisa e também sugestões para futu-
ros estudos e/ou recomendações para as organizações escolares que atendem esta 









1.1 Formulação do problema de pesquisa 
 
 
Este trabalho parte da premissa de que mudanças ambientais ou internas 
acionam mecanismos e processos de adaptação e integração por parte da organiza-
ção, influenciando a representação compartilhada entre os membros desta e entre 
aqueles com quem ela interage. Pretende-se verificar como este processo acontece 
dentro das organizações escolares a serem investigadas e de que forma afetam o 
conteúdo e o processo estratégico, pois ofertam o ensino técnico focalizadas à for-
mação profissional, conduzindo a um contínuo aprimoramento do processo de for-
mação, construção de currículos que atendam os princípios norteadores desta mo-
dalidade de ensino e que propiciem a inserção ou a reinserção profissional desses 
profissionais no mercado de trabalho atual e futuro. Submetida a mudanças e sob a 
necessidade de melhorias, a organização competitiva procura reverter as transfor-
mações a seu favor por meio de um desempenho estratégico eficaz que reflete em 
resultados satisfatórios associados ao desempenho intelectual e competente das 
pessoas que fazem parte desta.  
Portanto, considerar o conteúdo e o processo estratégico das organizações 
escolares se torna relevante no presente estudo, analisando-se também de que for-
ma se expressam na prática, como são avaliados e que mudanças acontecem neste 
contexto. 
Assim, o problema que se propõe para esta pesquisa pode ser assim enunci-
ado: Quais as características da avaliação institucional, do conteúdo e do pro-
cesso estratégico nas escolas técnicas do Estado do Paraná? 
 
 
1.2 Definição dos objetivos da pesquisa  
 
 
O objetivo do estudo consiste em verificar de que forma a avaliação institucio-





A partir do objetivo geral entendem-se como objetivos específicos: 
1.        Caracterizar o ensino técnico e os processos avaliativos dos cursos a 
partir das práticas da população das organizações escolares investigadas. 
2.        Descrever o conteúdo e o processo estratégico das organizações que 
ofertam curso técnico. 
3.        Identificar as mudanças de conteúdo e de processo estratégico geradas 
pelo processo avaliativo. 
 
 
1.3 Justificativas teóricas e práticas 
 
 
O sistema educacional brasileiro tem passado por relevantes mudanças des-
de o tempo das reduções jesuíticas. Desde a implantação da primeira lei de ensino a 
LDB 4024/61 de 20/12/61 até a atual LDB 9394/96 de 20/12/96 houve um processo 
de mudanças e transformações significativas na área educacional. Foram pressões 
legislativas, avanços e retrocessos no ensino que passaram a exigir uma nova estru-
tura organizacional, diferenciada atuação e uma forte administração estratégica nas 
organizações escolares. Este cenário que se apresentou em décadas passadas e 
que se apresenta hoje suscita uma sensação de instabilidade e até mesmo certa 
indiferença para com a educação brasileira, em especial a educação profissional, 
por meio dos cursos técnicos. 
Este estudo tem como importância prática compreender o processo pelo qual 
passam as organizações escolares que ofertam os cursos técnicos, quanto às trans-
formações que o setor educacional tem enfrentado de forma a auxiliar estas organi-
zações a gerir com mais eficiência as mudanças estratégicas necessárias, avaliando 
seu desempenho e como acontecem estas mudanças. Perrenoud (2000) salienta 
que os professores não são os únicos atores da educação chamados a construir no-
vas competências e responsáveis pela qualificação da área educacional. Todos os 
ofícios da educação estão envolvidos e exigem novas competências em matéria de 
gestão escolar. Enfim todos são envolvidos, desempenham seu papel e são avalia-




Querer a mudança ou estar consciente da sua necessidade para a sobrevi-
vência e para o aproveitamento de oportunidades estratégicas é a única via de su-
cesso para as organizações. A implementação efetiva da mudança é influenciada 
por atitudes, valores e padrões de comportamento dos membros da organização, 
assim como, pelo tipo de estratégia planejada para influenciar estas mudanças. 
A educação para o trabalho pouco tem sido colocada em pauta na sociedade 
brasileira. O não entendimento da abrangência da educação profissional na ótica do 
direito à educação e ao trabalho, associando-a unicamente à formação de mão-de-
obra, tem reproduzido o dualismo existente entre as elites condutoras e a maioria da 
população.  A necessidade de políticas públicas de formação profissional supera o 
viés assistencialista/compensatório e promove a inclusão social, articuladas desta 
forma às políticas de desenvolvimento econômico locais, regionais e nacional, ao 
sistema público de emprego, trabalho e renda, sem o que não é possível oferecer 
perspectivas de melhoria da qualidade de vida e possibilidades da população prover 
seus próprios meios de existência. Não se concebe mais nos dias de hoje a educa-
ção profissional como simples instrumento de política assistencialista, promessa po-
lítica ou linear ajustamento às demandas do mercado de trabalho, mas sim, como 
importante estratégia para que os cidadãos tenham efetivo acesso às conquistas 
científicas e tecnológicas da sociedade. Desta forma acredita-se que o presente tra-
balho vem colaborar com a formação de políticas educacionais coerentes com a prá-
tica escolar; levar a reflexão dos órgãos competentes das reais necessidades das 
organizações escolares que ofertam esta importante modalidade de ensino tanto 
para o estado quanto para o país na geração de empregos e para atender uma de-
manda escassa hoje; apresentar à gestão escolar que é possível a aplicabilidade de 
uma metodologia que acompanha todo processo e conteúdo da formação profissio-
nal, e ainda reforçar que a qualidade na oferta do ensino gera qualidade de vida, 
satisfação pessoal, bem-estar e supre as necessidades básicas do ser humano por 
meio do seu trabalho. 
A justificativa teórica volta-se à contribuição na construção do entendimento 
sobre o desempenho obtido pelas escolas técnicas do Paraná, que seguem as dire-
trizes e a legislação vigente, acompanhadas de uma prática escolar e de todo um 




avaliação institucional afeta o conteúdo e o processo estratégico destas organiza-
ções escolares prevendo melhorias. A intenção deste trabalho não apresenta um fim 
em si mesmo; o que se pretende é realizar um estudo empírico por meio do acom-
panhamento da prática escolar dos cursos técnicos responsáveis pela qualificação 
dos alunos, a inserção ao mercado de trabalho durante ou após a conclusão do cur-
so, bem como possíveis dificuldades encontradas pelas organizações escolares, ou 
seja, a prática e /ou mudanças neste cenário. Torna-se premente destacar que além 
das pressões ambientais de natureza coercitiva (legislação) a influência dos mem-
bros da organização (gestores / pessoas) é um elemento norteador no estabeleci-
mento de estratégias organizacionais. Good e Weinstein (1992) salientam que é 
preciso examinar simultaneamente os processos na escola para identificar as intera-
ções que facilitam (ou que dificultam) a consecução das metas estabelecidas e, por 
isso, os estudos devem não só envolver aspectos pedagógicos, mas também as 
ações empreendidas que promovem o ambiente de ensino desde os envolvidos dire-
tamente como indiretamente. 
A adoção da perspectiva da estratégia como prática de mudança por si só 
possui uma relevância teórica, uma vez que nos trabalhos desenvolvidos na área 
surgem inúmeras questões ainda não resolvidas, como desafios metodológicos e 
teóricos que precisam ser analisados, principalmente na área da educação profissi-
onal. 
O processo estratégico dá-se em constante expansão no tempo onde estas 
situações são levadas em conta, ora influenciando ou sendo influenciada pelas polí-
ticas organizacionais, disponibilidade de recursos e relações de poder existentes, 
afetando assim as rotinas, decisões, ações dos envolvidos e causando efeitos nos 
resultados da organização. Segundo Bulgacov (2009), um dos principais desafios 
dos gestores é o desenvolvimento da capacidade de prever e estar em posição de 
prescrever as ações gerenciais e os resultados organizacionais em perspectiva. A 
formação de estratégias constitui-se por meio de práticas sociais, práticas operacio-
nais e dos praticantes, com o intuito de alinhar a prática cotidiana da gestão às es-
tratégias, ou seja, o conteúdo ao processo estratégico e vice-versa. 
Retomar o estudo da estratégia buscando resgatar sua essência e compreen-




para o domínio da prática escolar neste caso, visto que pode-se contribuir para que 
os estrategistas e pesquisadores compreendam melhor a estratégia e possam apri-
morar o desempenho das organizações escolares e suas relações com a sociedade. 
 A articulação entre o mundo da educação e do trabalho, ditada pelo novo pa-
radigma da sociedade do conhecimento, a ampliação das oportunidades de inserção 
profissional do trabalhador visando o alto desempenho em contextos de constante 
transformação e a renovação no processo ensino-aprendizagem sintonizada com as 
demandas crescentes são motivos que levam esta pesquisa a articular-se com as 
práticas das organizações que têm como foco a qualificação profissional. Casar a 
perspectiva da estratégia para estudar as organizações de ensino torna-se coerente, 
visto que estas trabalham com educação, uma prática social em si, com resultados 
importantes para a sociedade como um todo (enquanto organizações que são) e 
com um papel importante na área, aqui em destaque a educação profissional e a 
qualificação de pessoas para ingressarem e atuarem de maneira eficiente no mer-
cado de trabalho.  
Motiva particularmente esta pesquisa a experiência profissional da auto-
ra, pedagoga e especialista em Educação, com atuação em todos os níveis de ensi-
no, em escolas da rede pública e privada, no Rio Grande do Sul e no Paraná, em 























Conceituar estratégia é tão complexo quanto saber se a organização está 
usando ou não a melhor estratégia. A palavra foi herdada dos gregos e diz respeito 
ao cargo e a dignidade de ministro da guerra, comandante de uma batalha. De acor-
do com Maximiano (2004) estratégia é ―a seleção dos meios para realizar objetivos‖. 
Este autor fez um levantamento da definição de estratégia com diferentes autores 
contemporâneos da administração e destaca: Hamel e Prahalad (1995) definem a 
estratégia como o processo de construção do futuro, aproveitando competências 
fundamentais da empresa. Bateman e Snell (1996) definem o termo como o padrão 
de alocação dos recursos para realizar os objetivos da organização. Mintzberg, Ahls-
trand e Lampel (2000) também adotam tal prática, buscando resposta em autores 
especialistas no tema, mas não conceituam o termo sob uma única ótica e optam 
por listar áreas de concordância, no que diz respeito à natureza da estratégia. 
O conceito de estratégia, originado nas manobras militares, somente foi apli-
cado aos negócios no fim da década de 1950. No início apenas era vinculado à idéia 
de que as estratégias necessitariam ser planejadas (BARCELLOS, 2002), pois até 
então, o planejamento de longo prazo era tratado como a mera projeção do passado 
no futuro, que variava de acordo com o setor industrial no qual a empresa operava. 
Mintzberg (2000) afirma que não é possível encontrar uma definição única pa-
ra o termo, que possa resumir todas as particularidades de sua utilização. Esse 
mesmo autor propõe cinco definições distintas: estratégia como plano, como mano-
bra (ploy), como padrão, como posição e como perspectiva. 
A estratégia como plano representa uma diretriz ou conjunto de diretrizes para 
administrar determinada situação. Desta forma, as estratégias teriam duas caracte-
rísticas essenciais: são preparadas previamente as ações para as quais se aplicam 
e são desenvolvidas de forma consciente e proposital. A estratégia como manobra 




como padrão é a efetivamente realizada. A estratégia como posição é a colocação 
de determinados produtos no mercado/ambiente e que, de acordo com Porter, (apud 
MINTZBERG, 2000, p.19) ―estratégia é a criação de uma posição única e valiosa, 
envolvendo um conjunto diferente de atividades‖. A estratégia como perspectiva é a 
maneira de uma organização fazer as coisas. De acordo com Peter Drucker (apud 
MINTZBERG, 2000, p.19) esta é a ―teoria do negócio‖. Nem toda a estratégia inici-
almente planejada será realizada na prática. 
Para sintetizar, Mintzberg (2000, p.274), em seu livro ―Safári de Estratégia‖, 
apresenta as dez escolas de administração estratégica, transmite a complexidade da 
formação de uma estratégia, que é:  
 
Não será fácil. A formação de estratégia é um espaço complexo. E dez é um nú-
mero muito grande para cérebros acostumados a sete mais ou menos dois. Mas o 
erro, caro Brutus, não está nem nas estrelas nem em nós, mas no processo em si. 
A formação de estratégia é um desígnio arbitrário, uma visão intuitiva e um apren-
dizado intuitivo; ela envolve transformação e também perpetuação; deve envolver 
cognição individual e interação social, cooperação e conflito; ela tem de incluir 
análise antes e programação depois, bem como negociação durante; e tudo isso 
precisa ser em resposta àquele que pode ser um ambiente exigente. Tente ape-
nas deixar tudo isso de lado e veja o que acontece! 
 
Percebe-se que estratégia, apesar de abordagens diferentes, tem áreas de 
concordância em alguns pontos (Mintzberg, Ahlstrand e Lampel, 2000), como: diz 
respeito tanto à organização como ao ambiente; é complexa; afeta o funcionamento 
da organização; existem em níveis diferentes e envolve vários processos, envolve 
um exercício de definição de conceitos e análise da realidade e a estratégia realiza-
da quase nunca é a mesma que foi planejada. 
Em função de pesquisas e teorias sobre o assunto várias escolas de pensa-
mento sobre a estratégia surgiram, cada uma buscando solucionar as lacunas da 
outra ou buscando explicar a corrente estratégica predominante em cada época. 
Mintzberg (2001) resumiu as características de dez escolas do pensamento 
estratégico que se desenvolveram a partir da década de 70 do século XX. São elas: 
A Escola do Design: vê a estratégia como um processo de concepção onde 
há um ajuste entre as forças e as fraquezas internas da empresa com as ameaças e 




A Escola de Planejamento: a estratégia é um processo formal que pode ser 
decomposto e sustentado por técnicas como orçamentos, programas e planos ope-
racionais. 
A Escola de Posicionamento: a estratégia é um processo analítico por meio 
de análises formalizadas da situação encontrada e de uma minuciosa análise do 
ambiente externo e interno da empresa. 
A Escola Empreendedora: a estratégia é vista como um processo visionário, 
da intuição, é feita a formulação da estratégia através de visões vagas ou perspecti-
vas amplas, as quais são vistas por meio de metáforas, um processo totalmente vi-
sionário. 
A Escola Cognitiva: a estratégia é um processo mental, busca compreender o 
que se desenvolve na mente das pessoas. Busca entender como a mente humana 
processa a informação, mapeia a estrutura do conhecimento e obtém a formação de 
conceitos, focalizando a cognição na criação da estratégia. 
A Escola do Aprendizado: a estratégia é um processo emergente que se ori-
gina na organização através de seus membros individualmente ou coletivamente. 
A Escola do Poder: a estratégia é um processo de negociação que vê dentro 
das organizações um fenômeno essencialmente político de modo que o processo 
envolve barganha, persuasão e confrontação entre os que dividem o poder na em-
presa, e também visualiza a organização como uma entidade que usa seu poder 
sobre os outros e seus parceiros de aliança, realizando redes de relacionamento 
para negociar estratégias de seu interesse. 
A Escola Cultural: a estratégia é um processo coletivo, enquanto o poder con-
centra-se em interesse próprio e fragmentado, a cultura volta-se para os interesses 
comuns e de integração dentro da organização. 
A Escola Ambiental: a estratégia é um processo reativo, a organização é con-
siderada um ente passivo que consome seu tempo reagindo a um ambiente que es-
tabelece a ordem a ser seguida. 
A Escola da Configuração: a estratégia é um processo de transformação, as 





Estas escolas podem ser agrupadas em três conjuntos: O primeiro, referente 
às três primeiras, é de natureza prescritiva, ou seja, a de design focaliza a formula-
ção de estratégia como um processo de desenho informal, de concepção; a de pla-
nejamento focaliza o processo como separado e sistemático, e a terceira, de posici-
onamento, focaliza a seleção de posições estratégicas no mercado. O segundo, per-
cebe-se que as outras seis escolas seguintes preocupam-se mais em descrever co-
mo as estratégias são formuladas. E um terceiro grupo é representado somente pela 
última, a de configuração.  
Mintzberg compara a formulação e implementação estratégica com o trabalho 
de um escultor sendo que, neste contexto, os gerentes são os artífices e a estratégia 
a argila. Para o autor, a estratégia deve ser vista como um processo contínuo de 
aprendizagem e escolha, um produto de mãos e mentes, de processos de análises e 
sínteses, contendo elementos explícitos (planos) e implícitos (comportamentos, in-
tenções), racionais e não racionais, formada de fases e elementos de estabilidade e 
mudança. O ponto forte desta analogia está em considerar elementos racionais e 
não racionais no processo. 
São pressupostos teóricos, autores, referências e modelos disponíveis na lite-
ratura quando se refere ao conceito, contribuições ou críticas à estratégia, porém 
estabelecer um processo organizacional que seja coerente é a maior dificuldade. 
Para Porter (1989), estratégia é ser diferente, é conviver com uma série de situações 
complexas e minimamente administrá-las e é este o grande desafio hoje. Bulgacov 
(2007) afirma que estratégias são decisões antecipadas que envolvem produtos, 
mercados e processos organizacionais, com a finalidade de obterem-se resultados 
socioeconômicos, ou seja, conteúdo, produto + mercado = resultado. 
Concorda a autora com o conceito de Bulgacov e entende estratégia como 
conjunto de decisões que serão executadas no decorrer de um processo de análi-
ses, de um processo avaliativo da organização para se chegar a resultados que vi-
sem à melhoria do seu desempenho.  
A escola é encarada como uma instituição dotada de uma autonomia relativa, 
como um território intermediário de decisão no domínio educativo, que não se limita 
a reproduzir as normas e os valores do macro-sistema, mas que também não pode 




res sociais. O funcionamento de uma organização escolar é fruto de um compromis-
so entre a estrutura formal e as interações que se produzem no seu seio, nomeada-
mente entre grupos com interesses distintos, onde a estratégia também está presen-
te. 
As escolas enquanto organizações apresentam características peculiares que 
as diferenciam muito das demais organizações. De forma geral, os estudos sob a 
ótica da educação que abordam a questão da administração da educação questio-
nam em grande parte a visão tradicional taylorista e que de outra forma aproximam-
se da abordagem utilizada aqui para a análise das organizações escolares de edu-
cação profissional como prática social. 
De início, acredita-se ser relevante destacar o entendimento conceitual que se 
tem da organização escolar, 
 
entendida esta como um objeto sociológico. É a conceptualização da escola como 
um sistema complexo de comportamentos humanos organizados que permite ex-
cluir duas visões redutoras: a escola encarada como agregado biológico, ou a es-
cola reduzida à sua dimensão e às suas fronteiras físicas (o terreno delimitado pe-
la cerca e os edifícios). Encarada a escola como uma realidade compósita de ac-
ções desenvolvida pelos actores sociais, pretende-se apreender o modo de articu-
lação e estruturação destas acções (…) (CANÁRIO, 1996, p. 127). 
 
A escola tem de ser encarada como uma comunidade educativa, permitindo 
mobilizar o conjunto dos atores sociais e dos grupos profissionais em torno de um 
projeto comum. Para tal é preciso realizar um esforço de demarcação dos espaços 
próprios de ação, pois só na clarificação destes limites se pode alicerçar uma cola-
boração efetiva.  
 
Desde que a sociedade é percebida como grupo humano organizado, com uma 
certa identidade e história, consegue-se identificar, concomitantemente, uma for-
ma de agir coletiva objetivando desenvolver, nas crianças e jovens, as habilidades 
e conhecimentos que facilitem a adaptação às práticas socioculturais e o entrosa-
mento como restante do grupo. Esse processo de direção e formação social dos 
grupos mais jovens, nos mais variados espaços e tempos sociais, constituem uma 
prática social universalmente caracterizada como educação (BRANDÃO, 2002, p. 
73-74). 
 
A base conceitual do entendimento de educação coloca-a como uma prática 
social, construída, e que permite a socialização dos sujeitos diante da realidade em 




porque a educação enquanto ciência sofre influências das mais diferentes ciências 
sociais (sociologia, filosofia, psicologia etc.) – talvez aí uma aproximação com a ad-
ministração (estratégia), que hoje é entendida como dependente da compreensão 
vinculada a diferentes campos da ciência. Aventurar-se por este campo e ousar 
compreendê-lo exige, de início, que se façam escolhas fundamentais, em relação à 
epistemologia que orientará então as escolhas teóricas rumo a uma coerência de 
análise. Posto que, o presente estudo parte de estudos organizacionais e da abor-
dagem teórica da estratégia para delinear um suporte teórico com vistas ao cumpri-
mento dos objetivos do trabalho, as escolhas para contextualizar o campo de inves-
tigação empírica são coerentes com todo o quadro desenhado desde o início da dis-
cussão teórica.  
As características organizacionais das escolas tendem a construir-se com ba-
se em três grandes áreas onde conteúdo e processo se fazem presente: 1) estrutura 
física da escola que compreende a dimensão da escola, recursos materiais, número 
de turmas, edifício escolar, organização dos espaços, etc; 2) a estrutura administra-
tiva que envolve a gestão escolar, coordenação, tomada de decisão, pessoal docen-
te, pessoal auxiliar, participação da comunidade, relação com as autoridades cen-
trais e locais, etc; e 3) a estrutura social da escola que diz respeito à relação entre 
alunos, professores e funcionários, responsabilidade e participação dos pais, demo-
cracia interna, cultura organizacional da escola, clima social, ambiente, empresas, 
etc. 
Segundo Hutmacher (1992, p.58), ―uma escola é um agrupamento relativa-
mente permanente de forças de trabalho, de recursos humanos e materiais orienta-
dos para uma finalidade‖. Para Mintzberg (1990), há nas organizações escolares um 
centro operacional, constituído por professores e alunos, um suporte logístico que 
trabalha apoiando o funcionamento do conjunto (cantina, contabilidade, manutenção 
entre outros), e um topo estratégico, constituído pelos membros que tem as respon-
sabilidades e o poder dirigente. O topo estratégico tem como função assegurar que 
a organização cumpre a sua missão, supervisionando o conjunto dos recursos hu-
manos e materiais. Neste sentido o autor destaca que os gestores escolares de-
sempenham um papel determinante, ainda que delicado, em propiciar ocasiões e 




para assegurar esta unidade, bem como a implementação de todo um programa ins-
titucional. 
O sistema de liderança nas organizações escolares está relacionado às estra-
tégias que implicam o envolvimento direto da alta direção, clima de aprendizagem, 
estrutura organizacional, desempenho e revisão periódica dos resultados. Segundo 
Porter (2010, p.22) ―acima de tudo, os bons líderes devem vivenciar eles próprios a 
estratégia, por seu modo de atuar, pela maneira como usam seu tempo‖. É impor-
tante ressaltar que uma prática pedagógica eficaz não depende somente do docen-
te, mas de toda uma equipe envolvida no processo de aprendizagem. Na complexa 
teia de relações e interdependência existente no dia-a-dia escolar, em seu ambiente, 
é que reside o espaço privilegiado para materializar ideais e propósitos educacionais 
em ações efetivas e assim vislumbrar novas possibilidades, avanços e bons resulta-
dos. O tempo, as circunstâncias e as demandas não são mais as mesmas. Há de se 
fazer uma leitura do cenário que vem se desenhando nas escolas técnicas e no 
mercado de trabalho que sinalizam a necessidade de incorporação de outras ou no-
vas dimensões ao processo educativo, que talvez através de um simples contato 
com os clientes (alunos), o retorno pode ser satisfatório ou gerador de mudanças 
atrativas e significativas perante a competitividade (mercado). 
A estratégia está ligada a qualquer processo de tomada de decisão que afeta 
toda a organização escolar por um prazo temporal e constitui um conjunto de deci-
sões e de ações que têm por finalidade assegurar a coerência interna e externa da 
mesma, mobilizando todos os seus recursos. Apesar das dificuldades em pensar e 
atuar estrategicamente, em formular e executar estratégias, em saber o que constitui 
verdadeiramente a gestão estratégica nas escolas — dada a existência de uma cul-
tura de dependência em que as decisões estratégicas continuam a ser impostas pe-
las mantenedoras — pensamos que, num contexto de autonomia, as organizações 
educativas podem aplicar uma metodologia sistemática, tornando-se esta um exer-
cício desafiante, capaz de disponibilizar, pelo menos, elementos e sugestões para 
uma gestão mais eficiente no ambiente em que se encontra. Talvez num contexto 
político e administrativamente descentralizado e com reconhecimento de autonomia 
às escolas, é possível imaginar que estas invistam mais na construção de estraté-




O Ministério da Educação e Cultura, por meio da Secretaria de Ensino Médio 
e Tecnológico - SEMTEC -, vem desde 1996 desenvolvendo estudos com o objetivo 
de propor um novo modelo para o ensino médio acadêmico, que culminou com as 
Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, aprovadas pelo Conselho Nacional de 
Educação, completando assim a reforma deste nível de ensino, iniciada com a pro-
posta de criação do ensino profissional como ramo separado. Conforme as diretrizes 
prevalecem a concepção de um ensino médio acadêmico com uma forte base co-
mum de conhecimentos fundamentais organizados por áreas e observado o princí-
pio da transdisciplinaridade, que são complementadas com conteúdos diversificados 
para atender necessidades locais e regionais, bem como para estabelecer articula-
ções com o mundo do trabalho. Este é um exemplo de estratégia que envolve o con-
teúdo e processo nas organizações escolares que pode gerar resultados e provocar 
mudanças nesta área. Esta modalidade de ensino médio é propedêutica, podendo 
ser complementada concomitantemente ou sequencialmente, com módulos profissi-
onalizantes: a educação profissional. Hoje denominada Secretaria de Educação Pro-
fissional e Tecnológica (SETEC) a ela compete, entre outros fins, planejar, orientar, 
coordenar e supervisionar o processo de formulação e implementação da política da 
educação profissional e tecnológica; promover ações de fomento ao fortalecimento, 
à expansão e à melhoria da qualidade da educação profissional e tecnológica e zelar 
pelo cumprimento da legislação educacional no âmbito da educação profissional e 
tecnológica. Foram estratégias encontradas e implementadas com o intuito de ali-
nhar ações visando um atendimento de qualidade tanto aos alunos do ensino médio 
quanto da educação profissional, nos cursos técnicos. O Ministério da Educação, em 
conjunto com a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, disponibiliza o 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. O objetivo deste documento é facilitar o 
acesso dos estudantes a todos os cursos reconhecidos pelo MEC, bem como às 
organizações escolares se estruturarem conforme as diretrizes descritas. O Catálo-
go  agrupa os cursos conforme suas características científicas e tecnológicas em 
eixos tecnológicos que somam ao todo 185 possibilidades de oferta de cursos técni-
cos em todo país. São eles: 
1. Agropecuária 1.200h 




3. Comércio 800h 
4. Comunicação 800h 
5. Construção civil 1.200h 
6. Design 800h 
7. Geomática 1.000h 
8. Gestão 800h 
9. Imagem pessoal 800h 
10. Indústria 1.200h 
11. Informática 1.000h 
12. Lazer e desenvolvimento social 800h 
13. Meio ambiente 800h 
14. Mineração 1.200h 
15. Química 1.200h 
16. Recursos pesqueiros 1.000h 
17. Saúde 1.200h 
18. Telecomunicações 1.200h 
19. Transportes 800h 
20. Turismo e hospitalidade 800h 
A partir disso percebe-se a importância de como todos os praticantes, não 
somente os gestores, professores e alunos dentro da organização, mas também os 
demais envolvidos influenciam de maneira direta ou indireta no ambiente em estudo 
e a soma de esforços, critérios e instrumentos bem definidos através de uma meto-
dologia de avaliação, por exemplo, pode gerar mudanças e ações satisfatórias. 
 
 
2.1.1 Teoria Contingencial 
 
 
A teoria da contingência apresenta uma abordagem multivariada que fornece 
um paradigma coerente para a análise da estrutura organizacional. A visão contin-




sistema formado de subsistemas e marcado por limites identificáveis em relação ao 
seu ambiente, de maneira formal ou informal. 
O significado da palavra Contingência é algo incerto ou eventual, que pode 
acontecer ou não. Contudo, de forma mais vasta, a teoria da contingência salienta 
que não se alcança a eficácia organizacional seguindo um único e exclusivo modelo 
organizacional, ou seja, não existe uma forma única e melhor para organizar, no 
sentido de se alcançar os objetivos variados das organizações dentro de um ambi-
ente também variado. Diferentes ambientes requerem diferentes desenhos organi-
zacionais para obter eficácia, há o deslocamento da visualização de dentro para fora 
da organização, onde a ênfase é colocada no ambiente e nas demandas ambientais 
sobre a dinâmica organizacional, denominados como fatores contingenciais.  
Há diversos fatores contingenciais relacionados à tarefa e tecnologia, tais co-
mo estratégias, tamanho e incerteza. Portanto, para ser efetiva, a organização preci-
sa adequar sua estrutura a seus fatores contingenciais e ao ambiente. Por isso, fre-
quentemente a abordagem contingencial é chamada de ―abordagem da organização 
e seu ambiente‖ (DONALDSON, 1999).  
No presente estudo, a teoria da contingência é relevante, de maneira que, as 
diretrizes, legislação e a organização dos cursos técnicos são colocadas em prática 
a partir de uma hierarquia centralizada pelos órgãos responsáveis e pensantes da 
educação nacional (MEC, CNE, SEMTEC) e no decorrer das práticas escolares são 
percebidas mudanças necessárias, ou seja, um novo paradigma, de estrutura meca-
nicista para uma estrutura orgânica. Burns e Stalker destacam que quando uma or-
ganização enfrenta um ambiente estável a estrutura mecanicista é mais efetiva; mas 
onde a organização enfrenta um alto grau de mudança, uma estrutura orgânica é 
necessária. O comportamento regulado por descrições de cargos, planos, procedi-
mentos e regras muda à medida que as contingências mudam devido ao crescimen-
to ou necessidades visíveis. 
Para Donaldson (1999) a importância da teoria da contingência pode ser ob-
servada quando se analisa uma pequena organização que tem uma estrutura sim-
ples e possui poucos níveis na hierarquia, sendo que na medida em que a organiza-
ção cresce a estrutura torna-se diferenciada e mais níveis de hierarquia são adicio-




do trabalho conforme as operações são decompostas em seus componentes e alo-
cadas a departamentos e equipes de trabalho específico, a administração também é 
fragmentada. Esses elementos constituem uma teia impessoal que regula os mem-
bros da organização, de maneira que o controle se desloca da supervisão direta e 
pessoal para dispositivos impessoais. À medida que as organizações se diversificam 
a estrutura funcional original deixa de responder à complexidade das decisões, e 
quando grande e diversificada torna-se mais burocratizada e descentralizada, de-
monstrando como a estrutura organizacional muda à medida que as contingências 
mudam em favor do crescimento. 
Destaca Donaldson (1999) que a incerteza da tarefa é o coração do conceito 
de contingência e a hipótese central da teoria da contingência estrutural é que as 
tarefas de baixa incerteza são executadas mais eficazmente por meio de uma hie-
rarquia centralizada. Essa afirmação vem ao encontro da tomada de decisão nas 
organizações, neste caso através das escolas técnicas, onde muitos procedimentos 
são definidos pelos dirigentes, mantenedoras e pela legislação vigente, todos, ór-
gãos normatizadores da educação profissional, que através de propostas de traba-
lho, algumas vezes de incerteza, são avaliadas as práticas escolares, sendo estas 
analisadas para as melhorarias do processo.  O significado da incerteza da tarefa 
deriva da percepção de que quanto mais incerta a tarefa, mais informações têm que 
ser processadas. As organizações que lidam com incerteza têm que se valer de pro-
cedimentos especializados e isto exige flexibilização da obediência hierárquica. 
 O desenvolvimento da teoria sistêmica nos estudos organizacionais abriu no-
vas possibilidades de análise para o espaço das organizações ao considerá-las não 
mais como um sistema fechado, mas demonstrando seu contínuo intercâmbio com o 
ambiente e a influência deste na sua estruturação. Tendo em vista os fatores ambi-
entais, bem como suas contingências, que podem impactar nas organizações, a teo-
ria contingencial trata da influência dessas variáveis na formatação das estruturas 
das organizações, que ao adotarem distintas formas de se configurarem poderiam 
se adaptar em relação ao ambiente. O enfoque de sistemas parte do princípio de 
que assim como os organismos, as organizações estão abertas ao ambiente no qual 
estão inseridas e precisam manter uma relação adequada com este, caso queiram 




A teoria da contingência sustenta que a estratégia leva à estrutura, sendo as-
sim, o ambiente delineia a estrutura organizacional de modo que a mesma possa 
corresponder às suas exigências. O cerne do debate da teoria da contingência, por-
tanto, está na forma em que a estrutura organizacional é formatada, de maneira que 
atenda às necessidades ambientais. Na perspectiva contingencial, não há espaços 
para escolhas ou vontades humanas. (DONALDSON, 1999). 
As organizações, como indivíduos, são criaturas com propósitos e objetivos 
que atuam conforme pressões do ambiente. Entretanto, atualmente é amplamente 
aceita a existência de conflitos com relação aos objetivos. Isso significa que a defini-
ção das atividades de término é sempre problemática para as organizações, pois 
estas abrigam conflitos entre diferentes expectativas dos atores organizacionais. A 
grande preocupação acerca das análises contemporâneas da dependência estrutu-
ral está em fornecer um paradigma coerente com a análise da estrutura das organi-
zações (DONALDSON, 1999). As análises dessa natureza incluem os relacionamen-
tos de autoridade e de subordinação, os comportamentos requeridos pelos regula-
mentos das organizações e os padrões adotados na tomada de decisões, como 
descentralização, padrões de comunicação, entre outros. 
"Qual é a melhor forma de se organizar?" é a grande pergunta feita pelos teó-
ricos ligados à contingência estrutural. Nesta perspectiva, a pergunta se relativiza, 
pois são tantas estruturas corretas quantas forem às variáveis contingenciadoras, 
porém vai depender da natureza do ambiente com o qual a organização se relacio-
na. A idéia central é uma adequação entre a estrutura e a contingência organizacio-
nal que afeta o desempenho da organização. A inovação ambiental leva a organiza-
ção a aumentar seu grau de inovação pretendida, a qual é causa imediata da ado-
ção de uma estrutura orgânica devido ao seu crescimento e o acompanhamento 
deste processo se dá através de uma avaliação de conjunto (conteúdo e processo). 
Nas organizações escolares através de instrumentos que mediam e avaliam os pro-
cessos contribuem significativamente para um melhor desempenho das mesmas, 





2.1.2 Conteúdo e Processo Estratégico: 
 
 
Por muito tempo acreditou-se que bastariam algumas boas idéias para garan-
tir o sucesso e a sobrevivência de uma organização e que estas boas idéias estari-
am nas cabeças da alta administração ou brotariam naturalmente nas reuniões anu-
ais de planejamento. Boas idéias, de ano em ano, seria a fórmula do sucesso. Tal 
fato não vem se mostrando verdadeiro por vários motivos: porque falham as previ-
sões sobre as quais se debruçam os altos executivos e nas quais baseiam suas 
ideias; os planos anuais e as mudanças incrementais propostas nas reuniões de 
planejamento se mostram insuficientes para adequar a organização às novas de-
mandas; as boas ideias ou pelo menos as ideias necessárias não surgem natural-
mente nas reuniões dos altos dirigentes ou nem sempre de suas cabeças; muitas 
boas ideias simplesmente não saem do papel e não são implementadas em função 
de resistências, relações de poder, ou porque determinados aspectos da cultura or-
ganizacional simplesmente não encaixam com as mudanças propostas. 
A estratégia tem dois elementos indissociáveis: conteúdo e processo. O con-
teúdo trata sobre o desempenho, o que a organização faz (o que, para quem, por 
que), e seu posicionamento, quais são os resultados obtidos pela organização em 
termos de produtos oferecidos, mercado de atuação e objetivos alcançados. 
Ansoff (1990) um dos pioneiros no assunto, argumenta que o conteúdo estra-
tégico representa quais produtos e tecnologias a empresa irá desenvolver, onde e 
para quem os produtos serão vendidos e como a empresa obterá vantagem sobre 
os concorrentes, chamando este conjunto de regras de estratégias de negócios. 
Ainda, sugere o autor, que a interligação da questão, em vez da organização, é com 
o que ela deseja ser, representa um ―elo comum‖, ou seja, ―relação entre produtos e 
mercados, presentes e futuros, que permita a estranhos perceber em qual direção a 
empresa está avançando e dar orientação a sua própria administração‖. (ANSOFF, 
1990, p.88) 
 
Mais recentemente, a pesquisa em conteúdo estratégico tem estendido sua aten-
ção para a influência do acesso da empresa a recursos em seu desempenho. 




pesquisa em conteúdo estratégico não descreve como as empresas atingem e 
mantêm essa posição por meio tanto de ações deliberadas quanto por tentativa e 
erro. (CHAKRAVARTHY e DOZ, 1992, p. 6. Tradução livre). 
 
Já para Meirelles et al. (2000), o conteúdo estratégico está relacionado às 
ideias e suas inter-relações e contempla intenções, proposições, lógica interna, mú-
tuas influências, articulações, eventuais discrepâncias ou incongruências das estra-
tégias concebidas, caracterizando portanto, o aspecto mais racional da estratégia. 
Chaffee (1985) e Montgomery (1989) definem conteúdo estratégico como 
sendo o foco da organização, ou seja, a combinação de mercados em que a organi-
zação compete com suas estratégias de negócios. De forma mais abrangente, pode-
se considerar o conteúdo estratégico como a descrição do posicionamento estraté-
gico da organização somada aos resultados obtidos sob contextos ambientais variá-
veis. 
Assim proposto pelos autores, conteúdo estratégico refere-se fundamental-
mente àquilo que levará a empresa a obter um desempenho econômico e financeiro 
em relação às suas atividades: sua posição de mercado em relação aos concorren-
tes, os mercados em que atua e os produtos que ela disponibiliza para estes e seus 
clientes, sendo esta a essência da estratégia. Ou seja, seu conteúdo, a definição do 
escopo e as áreas de abrangência do negócio, onde se manter e para onde crescer, 
estabelece a visão de futuro associada à estratégia. Ansoff (1990) salienta ainda que 
o estabelecimento da estratégia tem como função selecionar projetos possíveis, tan-
to em termos de aceitabilidade quanto em termos de refutabilidade de determinada 
ideia. Interessante observar que o autor afirma que a estratégia não é necessária 
para todas as empresas, ela ―se torna desnecessária quando a dinâmica histórica de 
uma organização a leva onde ela quer ir‖ (ANSOFF, 1990, p. 96.) 
O outro aspecto da estratégia, o processo (como e por que), refere-se à di-
nâmica envolvida na elaboração e implementação da estratégia, procura entender 
os aspectos internos à organização que lhe permitem atuar em determinado ambien-
te. Este aspecto refere-se mais ao lado não racional da estratégia, mais próximo do 
cotidiano organizacional, influenciado por sua cultura, clima, estrutura, relações de 
poder, competências, relações entre pessoas e entre grupos de pessoas. Este é o 




com o estabelecimento de um ambiente propício à geração e implementação das 
ideias, planos, projetos e diretrizes necessárias à organização. Diz respeito à mu-
dança, movimento e à busca por padrões e leis explicativas dos processos de deci-
são e mudança organizacional em resposta a pressões ambientais e outros fatores. 
Descreve como e por que as estratégias são elaboradas e desenvolvidas, desven-
dando de que modo são tomadas as decisões e atitudes que dizem respeito à exe-
cução estratégica (BULGACOV, 2007). 
Por processo estratégico entende-se a elaboração, validação e implementa-
ção da estratégia e está intimamente ligado à própria estrutura e processos de to-
mada de decisão. O processo envolve-se com a utilização eficiente dos processos 
administrativos incluindo, a sobreposição e interação de múltiplos níveis de análise: 
entre indivíduos, grupos, organizações, setores, etc. Trata ainda de como empregar 
recursos e estruturas para validar e implementar as estratégias organizacionais, po-
dendo contribuir para restringir e/ou motivar a dinâmica de decisão-ação. 
Em Day, é possível perceber a preocupação com estas duas dimensões da 
estratégia:  
As escolhas estratégicas têm efeitos de onda de longo alcance por toda a organi-
zação. Elas determinam os fatores-chave do sucesso, ditam os programas e obje-
tos que devem ser iniciados e continuados, definem as habilidades e recursos a 
serem mobilizados ou adquiridos e dão forma às expectativas de lucro e desem-
penho de crescimento. (...) Porém, sem uma implementação eficaz, o mais claro 
pensamento estratégico de nada valerá, atolado em conflitos funcionais, progra-
mas mal concebidos, estouros de orçamentos, prazos perdidos e mau acompa-
nhamento. (DAY, 1990, p.27).  
 
Os estudos voltados ao conteúdo estratégico também são relacionados aos 
resultados obtidos em diferentes contextos das organizações, ou seja, a descrição 
do posicionamento estratégico das mesmas, somadas aos resultados obtidos em 
contextos ambientais variáveis. Segundo Chafee (1985) o constructo de estratégia 
inclui as ações tomadas pela empresa, denominadas de conteúdo estratégico e os 
processos pelos quais as ações são decididas e implementadas, caracterizando o 
processo estratégico. Os clientes são uma poderosa vantagem competitiva para 
empresas que queiram evitar, por exemplo, a ameaça de novos entrantes ou a de 




humana, é uma ferramenta utilizada pelas pessoas para coordenar suas ações de 
forma a obter algo que desejam ou algum valor, de modo a atingir seus objetivos. 
Segundo Pereira e Santos (2001), o desenvolvimento de uma estratégia cor-
responde exatamente a uma combinação dos resultados que se pretende atingir 
com os meios, ou políticas, pelos quais os resultados serão atingidos. Neste sentido 
a estratégia é um conjunto de ações articuladas para atingir resultados, gerar mu-
danças. A formação de estratégia é projeto sensato, visão intuitiva e aprendizado 
emergente; é sobre transformação e também perpetuação, envolvendo cognição 
individual e interação social, cooperação e conflito, incluindo análise prévia e pro-
gramação posterior, além de negociação durante. Algumas vezes o processo tem 
que ser mais individualmente cognitivo do que socialmente interativo (MINTZBERG; 
LAMPEL; QUINN 2006 p. 43). 
Pensamento e ação, formulação e implementação, processo e conteúdo. A 
estratégia por muito tempo lidou com essas dicotomias como questões inconciliá-
veis, como se elas não dissessem respeito exatamente ao mesmo assunto - estraté-
gia. Essa tradição se perpetua nos livros que ensinam estratégia e conseqüente-
mente, entre os estrategistas. É por isso também que não se pode deixar de abordar 
tais questões quando se pensa em estudar o campo em questão. 
Conteúdo e processo são duas faces da mesma moeda e, portanto, não po-
dem ser separados, estão fundidos em uma mesma e única base, facilitando o en-
tendimento e a sistematização no estudo da estratégia. Uma estratégia organizacio-
nal pode fracassar por deficiências nas ideias (conteúdo), nas dinâmicas (proces-
sos), ou em ambos os aspectos. 
Schendel e Hofer (1979) definem estratégia como processo, afirmando que a 
administração estratégica lida com a ação empreendedora, com a reinvenção, o 
crescimento e, mais particularmente, com o desenvolvimento e a utilização das 
ações que guiam as atividades organizacionais. Sendo assim, a ação, o tempo, o 
desenvolvimento e os resultados são freqüentemente associados às pesquisas em 
torno desse tema. 
Van de Ven (1992, p. 169) afirma que os estudos sobre o processo estratégi-
co são considerados a partir de três diferentes significados: (1) como lógica que ex-




categoria de conceitos ou variáveis que se referem à ação de indivíduos, fluxo de 
trabalho, técnicas de tomada de decisão, a formulação estratégica, implementação e 
projetos organizacionais de risco e como as categorias podem ser consideradas e 
operacionalizadas como constructos; e (3) como umas seqüências de eventos que 
descreve como as coisas se modificam ao longo do tempo. Essa definição de pro-
cesso que examina mudança nas variáveis ao longo do tempo toma perspectiva de 
desenvolvimento histórico e focaliza a seqüência de incidentes, atividades e estágios 
que surgem na duração de certa condição existente. 
Para Chakravarty e Doz (1992), Mintzberg (2006) e Ansoff (1991), o processo 
estratégico considera a variável tempo quando relaciona elaboração, validação e 
implementação das estratégias. Elaboração diz respeito a encontrar e definir a estra-
tégia; a implementação se relaciona com o aplicar a estratégia. Embora utilizadas de 
modo dúbio na literatura, as duas atividades são distintas: a primeira corresponde a 
encontrar ou elaborar a estratégia que vai ser usada; a segunda diz respeito a de-
senvolver o processo estratégico necessário para utilizar a estratégia nas atividades 
organizacionais, o que requer o envolvimento de toda a organização (MINTZBERG 
et al, 2006, p.1-9).  
 
O processo estratégico também pode ser visto em constante expansão no tempo. 
Com mudanças ora adaptativas e, eventualmente, significativas. Transpassando 
múltiplos níveis organizacionais e influenciando as práticas e as condições cogniti-
vas dos tomadores de decisão. Influenciando e sendo influenciado pelas estrutu-
ras de recursos e de poder existentes, bem como pelas políticas organizacionais. 
Afetando as normas, as rotinas, as decisões e as ações de seus participantes e 
exercendo efeitos sobre os resultados da organização. Sofrendo influência de sua 
história, de seu meio, das práticas que se tornaram padrão e se aculturaram. 
(BULGACOV, 2009) 
 
Cada organização, em função de sua cultura, valores compartilhados, experi-
ências anteriores, demandas ambientais, capacidade econômico-financeira, produ-
tos e serviços, forma de propriedade, interferência do ambiente, posição no merca-
do, uso de tecnologia e conhecimento, nível cultural e educacional dos funcionários, 
objetivos almejados, precisará encontrar e/ou desenvolver o seu melhor modelo 
(metodologia) de concepção, formulação e implantação de suas estratégias. Cada 




as atividades estratégicas fornecerão a base para o sucesso ou insucesso organiza-
cional. 
O processo estratégico de qualquer organização depende de uma série de fa-
tores que incluem as demandas ambientais, os processos racionais e formais de 
formulação, os recursos disponíveis, as crenças e valores dos dirigentes e do res-
tante da organização, a forma de distribuição de poder, entre outros. Assim, não 
bastará, para se conhecer o processo estratégico de uma organização, debruçar-se 
sobre sua missão, visão, objetivos ou mesmo sobre a íntegra de um plano estratégi-
co formal. Será necessário conhecer pelo menos, aspectos de sua cultura, história, 
perfil de seus dirigentes, estrutura organizacional, e observar esta organização, na 
arena competitiva, em sua busca cotidiana por mercados, negócios, resultados e 
sobrevivência. Da mesma forma, para se elaborar e implementar estratégias de su-
cesso, todos estes aspectos devem ser observados a partir da consideração das 
(pelo menos) duas dimensões da estratégia: conteúdo e processo. 
As questões levantadas aqui sobre conteúdo e processo possuem relevância 
tanto para a pesquisa quanto para o acompanhamento da execução em estratégia. 
São evidentes os enfoques feitos ao processo e ao conteúdo, principalmente em 
relação à incapacidade de um ou outro isoladamente explicar a estratégia enquanto 
um todo, sem uma concentração excessiva ou só no processo, ou só no conteúdo, 
deixando de lado a estratégia em si, enquanto fenômeno único. É pensando nisso 
que segue a discussão, procurando trazer alguns posicionamentos, inicialmente com 
a visão do todo, de modo a contribuir para a argumentação e a relevância em se es-
tudar a estratégia nas organizações escolares que ofertam os cursos técnicos, bem 
como a influência do ambiente e dos envolvidos neste cenário. 
Da mesma forma nos propomos a investigar nas escolas técnicas, o estudo 
dos processos que levam à mudança na organização e sua sustentabilidade em lon-
go prazo, considerando as origens, cultura, ambiente, nível intelectual de sua equipe 
e a competência no que fazem oriundos de um processo de aprendizagens significa-
tivas. A aprendizagem significativa acontece quando um novo conteúdo, ideias ou 
informações relacionam-se com conceitos relevantes, claros e disponíveis na estru-
tura cognitiva do indivíduo, sendo assim assimilado por ele, gerando mudanças sig-




a teoria da contingência estabelece que não há uma estrutura organizacional única 
que seja efetiva para todas as organizações e sim que pode variar de acordo com 
determinados fatores do seu ambiente. 
Para os autores Fleury e Fleury (1995) são as seguintes práticas e mecanis-
mos que sustentam o processo de aprendizagem: aprender a operar, aprender a 
mudar, aprender por análise de desempenho, aprender por treinamento, aprender 
por contratação e aprender por busca. Enfatizam que, embora estas práticas já se-
jam comuns nas organizações, o desafio consiste em integrá-las em estratégia 
consciente e programada de aprendizagem. Ressaltam igualmente, a importância da 
dimensão da gestão de pessoas, a qual, dentro da perspectiva estratégica e de 
aprendizagem, consiste em obter força-de-trabalho motivada e comprometida com a 
organização, através do conteúdo e/ou do processo estratégico presente também 
em organizações escolares. 
 
 
2.2 Organizações Escolares  
 
 
As organizações escolares ganharam visibilidade, progressivamente, nas du-
as últimas décadas, como decorrência das dificuldades enfrentadas pelas escolas 
em todo o mundo e da necessidade de rever a qualidade educativa, em função das 
demandas contemporâneas. As reformas educacionais, desencadeadas em quase 
todos os países, trouxeram novas perspectivas curriculares e modelos de gestão 
mais participativos, conseqüentemente mais democráticos, que configuram uma es-
cola mais autônoma em relação aos sistemas centralizadores. Nesse contexto, pa-
rece emergir um novo paradigma organizacional em que se alinham inovações de 
toda ordem, incluindo-se novas relações institucionais com parcerias inusitadas, co-
operação técnica e absorção no mercado de trabalho. Um conjunto de fenômenos 
sociais contribuiu para que os pesquisadores voltassem sua atenção, num primeiro 
momento, à escola como instituição e, posteriormente, às escolas como organiza-
ções. Esse interesse tem se manifestado de forma crescente, apesar de, nesse per-




relação à análise das organizações e à introdução de inovações. Uma é que o enfo-
que humanista próprio à escola pode ficar comprometido se houver determinados 
tipos de análise e ações importadas do mundo econômico, empresarial e político; e 
outra é que a perspectiva tecnocrática pode ser a porta de entrada para o esvazia-
mento político-ideológico da educação e da ação pedagógica. 
Se, por um lado, essas resistências impedem ou dificultam adequadamente a 
mera transposição de paradigmas da empresa para a organização escolar, sem uma 
crítica pertinente, por outro lado, muitas vezes, essa mesma resistência impede a 
reflexão e o avanço do conhecimento sobre questões organizacionais da escola e 
retardam a introdução de inovações rumo a mudanças necessárias, tendo em vista 
situações sociais emergentes. A análise do funcionamento das organizações, seja 
qual for a sua natureza, obriga a uma abordagem bastante complexa, onde é neces-
sário ter em consideração inúmeros fatores. Esses fatores podem ser enquadrados 
nos mais diversos ramos, desde a sociologia ou psicossociologia das organizações 
às ciências do comportamento humano. A interpretação da escola como uma orga-
nização encontrou diversas imagens que tendem a estar associadas às diferentes 
configurações definidas por teóricos. 
Mintzberg é um caso paradigmático no que concerne ao estudo das diferentes 
estruturas, dinâmicas e configurações organizacionais e tendo por base os seus tra-
balhos, é possível compreender o funcionamento da escola ao mesmo tempo em 
que se analisam os fluxos nela existentes e de que forma tais aspectos poderão aju-
dar a compreender alguns problemas com os quais ela atualmente se vê confronta-
da. Mais do que dar resposta à necessidade de encontrar um modelo organizacional 
que melhore o funcionamento das organizações educativas, é importante refletir so-
bre como estão sendo operadas as mudanças em todo o sistema educativo e de que 
forma os modelos organizacionais das escolas se adaptam a essa nova realidade. 
O conceito de organização tem sido abordado pelos mais variados autores e 
neste contexto as suas definições tentam, de certa forma atribuir-lhe um caráter sis-
têmico, onde as partes que a compõem são elemento chave no funcionamento das 
mesmas. Se por um lado, as organizações são tidas como agrupamentos de indiví-




social, elas podem também constituir-se como um local onde cada indivíduo que a 
compõe atua para realizar os seus objetivos pessoais. 
Segundo a definição de organização dada por Morgan (1986) a escola deve 
funcionar como um sistema vivo que existe num ambiente mais amplo do qual de-
pende em termos de satisfação das suas várias necessidades e os seus profissio-
nais devem funcionar como os órgãos que, em conjunto, trabalham para que a orga-
nização cumpra com os seus objetivos. Em suma, uma organização que educa deve 
assentar nos seguintes pilares: a racionalidade, como a disposição lógica dos ele-
mentos da organização; a flexibilidade, como a capacidade de adaptar-se às neces-
sidades; a permeabilidade ou abertura em relação ao espaço exterior e a colegiali-
dade para fazer frente ao individualismo, criado pela fragmentação de espaços, ho-
rários e mecanismos de colaboração (SANTOS, 1995). 
Temos, portanto de considerar que as organizações educativas são por exce-
lência, sistemas de aprendizagem organizacional, se atender a qualificação e auto-
nomia dos seus profissionais, a sua ligação permanente ao conhecimento, a centra-
lidade das relações interpessoais e intergrupais nos seus processos de trabalho e as 
finalidades educativas e sociais que estão na base da sua legitimação pela socieda-
de. Simultaneamente, a escola como organização passou de uma situação de invisi-
bilidade para uma situação de visibilidade, não só como objeto de análise, mas em 
função do impacto das reformas educacionais no mundo inteiro. No Brasil, a retórica 
da mudança fortaleceu-se com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LEI 9.394/96) que promoveu a reforma na educação nacional.  
O aperfeiçoamento e avanço da organização, melhor se efetiva quando 
acompanhado de mudança da cultura organizacional - mentalidade - de forma quali-
tativa, quando há concomitante mudança de cultura no conjunto dos indivíduos, pois, 
o desenvolvimento da organização se apóia no desenvolvimento das pessoas e na 
sua capacidade para incorporar novas formas de fazer a instituição na qual traba-
lham. Vale dizer que a competência da organização, neste caso as escolares, em 
aprender, está vinculada à aprendizagem do conjunto de seus colaboradores. O 
avanço institucional advém do autoconhecimento institucional pautado em sua capa-




Entre as organizações que configuram a sociedade, a escolar é uma das mais 
relevantes, pois influencia todas as outras, já que a grande maioria dos indivíduos 
passou por esta e que, ao menos em determinada perspectiva, modelou-lhes o pen-
samento. E esse pensamento, presente na sociedade, influencia a escola e a ela 
retorna, garantindo a conservação do status quo e a reprodução de valores. Assim, 
a tensão dialógica reprodução versus transformação permanece no cotidiano escolar 
e tipifica, entre outros fatores, a organização escolar. Entretanto, a essa relevância, 
em termos de discussão e de influência, não correspondem um repertório maciço e 
aprofundado de estudos e, nem mesmo, um questionamento sistemático e contínuo 
dentro da própria escola. Ousamos dizer que a escola é uma realidade organizacio-
nal pouco estudada, tanto no Brasil como em outros países. 
Definir a organização escolar é uma tarefa árdua, na medida em que delimitar 
os conteúdos a serem inseridos nesse conceito evoca a limitação e a polissemia dos 
termos, além das diferentes perspectivas dos autores que constroem suas defini-
ções de um lugar determinado, com bagagens e repertórios distintos, mais ou me-
nos próximo do universo escolar e de seus atores, como reflete Nóvoa (1992).  
Alonso (1988, p. 11) esclarece que a organização escolar deve ser compre-
endida como ―uma entidade social especialmente dirigida para a consecução de de-
terminados fins os quais são explicitados e retomados ao longo do tempo e preocu-
pada com a ação eficiente‖. Nessa definição há um componente importante que se 
refere à historicidade e nos remete, portanto, ao estabelecido pela instituição e a 
seus fundamentos os quais, ao longo do tempo, podem sofrer transformações e, 
conseqüentemente, influir na formação da identidade da organização. Por outro la-
do, os fins da educação são diferentemente concebidos, de acordo com a temporali-
dade, a intencionalidade educativa e a política educacional a que se vinculam. Esses 
elementos são, também, determinantes da identidade organizacional, na medida em 
que exigem ações articuladas, nesta ou naquela direção, estratégias diferenciadas e 
a diversificação de perfis profissionais para a condução de uma política organizacio-
nal correspondente a valores eleitos como sustentação de um projeto educativo. 
Na definição clássica, Mélèse (1979, p. 27) afirma que a organização pode 
ser definida como ―um conjunto de indivíduos que utilizam um conjunto de meios 




macher (1992, p. 40), ao analisar a escola em suas diversas dimensões propõe que 
a organização ―é um coletivo humano coordenado, orientado por uma finalidade, 
controlado e atravessado pelas questões do poder‖. Levando em conta a dificuldade 
de conceituação, a singularidade do universo escolar e a complexidade de fatores 
que afetam a compreensão da organização em estudo. Buscamos a definição de 
Hall (1984, p. 23) como referência para esta reflexão: 
 
Uma organização é uma coletividade com uma fronteira relativamente identificá-
vel, uma ordem normativa, escalas de autoridade, sistemas de comunicações e 
sistemas de coordenação de afiliação; essa coletividade existe numa base relati-
vamente contínua num ambiente que se compromete em atividades que estão re-
lacionadas, usualmente, com um conjunto de objetivos. 
 
Enquanto organização, a escola gera condições e estratégias que suprem os 
recursos adequados à consecução da eficiência e da eficácia, sem descartar no tra-
jeto a perspectiva humanista e política que a distingue das demais. Não se trata, 
portanto, de transformar a escola num empreendimento utilitarista, voltado somente 
à formação de mão de obra e ferramenta para a reprodução social que, de todo e a 
princípio, descaracterizaria a essência de seu projeto político-pedagógico. Trata-se, 
porém, de trazer para a gestão e aos gestores uma perspectiva pragmática, capaz 
de acompanhar a velocidade, a simultaneidade dos eventos e avanços atuais, con-
templando, ainda, as contradições e rupturas próprias de cenários em mudança, de-
finindo as estratégias cabíveis a cada situação. Com vistas à expansão e democrati-
zação da educação profissional (cursos técnicos) no Brasil, o tema em estudo as-
sume grande relevância no contexto atual em razão das expectativas da elaboração 
de políticas para esta área, tendo como referência sua articulação com a educação 
básica e o ensino superior. 
 
 
2.2.1 O Ensino Técnico 
 
 
As transformações sócio-econômicas ocorridas no início deste século passam 




inserção competitiva nos mercados globalizados exige a modernização de sua estru-
tura produtiva por meio de inovações tecnológicas e mudanças organizacionais nas 
empresas. Com isso surgem também novas exigências que repercutem na educa-
ção, exigindo assim a estruturação de uma educação profissional dinâmica, renova-
da e em sintonia com os movimentos do setor produtivo.  
Ensino Técnico é um dos termos utilizados para designar o segmento da edu-
cação escolar brasileira, de nível médio (equivalente ao antigo 2º grau), destinado à 
qualificação para o exercício de atividades nos diversos setores da economia, de-
nominado pela LDBEN como cursos de educação profissional técnica de nível médio 
que visam à qualificação para o trabalho. 
A origem e a expansão desta modalidade de ensino nos remetem ao proces-
so de urbanização e industrialização que se acelera no Brasil após o golpe de outu-
bro de 1930, o qual leva Getúlio Vargas à presidência do país. Até então, mesmo 
considerando a falta de uma estrutura de ensino no país organizada num sistema 
nacional, já existia o curso técnico comercial, com duração de um a três anos que 
junto com o curso preparatório, de três anos de duração, que o antecedia, equivalia 
ao curso secundário (ginasial) com duração de cinco anos e se configurava como 
uma opção para os concluintes do antigo primário.
Após a Reforma Francisco Campos (1931/1932) e a criação do curso superior 
de administração e finanças, o curso técnico comercial perde seu caráter de termina-
lidade, permitindo o acesso de seus concluintes somente a este curso de ensino su-
perior. Com a Reforma Capanema (1942-1946), a conseqüente decretação das Leis 
Orgânicas do Ensino, a criação das escolas técnicas para a oferta de cursos técni-
cos e a divisão do nível secundário de ensino em dois ciclos, este ramo da educação 
é deslocado para o 2º ciclo do nível secundário e se constitui como parte de uma 
política nacional de educação. 
O acesso ao ensino superior, para os concluintes dos cursos técnicos, no en-
tanto, somente foi regulamentado pela Lei nº 1.821, de 12 de março de 1953 (Lei de 
Equivalência), regulamentada, por sua vez, pelo Decreto nº 34.330, de 21 de outu-
bro de 1953. Estas normas jurídicas, que foram uma resposta política às pressões 
das camadas populares e médias urbanas no sentido de que lhes fossem oferecidas 




Federal de Ensino Técnico e do Sistema Privado de formação profissional para a 
Indústria e para o Comércio (SENAI e SENAC), com o sistema regular de ensino, 
permitindo aos concluintes dos cursos técnicos matrícula em cursos do Ensino Su-
perior, desde que relacionados com a habilitação técnica obtida e mediante estudos 
de adaptação e aprovação em exame vestibular. 
A equivalência plena entre os cursos técnicos e os demais cursos do 2º ciclo 
do secundário (clássico e científico) e, portanto, o acesso indiscriminado ao Ensino 
Superior somente foi obtido com nossa primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN), a Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. 
Com a retomada do processo de expansão capitalista pelo regime militar ins-
taurado no país pelo golpe de abril de 1964, as funções econômicas atribuídas à 
educação,  especialmente ao ensino profissionalizante ganharam um papel de des-
taque no cenário educacional o que acabou levando às reformas efetivadas pelas 
leis 5.540 de 28/11/1968 e 5.692 de 11/08/1971 – que implantaram, respectivamen-
te, novas políticas educacionais para o ensino superior e novas diretrizes e bases 
para o ensino de 1º e 2º graus.  
A LDBEN de 1971 tornou obrigatória a profissionalização no ensino de 2º grau 
para dotar a nação de recursos humanos, especialmente no que se referia à qualifi-
cação profissional de nível médio, necessário aos programas de desenvolvimento 
nos diversos setores da economia. Onze anos depois com a reforma da LDBEN efe-
tivada pela Lei nº 7.044 de 18 de outubro de 1982, a profissionalização no ensino de 
2º grau deixou de ser obrigatória. Com a promulgação da LDBEN de 1996 – Lei nº 
9.394 de 20 de dezembro – este ramo da educação escolar brasileira passou a se 
designar como Educação Profissional, expressa no capítulo III, artigos 39 a 42 da 
referida lei. 
As novas concepções demandadas pela moderna gestão empresarial, as ne-
cessidades criadas pela explosão tecnológica, o novo enfoque dado ao conhecimen-
to, que hoje é considerado um instrumento gerador de competitividade e produtivi-
dade organizacional, têm alterado de forma significativa o contexto do processo de 
trabalho, repercutindo diretamente no mundo da educação, especialmente na edu-
cação profissional, que nos últimos anos, tem sido objeto de discussão voltada para 




A educação é um conjunto de elementos que mantêm entre si uma inter-relação fun-
cional com o propósito específico, pois ela, além de levar à pesquisa e à descoberta, 
acarreta mudanças, provocando novos problemas que devem ser resolvidos, reco-
meçando o ciclo. Pesquisa, descoberta, mudança, homem, sociedade. Podemos as-
sim dizer que a educação realimenta todo o sistema social injetando na sociedade 
novos problemas e novos resultados, recomeçando assim, o ciclo, que cada vez mais 
leva o homem a estudar, sendo assim um fenômeno próprio do ser humano. (BUS-
CAGLIA In: SENAI 2006, p.9).  
 
Uma análise realizada por Caillods (1994) focaliza esta temática e abrange 
alguns países em diferentes condições culturais e econômicas agrupados em cinco 
categorias: países industrializados (Japão, Alemanha e França), países da Europa 
oriental (Hungria), países recém-industrializados (Coréia do Sul, Taiwan, Cingapura), 
países latino-americanos (sem especificação) e países de baixa renda (países afri-
canos). Partindo das mudanças que estão ocorrendo na economia mundial e das 
demandas postas pela inovação tecnológica, a autora considera que, apesar das 
diferenças entre os países no que se refere a problemas a enfrentar e meios dispo-
níveis para fazê-lo, todos se defrontam com questões básicas comuns a todos: 
a. Como melhorar a qualidade do ensino e da formação e satisfazer mais efi-
cientemente as necessidades da economia? 
b. Como adaptar os sistemas de formação às necessidades mutáveis e quase 
sempre imprevisíveis do mercado de trabalho? 
c. Como elevar a eficácia de tais sistemas quando os fundos que lhes são 
destinados pelo Estado, além de não aumentar, às vezes diminuem? (Caillods 1994, 
p. 280) 
Depois de examinar os sistemas dos países destacados para análise (especi-
almente os industrializados), a autora se propôs a detectar as semelhanças e as 
convergências entre eles. Nesse sentido, chama a atenção, inicialmente, para dois 
pontos. O primeiro, curiosamente, reporta- se à diversidade de orientações estabe-
lecidas à formação profissional, mesmo em países que compartilham de nível de 
desenvolvimento econômico semelhante. Considera que isso se deve ao fato de que 
a evolução de cada sistema depende do jogo de forças e da atuação dos diversos 
atores que nele estão presentes. Embora isso seja verdadeiro, a autora parece mi-
nimizar as disputas também acirradas existentes no seio da sociedade da qual o sis-




te, exercem uma forte influência na definição dos rumos tomados, em cada país, 
pela formação profissional. O segundo ponto destacado, sem maiores comentários, 
é o de que ―é mais fácil modificar um sistema recentemente instalado numa econo-
mia pujante do que um sistema estabelecido há mais tempo numa economia reces-
siva‖ (Caillods 1994, p. 289). 
Na Europa ocidental e oriental tendem a desenvolver-se os programas curtos 
de formação, financiados parcialmente pelo Estado, pelos quais se pretende atuali-
zar as qualificações de desempregados de forma a aumentar sua empregabilidade. 
Nos países recém-industrializados, a ênfase é posta no aumento do nível de conhe-
cimento da força de trabalho como um todo de modo a facilitar a transição de uma 
economia de mão de obra intensiva à outra, fortemente apoiada na inovação tecno-
lógica.  
As organizações possuem propósitos ou metas a serem alcançadas e para 
isso precisam visualizar os resultados obtidos em relação aos produtos oferecidos, 
mercado em que atuam e o foco nos objetivos; elementos importantes e que fazem 
parte do conteúdo e processo estratégico. A atual legislação enfatiza a necessidade 
de articular os diversos sistemas de educação profissional, otimizar a utilização de 
recursos existentes articuladamente com os sistemas produtivos; aliar a qualidade 
do ensino formal com a qualidade da educação profissional; superar o enfoque as-
sistencialista e preconceituoso que desvaloriza a educação profissional e ofertá-la 
como direito do cidadão ao desenvolvimento de aptidões para a vida social e produ-
tiva. 
São várias leis, decretos, pareceres e resoluções que regulamentam a edu-
cação profissional em nosso país, bem como no estado do Paraná. São as diretrizes 
que normatizam sua oferta, refletindo no cotidiano das organizações sob diferentes 
aspectos e fontes de inspiração para currículos desenhados por equipes educacio-
nais que atuam ou não na educação profissional de nível técnico. 
Não se pode tratar da educação profissional sem referência à ―trabalhabilida-
de‖, que é o desafio maior de um tempo em que a globalização e a disponibilidade 
de ferramentas tecnológicas avançadas, rápidas e continuamente recicladas ou 




brevivência e, portanto, palavras de ordem nos negócios e empreendimentos produ-
tivos contemporâneos. 
Cabe destacar um viés presente em pelo menos parte da literatura que vem 
sendo divulgada em diferentes áreas (sociologia, economia, administração, enge-
nharia, psicologia, educação), sobre as ligações entre tecnologia e qualificação. 
Nessa literatura é freqüente o estabelecimento de relações causais, na maior parte 
das vezes de forma direta e linear, entre progresso técnico (expresso sob a forma de 
inovações tecnológicas), mudança nos conteúdos e processos de trabalho e qualifi-
cação profissional. Os resultados mais palpáveis desse tipo de abordagem têm sido: 
 a. uma forte ênfase no treinamento dirigido aos setores operacionais por par-
te de empresas em processo de adoção de inovações tecnológicas de base física e 
organizacional; 
b. a produção de extensas e repetitivas listagens de atributos desejáveis dos 
novos trabalhadores, seja no âmbito das cognições, seja no das atitudes e dos com-
portamentos; 
c. a desconsideração da qualificação como relação social; 
d. uma forte pressão sobre o sistema educacional para que desenvolva a de-
nominada ―educação básica de qualidade‖ e, mais recentemente, a educação profis-
sional. 
Um novo paradigma presente na educação profissional afirma a desqualifica-
ção do antigo trabalhador para atender às novas exigências produtivas. Mas, de ou-
tro lado, descortina as possibilidades de requalificação desencadeadas pelas pró-
prias características inovadoras do paradigma que passa a orientar a produção (e 
também, em boa parte, os serviços). O chamado ―modelo de competência‖, também 
defendido por Perrenoud, surge como alternativa no plano empresarial, para orientar 
a formação de recursos humanos compatível com a organização do trabalho que lhe 
convém. Tal conceito é contraposto ao de qualificação profissional (e, às vezes, 
usado como seu sinônimo), mas tem conotações diferentes, na medida em que en-
fatiza menos a posse dos saberes técnicos e mais a sua mobilização para a resolu-
ção de problemas e o enfrentamento de imprevistos na situação de trabalho, tendo 
em vista a maior produtividade com qualidade. Por outro lado, embora seu desen-




fase na individualização e nos resultados, a privilegiar a negociação ao embate, o 
envolvimento à postura crítica. 
No momento, os trabalhadores em geral e os candidatos a um lugar no mer-
cado de trabalho formal, em particular, assim como os empregadores, estão sendo, 
diante da globalização da economia e da adoção de novos paradigmas produtivos, 
interpelados a rever e reavaliar suas capacidades e vantagens competitivas e se 
familiarizar com os novos receituários, que definem o que é ser, hoje, no âmbito do 
capitalismo mundializado, alguém competente, alguém integrável ao mercado, em 
suma, alguém empregável. Para isso, as organizações escolares que atendem e 
qualificam esta demanda assumem tamanha responsabilidade junto aos seus alu-
nos, às empresas e a sociedade como um todo, em ofertar seus produtos e serviços 
com excelência. 
Estas demandas em relação às escolas que ofertam ensino técnico são, ao 
mesmo tempo, simples, porém complexas e exigentes. Elas supõem pesquisa, pla-
nejamento, utilização e avaliação de métodos, processos, conteúdos programáticos, 
arranjos didáticos e modalidades de programação em função de resultados. Essas 
escolas têm a responsabilidade de preparar um profissional que tenha aprendido a 
aprender e a gerar autonomamente um conhecimento atualizado, inovador, criativo e 
operativo, que incorpore as mais recentes contribuições científicas e tecnológicas 
das diferentes áreas do saber e vá ao encontro das expectativas do mercado de tra-
balho. Nas organizações escolares dos cursos técnicos entende-se Conteúdo Estra-
tégico como: plano de curso, projeto político pedagógico, perfil do aluno, objetivos do 
curso, matriz curricular, ementa, legislação escolar, regimento escolar, metodologia 
das aulas, laboratórios, estágio, acompanhamento pedagógico; e o Processo Estra-
tégico como: o ambiente, relacionamentos (professores, alunos, direção, pedagoga), 
recursos disponíveis, estrutura física, gestão, material didático, estrutura organizaci-
onal, apostilas/livros, investimentos (mensalidade/taxas), biblioteca. 
Acredita-se, portanto, como pressuposto de que a qualidade de conteúdo e 
processo estratégico das escolas está estritamente vinculada à avaliação. Assim, a 
avaliação é um instrumento essencial para se ter uma visão ampla das organizações 
escolares na busca contínua do processo de mudança e na adoção de novas estra-




2.3 Avaliação  
 
 
Durante certo tempo o termo avaliar foi usado como sinônimo de medir. Isso 
aconteceu principalmente na década de 40 devido ao aperfeiçoamento dos instru-
mentos de medida em educação, incluindo o grande impulso dado à elaboração e 
aplicação de testes. A partir da década de 60 o termo avaliação tornou a aparecer 
com destaque na literatura, assumindo novas dimensões. Isso se deu principalmen-
te, em função dos grupos de estudo que foram organizados nos Estados Unidos, 
para elaborar e avaliar novos programas educacionais.  
Segundo Sobrinho (2003) a trajetória apontada por Stufflebeam e Shinkfield 
traçam cinco períodos da avaliação de acordo com cada momento histórico, através 
de uma análise das tendências mais significativas, são eles: 
O primeiro período da avaliação situa-se entre os últimos anos do século XIX 
e as três primeiras décadas do século XX. Este período é conhecido como pré–
Tyler, focado na elaboração e aplicação de testes. Não havia preocupação com di-
mensões mais amplas do processo ensino-aprendizagem, como o currículo, projetos 
pedagógicos, políticos ou as estruturas institucionais. O segundo período, a partir de 
1934, quando surge o termo avaliação educacional designado por Ralph Tyler "pai 
da avaliação educativa". Foi um período de importantes contribuições para o campo 
da avaliação que passa a ser o centro dos objetivos educacionais. A avaliação tor-
nou-se um instrumento para diagnosticar quantitativamente a rentabilidade e a efici-
ência da escola, dos processos pedagógicos e administrativos. O terceiro período da 
avaliação corresponde de 1946 a 1957, chamado de a era da inocência. Foi consi-
derado um momento "morno" para avaliação e conseqüentemente para a educação. 
Neste período a avaliação permanece fundamentada em Tyler dentro de uma pers-
pectiva positivista. Compreendido entre 1958 a 1972, o quarto período foi chamado 
de realismo, considerado um período de efervescência da avaliação, principalmente 
por influência das políticas sociais internacionais, especificamente dos EUA. O mo-
delo que passa a ser empregado nas escolas tem como objetivo a elaboração de 
programas que possam ser enunciados, medidos e avaliados em torno da relação 




no período do profissionalismo ou da profissionalização. É um período de supera-
ções, em que a avaliação passa a ser uma área de muitas práticas, além de um im-
portante objeto de estudo. Neste período, a avaliação ganha novas dimensões para 
além da sala de aula e das instituições educacionais, não se restringe a descrever 
os resultados obtidos, mas, procura melhorar o processo nos seus diferentes contex-
tos. 
O termo ―avaliar‖ destacou-se primeiramente na esfera de avaliação de currí-
culo, expandindo-se depois para as demais áreas. A partir daí os teóricos começa-
ram a criticar os processos que visavam apenas à obtenção de resultados finais so-
bre o desempenho, a análise do ―produto‖ desprovida do significado de encaminha-
mento e retomada de dificuldades ao longo do processo. Qual o sentido da avalia-
ção? Podemos dizer que faz parte do processo constatar resultados, apontar alter-
nativas e a tomada de decisões para promovendo melhorias. 
A primeira prática das organizações escolares no que tange a avaliação dizia 
respeito apenas aos fatores internos da escola e avaliavam o desempenho dos alu-
nos. Um novo enfoque surgiu, definindo outras variáveis de investigação. Segundo 
Mello (1994), hoje essas variáveis podem ser agrupadas em pelo menos três gran-
des categorias: 1) condições que favorecem ou dificultam a implementação de ino-
vações ou programas de melhoria da eficácia; 2) avaliação de processos de mudan-
ça na forma de a escola e a sala de aula se operarem; e 3) a estrutura institucional, 
a gestão e o processo de tomada de decisões no nível da escola, ou da mantenedo-
ra, seja pública ou privada. Desta forma pretende-se analisar o processo de mudan-
ça das organizações estudadas, de que forma a avaliação pode contribuir para o 
bom desempenho e que resultados podem ser obtidos a partir desta. 
Entre os teóricos da atualidade destacamos Luckesi (2000), principal autor e 
de referência sobre o tema entre os educadores, que desenvolve suas reflexões 
afirmando que não existe avaliação sem ação (constatar resultados, coletas dados): 
avaliar é ver, julgar e agir num ciclo contínuo, ou seja, julgar dados relevantes para 
tomar uma decisão. Ele advoga a necessidade de qualificar a avaliação, não em ra-
zão dela mesma, mas dos fins a que se destina e mostra que esta, ao conquistar 
espaço tão destacado nos processos de ensino ao longo do tempo, condicionou a 




mento, avaliação e projeto pedagógico das escolas, reiterando a dimensão política 
dessas atividades e preconizando um trabalho coletivo em que as decisões sejam 
compartilhadas por todos os envolvidos.  
Para o suíço Perrenoud (1999), avaliar é – cedo ou tarde – criar hierarquias 
de excelência, em função das quais se decidirão a progressão no curso seguido, a 
orientação para diversos tipos de estudos, a certificação antes da entrada no merca-
do de trabalho e frequentemente a contratação. Avaliar é também privilegiar um mo-
do de estar num determinado ambiente e no mundo, valorizar formas e normas de 
excelência, definir um modelo, aplicado e fácil para uns, imaginativo e desafiador 
para outros.  
Um reduzido número de autores propõe uma avaliação holística, ou seja, 
aquela capaz de contemplar a condição existencial, sentimental, motivacional, com 
destaque aos valores, mantendo um caráter dinâmico e interativo do processo entre 
os envolvidos. Os estudos psicológicos contribuem para a formulação de um novo 
paradigma de avaliação qualitativa, conferindo especial ênfase à avaliação formati-
va, com insistência num olhar mais descritivo e menos prescritivo acerca de como 
operam os mecanismos de aprendizagem e a construção de conhecimentos pelo 
aluno. Produções de inspiração piagetiana chamam atenção para os tipos de erro na 
aprendizagem e o papel do professor, valorizando o caráter diagnóstico da avalia-
ção. A importância da interatividade no processo avaliativo e da auto-avaliação do 
aluno é também ressaltada nas abordagens de cunho psicológico, assim como a 
consideração de outras dimensões da avaliação, que não a exclusivamente cogniti-
va.  
A referência à Teoria das Inteligências Múltiplas, preconizada pelo americano 
Gardner, aponta perspectivas originais para a avaliação de indivíduos: oferece op-
ções que permitem aos educandos realizações pessoais em várias áreas do saber, 
leva em conta a sua cultura e um futuro desempenho adulto, e alarga as possibilida-
des de trabalho com clientelas diferenciadas. Em suma, o paradigma de avaliação 
qualitativa é expresso, sobretudo mediante a afirmação de certos pressupostos. 
Prevalece, entretanto a escassez de trabalhos relativos a teorias específicas, meto-





Segundo Penna Firme (1994), é preciso desmistificar os argumentos que ape-
lam para a necessidade de reprovação na educação básica, pois a exclusão cons-
tante de alunos da escolaridade regular é um ato político que serve à reprodução 
das desigualdades sociais. Faz-se necessário, sobretudo, capacitar o professor para 
ensinar crianças, jovens ou adultos em qualquer estágio de seu desenvolvimento e 
habilitá-lo a avaliá-los em todas as suas potencialidades, bem como a se auto-
avaliar e avaliar a escola e todo o contexto educacional. A aspiração a uma educa-
ção de excelência supõe uma luta em duas frentes: com os adultos, a ação vigorosa 
para preencher as lacunas de um processo de formação inacabado; com as crianças 
e jovens, a garantia da escolaridade completa a que têm direito, eliminando do pro-
cesso educacional a repetência e a evasão. 
Na contracorrente dos estudos que defendem a progressão continuada, De-
mo (1998) analisa os riscos da atual tendência de introduzir a medida na escola bá-
sica, argumentando que ela ―escamoteia‖ a falta de aprendizagem, podendo ainda 
promover a idéia de que a escola pública é coisa pobre para os pobres. As estraté-
gias sugeridas pelo autor para superação do quadro crônico de repetência consa-
gram algumas das idéias defendidas por estudos mais recentes: centralizar o pro-
cesso pedagógico na aprendizagem, envolvendo toda a escola; realizar procedimen-
tos de preparação e capacitação permanentes para o corpo docente; organizar pro-
cessos avaliativos consequentes, submetendo a escola à heteroavaliação; procurar 
junto à sociedade o apoio necessário; organizar laboratórios de aprendizagem e 
promover eventos motivadores. 
Considerando que a avaliação nas escolas usualmente se confunde com a 
mensuração do desempenho por intermédio de provas/testes e tem como produto 
resultados numéricos ou conceitos, teóricos contemporâneos questionam os instru-
mentos que vêm sendo utilizados para a coleta dos dados que servem para a fun-
damentação do processo decisório na área educacional. Apresentam orientações 
sobre possíveis mudanças no processo de ensino-aprendizagem que direcionam 
para uma nova postura diante de um ensino mais conceitual e relacionado às exi-
gências contemporâneas (HOFFMANN, 1998). Há também trabalhos que se valem 
dos referenciais construtivistas para investigar as inúmeras dificuldades encontradas 




O êxito e o fracasso escolar são realidades socialmente construídas, tanto em 
sua definição global quanto na atribuição de um valor a cada aluno, em diversas fa-
ses da trajetória escolar, através das práticas de avaliação que seguem de um lado, 
procedimentos e escalas instituídas, e de outro, dependem da arbitrariedade do pro-
fessor ou da organização escolar. Uma ―sociologia da avaliação‖ (PERRENOUD, 
1999, p.33) nasce a partir do instante em que se recusa a acreditar que o êxito e o 
fracasso escolar resultam de uma medida objetiva de competências reais, em que 
estas são vistas como representações criadas pela escola, que define formas e 
normas de excelência, mede graus de conhecimento ou de domínio, fixa patamares 
e níveis e distingue aqueles que têm êxito e aqueles que fracassam.  
A avaliação tem considerável importância na medida em que contribui para 
um aprofundamento dos aspectos mais relevantes nas ações avaliativas e especi-
almente, nas discussões dos resultados. Além disso, possibilita a análise das dife-
rentes partes e a interligação entre elas de forma a permitir a percepção conjunta do 
todo. O compromisso principal da avaliação é o de fazer com que as pessoas direta 
ou indiretamente envolvidas em uma ação escrevam a sua própria história e gerem 
suas próprias alternativas de ação, não com o objetivo de caça aos incompetentes, 
mas como uma busca de excelência pela organização como um todo. 
Numa avaliação dinâmica se promovem situações em que através do diálogo, 
observação e registros, se processa a análise crítica sobre a real situação e com 
base nestes resultados, são encontradas alternativas de solução para superar os 
aspectos que não foram vencidos. Por isso os instrumentos avaliativos e a metodo-
logia utilizada precisam ser coerentes entre si e com o projeto ao qual estão vincula-
dos. Desta forma serão eles confiáveis e válidos.  
Haydt (2004) apresenta várias definições de renomados estudiosos referente 
ao processo de avaliação. Destaca a autora que segundo Tyler o processo de avali-
ação consiste essencialmente em determinar em que medida os objetivos estão 
sendo realmente alcançados, ou seja, como os objetivos visados consistem em pro-
duzir certas modificações desejáveis nos padrões de comportamento, a avaliação é 
um processo mediante o qual se determina o grau em que estas mudanças de com-
portamento estão realmente ocorrendo. Para Scriven a avaliação é uma atividade 




penho, usando um conjunto ponderado de escalas de critérios que leve a classifica-
ções comparativas ou numéricas e na justificação destas. Stufflebeam diz que a ava-
liação é um processo de delinear, obter e fornecer informações úteis para o julga-
mento de decisões alternativas, ou seja, auxiliar o processo de tomada de decisão e 
verificar a produtividade. Para Bloom, Hastings e Madaus, a avaliação é um método, 
um instrumento, portanto, ela não tem um fim em si mesma, mas é sempre um meio, 
um recurso e como tal deve ser usada. Nesta abordagem os autores dão uma ênfa-
se especial à avaliação como forma de controle de qualidade, isto é, como um meio 
para aperfeiçoar o processo. 
 
Revalorizando concepções mecanicistas das organizações e da administração 
educativas, a educação contábil tende a centrar-se no cálculo e na mensuração 
dos resultados (desvalorizando os processos e os resultados mais difíceis de con-
tabilizar), favorece a padronização (em prejuízo da diversidade), apoia-se em re-
gras burocráticas e em tecnologias estáveis e rotineiras, promove a decomposição 
e fragmentação dos processos educativos em unidades elementares e mais sim-
ples, passíveis de "mercadorização". Enquanto orientação política, a educação 
contábil evidencia uma alta capacidade de discriminação da educação que conta e 
da educação que não conta, ou conta menos (LIMA, 1997). 
 
Os instrumentos avaliativos utilizados para mensurar o conhecimento em con-
teúdos ou habilidades são indicativos e não reveladores de todo o conhecimento que 
uma pessoa domina. Isto é, os resultados encontrados permitem formular hipóteses 
sobre o desempenho de alguém em uma dada situação. Porém, estes mesmos re-
sultados são elementos riquíssimos que informam sobre o tipo de ensino que está 
sendo oferecido, os recursos e a estrutura disponibilizada, o currículo, a gestão, en-
fim um conjunto que se completa num processo de aprendizagem e avaliação cons-
tantes. Ao preparar um instrumento para avaliar, são apontadas as prioridades, os 
interesses e identificado claramente o que é considerado importante.  
Avaliar é julgar ou fazer a apreciação de alguém ou alguma coisa, tendo como 
base uma escala de valores. Sendo assim, a avaliação consiste na coleta de dados 
quantitativos e qualitativos e na interpretação destes resultados com base em crité-
rios previamente definidos. Portanto, não é suficiente testar e medir, pois os resulta-
dos obtidos por meio destes instrumentos devem ser interpretados. Enquanto a 
mensuração é basicamente um processo descritivo, pois descreve quantitativamente 




mento tendo como base padrões ou critérios. O processo reflexivo provocado pela 
avaliação favorece em curto prazo e consolida em médio prazo a cultura de anteci-
pação, em que a gestão escolar deixa de ser reativa e passa a agir orientando-se 
em decisões e estratégias emancipatórias, passa a ser pró-ativa. Desta forma a ava-
liação institucional torna-se um elemento fundamental que incide no desenvolvimen-
to, aperfeiçoamento, mudança e inovação da própria organização escolar, contribu-
indo na melhora da qualidade de seu funcionamento, no aperfeiçoamento curricular 
e no desenvolvimento pessoal e profissional. 
 
 
2.3.1 Avaliação Institucional 
 
 
Observando a conjuntura do nosso país, percebe-se certa abertura quanto à 
noção de avaliação no momento, embora seja incipiente a sua institucionalização 
efetiva. Avaliação Institucional é questão atual, não só no contexto institucional das 
grandes empresas, mas também na área educacional. Por isso a necessidade de 
orientações, estudos, teorias, ações que conduzem adentro deste território aparen-
temente tão avesso à natureza histórica de nossas vidas e das organizações. De um 
lado transformada em um escore político de perdas, incentivos, recompensas, pon-
tuações, índices, ficando tão próxima da política pública apenas para efeito de prê-
mios, punições ou restrições. De outro lado se trata de uma importante estratégia 
para a gestão institucional, pois as informações produzidas no desenvolvimento do 
processo avaliativo orientam a tomada de decisão, permitindo a melhora da qualida-
de institucional. A intervenção da comunidade escolar, a opinião dos alunos na esfe-
ra educativa sempre foi encarada como uma espécie de intromissão. Devido ao fun-
cionamento burocrático e centralizado do sistema educativo nunca se sentiu, de fato, 
a necessidade de criar dispositivos de avaliação nas escolas, a ação das autorida-
des limitava-se a um controle administrativo, baseado no cumprimento das diretivas 
estatais. 
Para gerenciar qualquer organização é preciso conhecê-la para saber onde 




menta para o sucesso das instituições, surge da necessidade de se gerir correta-
mente, pois sem avaliar e sem conhecer a organização, é impossível fazer um pro-
grama de gerenciamento que seja eficiente. 
A avaliação institucional possibilita um caminho para a renovação constante 
ou até para a transformação do sistema educacional, pois os dados de uma avalia-
ção (conteúdo e processo) podem servir a propósitos como: decisões quanto à polí-
tica educacional, acompanhamento quanto à eficiência e eficácia dos cursos oferta-
dos e da organização como um todo e ainda respostas aos problemas imediatos 
prevendo ações rápidas em cada situação. Caracterizada como um patrimônio das 
organizações escolares, a avaliação, encontra muitas vezes as maiores críticas e 
contradições nas próprias escolas. Isso se evidencia pelas dificuldades enfrentadas 
de implantação de processos avaliativos nas escolas, seja pública ou privada, certa 
rejeição em função de que os problemas comecem a aparecer, amedrontando tanto 
a gestão administrativa, trabalho pedagógico e o desempenho dos alunos perante a 
sociedade. Em contraponto, a avaliação pode ser um instrumento que traz evidên-
cias de indicadores do processo, que para sua eficácia deve ser acompanhada de 
um projeto institucional para melhoria da qualidade. 
Portanto, a avaliação institucional torna-se necessária por dois motivos princi-
pais: a transparência à sociedade e/ou comunidade escolar e um processo de mu-
dança rumo à qualidade dos serviços prestados. Num programa de gestão instituci-
onal, a avaliação ocupa lugar de destaque e exige um referencial de comparação. 
Para Silva Filho (1997, p.223) são necessárias quatro etapas: diagnóstica planejado-
ra, executora e avaliativa. 
 Diagnóstica: Levantamento do que se faz sem maiores juízos de valor, em 
que se conceituam empiricamente referenciais de boas práticas e analisa-se 
a instituição diante delas, buscando-se identificar fraquezas e forças internas. 
 Planejadora: verificação da vocação da instituição e suas vantagens competi-
tivas, com o estabelecimento de políticas e metas para aproveitar as oportu-
nidades, reduzir riscos, ampliar as forças e corrigir fraquezas que interfiram 




 Executora: implantação do planejado, sendo a etapa mais difícil, exigindo cro-
nogramas, adaptações de rumos e coragem para efetuar as transformações 
institucionais necessárias. 
 Avaliativa: estabelecimento de parâmetros para o monitoramento das ações 
institucionais, aferindo se as metas foram ou não atingidas e as razões dos 
insucessos e sistemáticas corretivas e de acompanhamento. 
Se o objetivo maior de uma instituição de ensino é atender com qualidade no 
desenvolvimento de suas atividades, é fundamental estruturar um conjunto confiável 
de indicadores que represente fidedignamente o quadro institucional. Quanto a isso 
Schwartzman (1996) distingue três tipos de indicadores: 
 Indicadores simples: expressos em termos de números absolutos e procuram 
fornecer uma descrição quantitativa de uma situação ou processo; por exem-
plo: número de alunos, número de professores, número de vagas etc. 
 Indicadores de desempenho: expressos em números relativos e implicam 
num marco de referência, como um padrão, um objetivo, uma avaliação ou 
comparação. Os principais indicadores de desempenho são: 
 Eficiência: refere-se a uma combinação de recursos para produzir um deter-
minado produto, por exemplo, custo por aluno formado, custo para produzir 
um artigo etc. 
 Produtividade: é a relação entre insumos e produtos medidos em unidades fí-
sicas, por exemplo, relação diplomados/ingressantes, trabalhos publicados 
etc. 
 Eficácia: mostra até que ponto os objetivos da organização foram alcançados, 
por exemplo, número de alunos formados, quantos ingressaram ao mercado 
de trabalho etc. 
 Indicadores gerais: são originários de fora da instituição e baseados em opini-
ões, levantamentos ou estatísticas gerais. 
A construção e implementação de indicadores confiáveis e representativos 
das principais atividades desenvolvidas numa instituição de ensino não é uma tarefa 
simples, porém não é impossível ou insuperável. Constitui-se em um processo de 




transparência para a comunidade escolar, ou ainda a construção de um modelo de 
auto-avaliação. 
Sob esta análise a avaliação torna-se não somente um processo de tomada 
de decisões como também de formação de consciência crítica, ato político intrínseco 
a qualquer projeto de educação séria e comprometida com a qualidade. Esse é o 
sentido social da avaliação, que a considera exigência de uma sociedade democráti-
ca, na medida em que faz com que as instituições prestem contas do seu desempe-
nho no cumprimento das atribuições para as quais foram criadas e são mantidas.  
A concepção fundamental é a de que as avaliações institucionais possam 
conduzir à transformação, de modo que as escolas cumpram seu papel na geração 
de conhecimentos e na solução de problemas da sociedade, o que resultará na me-
lhoria da qualidade do processo educativo. 
Reportando-se a uma abordagem empírica, Rossetti-Ferreira (2008) relata a 
experiência de aplicação, em caráter exploratório, do instrumento australiano Quality 
improvement and accreditation system, produzido pelo Conselho Nacional de Cre-
denciamento de Creches da Austrália e adaptado para utilização no Brasil, assumin-
do a avaliação como uma das formas de promover a melhoria da educação infantil. 
A experiência, realizada em quatro creches na cidade de Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo, uma universitária, uma municipal, uma filantrópica e uma particular, pro-
cura averiguar a adequação desse instrumento para a realidade brasileira, tendo em 
conta a conformidade das instituições com padrões de funcionamento considerados 
desejáveis do ponto de vista da qualidade do atendimento oferecido. Discute tam-
bém as contribuições da experiência para o atual debate sobre a questão, ressaltan-
do que a utilização de um instrumento para avaliar uma instituição de atendimento a 
crianças pequenas somente poderá atingir seus propósitos se ele mesmo estiver 
inserido em uma política educacional efetiva de promoção de qualidade e avaliação. 
Segenreich (2005) faz um mapeamento das atuais abordagens de análise ins-
titucional, salientando que poucas pesquisas utilizam o referido enfoque em educa-
ção, lacuna coberta por outras áreas do conhecimento como a sociologia e a psico-
logia social.  
A avaliação de uma instituição escolar traduz-se na busca efetiva da melhoria 




produto refere-se à determinação da eficácia global da organização com o propósito 
de medir e interpretar os resultados ao término e após a conclusão do programa de 
um curso. Por conseguinte, o produto da organização escolar, o egresso, pode in-
corporar características positivas ou negativas, enriquecedoras ou empobrecedoras 
de sua personalidade, dependendo para isso do processo ensino-aprendizagem, da 
estrutura escolar, dos recursos físicos e materiais e do funcionamento do estabele-
cimento. Os referenciais habermassianos contribuem para apoiar a argumentação 
de alguns autores que propõem uma avaliação do tipo emancipatória, acentuando 
os aspectos políticos e histórico-sociais. Quem se destaca é Demo (1998) defen-
dendo que os aspectos políticos da educação têm a ver com o exercício da cidada-
nia e propõe uma estratégia de formação de sujeitos sociais, dotados de capacidade 
para se autodefinirem, bem como para determinarem seu destino histórico, de tal 
modo que logrem conceber e construir sua emancipação política e econômica, as-
sim como sua trajetória como povo.  
Qualidade em educação refere-se ao atributo diferencial, ao juízo valorativo 
da eficiência e eficácia, é o objeto e o objetivo do processo de avaliação. Assim, jul-
gar, examinar criticamente, fazer recomendações e criar condições para o desenvol-
vimento da qualidade educacional é o que se pretende quando se trata de avaliação 
institucional num processo de gestão da avaliação em organizações escolares. 
O mundo do trabalho hoje é movido pela qualificação e conhecimento e a 
educação profissional desempenha um papel fundamental para a viabilização do 
desenvolvimento destes profissionais, que é requisito básico para enfrentar os desa-
fios da sociedade globalizada. A tendência atual das reformas educacionais em vá-
rios países do mundo, inclusive no Brasil, tem na gestão da educação e da escola 
um de seus pilares de transformação. A posição hegemônica nessas reformas de-
fende o início de uma mudança radical na maneira de pensar e implementar a ges-
tão dos sistemas educativos concentrada, principalmente, na instituição escolar e 
sua autonomia, usando, por exemplo, de uma metodologia de avaliação institucional 
e vai ao encontro das exigências do mundo competitivo. 
Não existe, no entanto, consenso em relação à necessidade da avaliação nas 
organizações escolares, principalmente porque lida com juízos de valor sendo, por 




exigem questionamentos e mudanças, o que traz como conseqüência a tendência 
de se manter o status quo e de se pensar em controle, repressão e sanção como 
decorrentes de processos avaliativos. Nos cursos superiores vivencia-se uma prática 
de avaliação institucional (de certa forma mascarada) nos últimos dez anos, objeto 
de intervenções federais polêmicas como o ―provão‖ e mais recentemente o ―ENA-
DE‖, como alternativa de aperfeiçoamento do modelo anterior. Em 1990, foi criado 
pelo INEP, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB – com o 
objetivo de melhorar a qualidade das escolas, alterando tanto a prática pedagógica 
quanto características gerais do sistema educacional. O modelo foi concebido em 
relação a três eixos: universalização do ensino, eficiência e qualidade, valorização 
do magistério e gestão do campo educacional. Em 1995, foram realizadas mudan-
ças profundas no modelo SAEB, tendo sido alterada radicalmente a metodologia 
utilizada, com a introdução das escalas de proficiência construídas com base na Te-
oria da Resposta ao Item que permite a comparação dos resultados da avaliação de 
populações distintas em espaços e tempos diferentes. Já na modalidade de educa-
ção profissional através dos cursos técnicos, pouco ou quase nada tem sido feito 
neste sentido para avaliar seu desempenho perante as exigências e necessidades 
do mercado de trabalho. Cabendo assim, a cada escola, mantenedora ou responsá-
veis a vontade ou não de avaliar seus processos. 
Apesar das resistências, considera-se que, a partir do momento em que as 
avaliações forem realizadas com maior freqüência, as contestações tenderão a di-
minuir e os processos avaliativos deverão ser encarados como parte fundamental do 
desenvolvimento da própria instituição de ensino. A própria ocorrência de falhas 
nesse processo deve contribuir na discussão do tema, pois a avaliação tem valor, 
sobretudo pelos questionamentos levantados em debates, residindo aí sua impor-
tância e dimensão política. 
Segundo Vasconcelos (2003), avaliar vem do latim valere e significa reconhe-
cer a valia, atribuir valor ou significado, é, portanto, um juízo de valor sobre a reali-
dade. Se formos avaliar um determinado imóvel, a avaliação terminará quando for 
apresentado o seu valor. Representa uma prática intencional e transformadora, que 
pressupõe acompanhar o processo, apreendendo o desenvolvimento real e as difi-




las, ampliando o potencial de aprendizagem e o nível de desenvolvimento do produ-
to que está sendo ofertado. Desta forma concordamos com Luckesi quando entende 
a ―avaliação como um juízo de qualidade sobre dados relevantes, tendo em vista 
uma tomada de decisão‖ (2000, p.69). 
A avaliação é uma atividade política e por isso as suas funções devem ser 
compreendidas segundo o contexto educacional, econômico e político mais amplo. 
Nesta perspectiva Afonso (2000) afirma que a literatura se reporta mais às funções 
de melhoria dos processos; à seleção, certificação e responsabilização; à promoção 
da motivação dos sujeitos; e desenvolve uma consciência mais precisa sobre os 
processos sociais e educacionais e condiz com o exercício da autoridade.  
Para Perrenoud (1999), a avaliação é usada para acompanhar o andamento 
das práticas, a progressão do programa, a manutenção da ordem, às vezes a indivi-
dualização das aprendizagens ou para reverter alguma situação, e também para o 
professor decidir o que faz com a sua turma ou certos alunos, para tomada de deci-
são dos alunos ou mesmo para o controle do ensino e do trabalho docente. 
A prática avaliativa para cada realidade possui as suas características pró-
prias. Na década de 70, no Brasil, a recém fundada pós-graduação investiu crítica à 
situação educacional do país sobre a influência americana e francesa. Porém as di-
ficuldades organizacionais e financeiras acopladas à falta de uma cultura acadêmica 
para grandes levantamentos, impediram a realização de pesquisas mais vultuosas. 
Todo esforço nesta época resultou na construção da avaliação como forma de pes-
quisa (BONAMINO, FRANCO, 1999). 
Na década de 80 setores empresariais e o Banco Mundial trouxeram imple-
mentações de diversas reformas educacionais em vários aspectos, por exemplo, no 
currículo, nas prioridades educacionais, nas formas de financiamento e na avaliação. 
Os próprios educadores e pesquisadores brasileiros se mobilizaram para o avanço 
político ideológico. O modelo de avaliação padronizada para toda rede de educação 
básica era um fenômeno recente na sociedade, como na Holanda, França e Inglater-
ra. (Bonamino e Franco, 1999). 
Essa política se deve às pesquisas educacionais de cunho conservador da 
década de 80 nos Estados Unidos e na década seguinte na Inglaterra que fizeram 




canismos de incentivo e competitividade no sistema educacional, além de transfor-
mar o setor educacional em um grande mercado, pois este apresenta à comunidade 
as escolas de maior rendimento, dando possibilidade de escolhas. 
O Brasil iniciou a partir de 1990 com a criação do Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Básica. Esta política aconteceu por demanda do Banco Mundial 
para que fosse desenvolvido um sistema de avaliação e também para satisfazer os 
interesses do MEC em implementar um sistema mais amplo de avaliação (BONA-
MINO, FRANCO, 1999).  
A atividade avaliativa, segundo estes mesmos autores está recheada de en-
saios e erros, avanços, retrocessos e controvérsias. No caso brasileiro tem mostrado 
inflexões nos objetivos do processo no decorrer dos vários ciclos de avaliações, indo 
da ênfase dos aspectos processuais, para produção de resultados que possam con-
tribuir para conduzir a situação educacional brasileira e para ajudar os organizadores 
de políticas públicas. Na educação profissional especificamente não se percebe inte-
resse ainda, pelos órgãos públicos, em acompanhar e avaliar o desempenho das 
instituições, do currículo, dos professores, dos alunos, perante o cenário no qual es-
tão inseridos e por que não, também das empresas que recebem estes profissionais. 
É uma proposta ousada e desafiadora, mas nos propomos a investigar e su-
gerir uma proposta que abranja os membros da organização envolvidos diretamente 
com a aplicabilidade dos cursos: gestão, secretaria, setor pedagógico, professores, 
recursos disponíveis, biblioteca, serviços gerais, estrutura do curso (conteúdos e 
processos) entre outros, que no decorrer do trabalho poderão ser acrescentados, 
alterados ou excluídos. Aplicada esta proposta, qual é o seguimento? O que a orga-
nização pode fazer para melhorar, aperfeiçoar ou manter sua dinâmica de trabalho? 
Como proceder perante os resultados? Qual a aceitabilidade pelos envolvidos? En-
fim, tudo ainda a ser traçado perante a incógnita da avaliação. 
Perante tantas dúvidas e a indecisão quanto ao melhor caminho a percorrer 
neste processo, Bonniol (2001) elenca quatro principais funções numa proposta de 
gestão da avaliação: 
 Função do tipo interinstitucional – é a comunicação dos professores aos alu-




pois é necessário dar conhecimento do que e como fazer com os usuários 
dos usuários dos certificados; 
 Função de ordem relacional – é dar retorno da imagem do aluno e do profes-
sor a cada um e as instâncias hierárquicas encarregadas de geri-las; 
 Função de refletividade – é o estabelecimento da reflexão positiva ou negativa 
da nota ou dados estatísticos. Dá a certeza do saber, oferecendo condições 
de argumentação e transforma-o no próprio ator, como sujeito de julgamento. 
 Função de conhecimento – é promover a ação conjunta do controle (verifica-
ção) e avaliação (construção) (BONNIOL, 2001). 
A avaliação educacional diz respeito à aprendizagem e desempenho escolar, 
curricular e profissional, já a avaliação institucional refere-se a planos ou projetos 
que visem avaliar um órgão ou instituição; promover a autoconsciência da institui-
ção; garantir informações necessárias para tomada de decisão do gestor e tem a 
finalidade de constante melhoria da qualidade e da relevância científica e política 
das atividades desenvolvidas. Elas não estão em posição contrária, podendo se 
complementar. Um determinado modelo poderá se adaptar tanto à realidade educa-
cional, como institucional. 
Bonniol (2001) apresenta dois modelos de avaliação bem pertinentes a am-
bas as situações: de Michael Scriven e de Stufflebeam. O primeiro corresponde à 
avaliação baseada no processo; observa mais o contorno da ação e leva em conta 
numerosos detalhes que na prática fornece juízos, é uma avaliação contínua, possui 
o papel de avaliação formadora. O segundo é global e macro, está centrado na deci-
são em situação, a fim de melhorar.  Compreende o modelo CIPP, isto é, contexto, 
input, processo e produto: a avaliação de contexto serve para diagnosticar os pro-
blemas, se os objetivos estão à altura das necessidades; a avaliação dos inputs 
identifica as capacidades do sistema, prever os procedimentos implantados e os re-
cursos materiais, financeiros e humanos necessários; a avaliação de processo irá 
registrar e julgar os acontecimentos e as atividades de formação para fundamentar 
as tomadas de decisões ligadas a cada etapa, as modificações a fazer, o tipo de in-
formação a ser coletado; e a avaliação de produto consiste em interpretar as descri-
ções e os julgamentos dos resultados em juízo de valor, levando em conta o contex-




A avaliação sempre foi vista no sentido micro, restrita a sala de aula. Hoje a 
preocupação com a mesma surge em termos macro: município, estado, nação, em 
diferentes organizações, pois a força do contexto mundial, globalizado, impõe quali-
dade, movimento rápido, sem desperdício de recursos humanos, materiais e peda-
gógicos na educação. Com isso, certamente, poderá ser construída uma relação de 
influência entre ambos os processos avaliativos que levará a uma nova reflexão-
ação para benefício da própria organização e consequentemente do processo como 
um todo.  
Dentro das organizações escolares a estratégia envolve um conjunto de deci-
sões, ações e operações que juntas permitem atingir objetivos visados, orientando e 
controlando fatores internos e externos. Para Canário (1992, p.185), ―a estratégia 
materializa-se num projeto educativo, próprio de cada estabelecimento de ensino, 
com diferentes níveis de profissionalização, e constitui um processo que segundo 
uma lógica prospectiva, responde ao incerto e ao imprevisível‖.  
O registro de algumas experiências permite resgatar iniciativas desse teor, 
sobretudo a partir dos escritos de Vianna (1995). Em São Paulo, a Fundação Brasi-
leira para o Ensino de Ciências – FUNBEC - produziu material curricular para o ensi-
no das disciplinas da área nos anos 60, fez um intento de avaliá-lo. Na mesma dé-
cada, a Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro, desenvolveu instrumento para 
avaliar o desempenho de crianças ao final do ensino fundamental, baseada no Iowa 
Basic Skills. Nos anos 70, o interesse pela avaliação de programas no modelo de 
Stufflebeam, resultou em estudos de avaliação de currículo. Intensificaram-se tam-
bém os estudos sobre o acesso ao ensino superior, em face da massificação pela 
qual passou este, utilizando dados psicométricos e socioeconômicos. Nos anos 80, 
o INEP iniciou um programa de avaliação do rendimento escolar de alunos de 1º e 
2º graus. Começou com uma amostra de escolas de 1º grau da rede pública de 69 
cidades de vários estados e fez depois, outras avaliações, envolvendo mais 29 cida-
des. Posteriormente, em 1991, realizou ainda pesquisa semelhante na rede privada 
de 12 capitais, mostrando que há grande semelhança em relação ao desempenho 
no ensino público. Trouxe à luz aspectos críticos do ensino nessas escolas, mas os 
estudos não puderam ser generalizados, dada a pequena representatividade da 




tanto, um sistema adequado de disseminação de informações que alcançasse aos 
professores, daí a falta de ressonância dos resultados a que se chegou junto às es-
colas. Quanto ao 2º grau, foi feito estudo que envolveu as diferentes modalidades e 
mantenedores do ensino em algumas capitais do país, identificando variáveis de es-
colaridade e nível socioeconômico dos alunos; constatou-se o alto nível de desem-
penho das escolas técnicas federais e a precariedade de funcionamento dos cursos 
noturnos. O Brasil também participou do segundo estudo realizado pelo International 
Assessment of Educational Progress, em 1990, que objetivava avaliar o desempe-
nho dos estudantes em diferentes países, tendo utilizado uma amostra de alunos de 
escolas de São Paulo e de Fortaleza. A avaliação de alguns programas educacio-
nais, que utilizavam na sua metodologia, prova de rendimento escolar dos alunos, 
podem ser incluídos entre os estudos pioneiros. Esse foi o caso da avaliação da 
qualidade do ensino nas escolas rurais do nordeste no primeiro lustro dos 80; o da 
avaliação do impacto da jornada única nas escolas da rede estadual na Região da 
Grande São Paulo entre 1988 e 1992 e o da avaliação da implementação do ciclo 
básico na rede estadual do Rio de Janeiro, nos anos de 1993 e 1994, que se refere 
à avaliação do Programa Um Salto para o Futuro, realizada em 1992. Tratava-se de 
um programa de capacitação à distância, de caráter nacional, emitido via satélite e 
dirigido aos professores das séries iniciais do primeiro grau, cujo objetivo era levá-
los a formular um referencial teórico-metodológico adequado à prática docente. Em-
pregando procedimentos variados, o estudo fez uma apreciação dos pressupostos 
teóricos metodológicos e do formato do programa, da opinião e interação dos atores 
sociais envolvidos, do aproveitamento dos cursistas e das condições de implemen-
tação. Aponta para os aspectos a serem melhorados no projeto educativo e na ex-
ploração dos recursos tecnológicos, bem como para aspectos positivos, tais como o 
caráter inovador da proposta, a compreensão por parte dos professores de concei-
tos básicos veiculados pelo curso. Também chama atenção para o reduzido número 
da audiência em face das estimativas iniciais de cobertura do programa e destaca a 
necessidade de uma análise de custos que leve em conta os recursos envolvidos 
em todas as instâncias. 
 Estudos dessa natureza costumam apenas situar sumariamente o objeto que 




produção existente. Tendo em vista o exíguo tempo previsto para apresentação dos 
resultados, os pesquisadores concentram-se nas enormes tarefas operacionais ne-
cessárias à coleta e análise das informações referentes às várias dimensões do pro-
grama, sem que haja condições de empreenderem discussão mais alentada acerca 
de referenciais teórico-metodológicos empregados, ou de compararem os resultados 
obtidos com investigações congêneres. Se de um lado ganham em agilidade e se 
prestam a subsidiar diretamente a tomada de decisões, de outro, ficam a dever do 
ponto de vista do seu poder de explicação. 
Não existe uma única metodologia capaz de medir e garantir a qualidade do 
processo ensino-aprendizagem e da gestão possível de ser utilizada em qualquer 
tipo de escola. Ao analisar o processo de mudança sugere-se ter presente o que 
caracteriza um processo de avaliação institucional na expectativa de que permita a 
reformulação de princípios administrativo-pedagógicos e que produza mecanismos 
para a efetivação de uma avaliação democrática. Segundo Vasconcellos (2003), 
avaliar significa comparar, contrastar uma situação real com algum paradigma, ideal, 
utópico ou também real, mas que se verifique em outro contexto. Sempre será ne-
cessário ter algum padrão de referência - o paradigma - em relação ao qual o sujeito 
da avaliação será comparado.  
Dentro da avaliação institucional considera-se questões múltiplas como de es-
trutura, organização e funcionamento, e expectativas, mas, sobretudo, a construção 
do conhecimento. A finalidade da avaliação institucional é perseguir um ensino cada 
vez melhor que traduza, com clareza, seus compromissos com a sociedade e a es-
cola é um lugar de concepção, realização e avaliação de seu projeto educativo, uma 
vez que necessita organizar seu trabalho pedagógico com base em seus alunos. O 
projeto é construído e vivenciado em todos os momentos e envolve a comunidade 
escolar. Todo projeto pedagógico da escola é, também um projeto político por estar 
intimamente articulado ao compromisso sociopolítico, com os interesses reais e cole-
tivos da população majoritária. A avaliação está inserida neste projeto e desempe-
nha o papel importantíssimo de possibilitar a construção da autonomia do sujeito e 
da instituição escolar, produzindo mudanças e melhorando a qualidade da educação 
como um todo. Para realizar um ensino de qualidade e lutar por sua autonomia, a 




trabalho pedagógico, onde suas ações e de seus profissionais serão de qualidade , 
quando puderem ser consideradas, ao mesmo tempo, efetivas, relevantes, eficientes 
e eficazes. A avaliação institucional não pode se transformar em um transtorno para 
a instituição, sugadores de recursos, dispendiosa e pesada, mas sim um instrumento 
estratégico capaz de indicar caminhos para melhorias, ajustes, atender necessida-
des e desejos de pessoas que, cada vez mais, são expostas a várias possibilidades 
de escolha em um mercado intensamente competitivo. Porter In: Mintzberg (2006, 
p.39) afirma que ―estratégia é criar ajuste entre as atividades de uma empresa. O 
sucesso de uma estratégia depende de fazer bem várias coisas - e não apenas al-
gumas – e da integração entre elas. Se não houver ajuste entre as atividades, não 
há estratégia diferenciada e há pouca sustentabilidade‖. Sendo assim, torna-se ne-
cessário a aproximação dos estudos de estratégia com diferentes elementos e pers-
pectivas das organizações focalizadas na educação profissional no estado do Para-
ná, dando ênfase à avaliação institucional. 
A partir desse entendimento, parte-se para a discussão da metodologia ado-










3.1 Delimitação e Design de Pesquisa  
 
 
A preocupação com o conhecimento da realidade é uma constante na vida 
das pessoas, sendo assim, a pesquisa se apresenta como forma de investigação 
que tem como finalidade buscar respostas às indagações da sociedade por meio de 
procedimentos científicos. O campo de pesquisa em estratégia é um campo em 
construção, isso significa que as pesquisas desenvolvidas sob essa perspectiva pre-
cisam investigar ainda muitas questões. Dessa maneira, de acordo com o propósito 
da pesquisa ela constitui-se numa pesquisa descritiva, em virtude das característi-
cas desse campo.  
Primeiramente, a fim de construir e adequar os objetivos propostos e ao que a 
literatura propõe como necessidade de pesquisa no campo de estudo, desenvolve-
se uma pesquisa teórica na área de estratégia – conteúdo e processo – bem como, 
da teoria contingencial, organizações escolares, o ensino técnico, avaliação e avali-
ação institucional que dão suporte através da literatura para o tema desenvolvido. 
A pesquisa descritiva objetiva conhecer e interpretar a realidade sem nela in-
terferir para modificá-la (CHURCHILL, 1987). Pode-se dizer que ela está interessada 
em descobrir e observar fenômenos, procurando descrevê-los, classificá-los e inter-
pretá-los. Além disso, ela pode se interessar pelas relações entre variáveis e, desta 
forma, aproximar-se das pesquisas experimentais. A pesquisa descritiva expõe as 
características de determinada população ou de determinado fenômeno, mas não 
tem o compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de base 
para tal explicação.  
Na concepção de Gil (1999), uma de suas características mais significativas 
está na utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados e configura-se como 
um estudo intermediário entre a pesquisa exploratória e a explicativa. Neste contex-




Segundo Triviños (1987), o estudo descritivo exige do pesquisador uma deli-
mitação precisa de técnicas, métodos, modelos e teorias que orientarão a coleta e 
interpretação dos dados, cujo objetivo é conferir validade científica à pesquisa. A 
população e a amostra também devem ser delimitadas, assim como objetivos, variá-
veis e as questões de pesquisa. 
Todas estas considerações são entendidas como pertinentes à pesquisa, bem 
como uma contribuição ao campo em estudo - estratégia em organizações escolares 
que ofertam cursos técnicos, sob a ótica da avaliação. 
A primeira fase refere-se a uma pesquisa quantitativa que objetiva conhecer 
e descrever a população – escolas técnicas do estado do Paraná – usa-se como 
instrumento de coleta de dados, um questionário estruturado que contempla as 
ações cotidianas destas escolas, expostos o conteúdo e o processo estratégico da 
seguinte forma:  
Conteúdo Estratégico refere-se à coleta de informações e análise quanto: 
plano de curso, projeto político pedagógico, perfil do aluno, objetivos do curso, ma-
triz curricular, ementa, disciplinas, legislação escolar, regimento escolar, metodologia 
das aulas, laboratórios, estágio, acompanhamento pedagógico.  
Processo Estratégico refere-se ao ambiente, relacionamentos (professores, 
alunos, direção, pedagoga, funcionários), recursos disponíveis, estrutura física, dire-
trizes de gestão, material didático, estrutura organizacional, apostilas/livros (bibliote-
ca), investimentos (mensalidade/taxas). 
O questionário é enviado por meio de e-mail às pedagogas e é utilizado para 
a análise dos dados o instrumento estatístico SPSS. Também chamado de survey, o 
questionário é um dos procedimentos mais utilizados para obter informações. É uma 
técnica de custo razoável, apresenta as mesmas questões para todas as pessoas, 
pode conter questões para atender a finalidades específicas de uma pesquisa. Apli-
cado criteriosamente, apresenta elevada confiabilidade, é desenvolvido para medir 
atitudes, opiniões, comportamento, levantar dados e outras questões. Quanto à apli-
cação, os questionários fazem uso de materiais simples como lápis, papel, formulá-
rios, computador, etc., individualmente ou em grupos, por telefone, e-mail ou mesmo 
pelo correio. Inclui questões abertas, fechadas, de múltipla escolha, de resposta 




trumento de coleta de dados. Na pesquisa quantitativa é proposta uma teoria para 
testar e incorporar revisões substanciais da literatura para identificar questões de 
pesquisa que precisam ser respondidas. 
Segundo Kerlinger (1996), o método quantitativo é um conjunto de constru-
ções inter-relacionadas, de definição e de proposições, o qual apresenta uma visão 
sistêmica dos fenômenos ao especificar as relações entre as variáveis com o objeti-
vo de explicar os fenômenos naturais. 
Os pesquisadores usam a teoria em estudo quantitativo para dar uma expli-
cação ou uma previsão sobre a relação entre as variáveis de estudo, considerando 
que tudo pode ser quantificável. Requer o uso de recursos e técnicas estatísticas, 
onde se traduzem em números as opiniões e informações para serem classificadas 
e analisadas; envolve a mensuração e a quantificação de dados tanto na coleta 
quanto no tratamento desses mesmos dados, onde pode ser aplicado desde técni-
cas estatísticas mais simples até as mais sofisticadas. Geralmente são utilizados em 
estudos descritivos que buscam descobrir e classificar a relação entre variáveis, bem 
como nas pesquisas que investigam a relação de causalidade entre fenômenos. 
A segunda investigação é qualitativa com estudo de caso único e é analisada 
uma organização escolar privada que tem como foco a educação profissional, o Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI/PR. 
Richardson (1999, p.80) menciona que ―os estudos que empregam uma me-
todologia qualitativa podem descrever a complexidade de determinado problema, 
analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar processos dinâ-
micos vividos por grupos sociais‖. Ressalta também que podem ―contribuir no pro-
cesso de mudança de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de profundi-
dade, o entendimento das particularidades do comportamento dos indivíduos‖. 
Os pressupostos apresentados no referencial teórico corroboram esta esco-
lha, bem como algumas pesquisas já desenvolvidas dentro da perspectiva da estra-
tégia. Além disso, para descrever as categorias de análise delineadas para respon-
der ao problema e aos objetivos, é necessária uma aproximação maior do campo de 
pesquisa, para que se possam observar as interações, os artefatos, as falas, os dis-
cursos, enfim o fazer-estratégia nas organizações escolares que ofertam a modali-




mais o construto de pesquisa para que futuramente sejam possíveis novos estudos 
que aprofundem esta temática, expandindo o campo relacionado ao problema pro-
posto. O entendimento de pesquisa qualitativa está vinculado também à questão 
epistemológica e ontológica, a partir da qual se pressupõe uma natureza da realida-
de e da possibilidade de conhecimento. Segundo Godoy e Balsini (2006):  
 
Pesquisa qualitativa é um conceito ―guarda-chuva‖, que abrange várias formas de 
pesquisa e nos ajuda a compreender e explicar o fenômeno social com o menor 
afastamento possível do ambiente natural. Nesse cenário não se buscam regulari-
dades, mas a compreensão dos agentes, daquilo que os levou singularmente a 
agir como agiram. Essa empreitada só é possível se os sujeitos forem ouvidos a 
partir da sua lógica e exposição de razões. Quando muito, pode-se identificar 
crenças mais ou menos compartilhadas por grupos sociais, ou seja, a cultura, sem 
pressupor que ela seja uma categoria estática no tempo e no espaço, mas uma 
categoria analítica em permanente transformação(GODOY, BALSINI, 2006, p. 91-
92). 
 
A pesquisa tem como objetivo principal verificar de que forma a avaliação ins-
titucional afeta o conteúdo e o processo estratégico nas escolas técnicas do estado 
do Paraná. As questões de pesquisa levantadas são abordadas na medida em que 
vários itens do questionário são analisados, contemplando a prática e os procedi-
mentos adotados pelas escolas relacionados ao conteúdo e processo estratégico.  
Os propósitos, a perspectiva teórica e o problema indicam a adoção de uma 
abordagem de pesquisa quantitativa em sua primeira fase e a qualitativa na segun-
da, usando a literatura de maneira consistente com as suposições de aprendizado 
do participante. Os pesquisadores qualitativos usam cada vez mais lentes ou pers-
pectivas teóricas para guiar seu estudo e levantar questões de gênero, classe e ra-
ça, ou mesmo a combinação entre elas. Na pesquisa qualitativa, emprega-se a teo-
ria como uma explicação ampla. A literatura é utilizada para dar direção às questões 
ou hipóteses de pesquisa para que o pesquisador possa comparar os resultados do 
estudo com outros existentes. 
Diante disso e definido o propósito da pesquisa (descritiva), de natureza 
quantitativa na primeira fase e qualitativa na segunda fase, parte-se para o delinea-







3.2 Delineamento da pesquisa: 
 
 
A aplicação da divisão conteúdo-processo como uma forma de organizar as 
questões de pesquisa é considerada uma forma didática e não o retrato de uma rea-
lidade em que conteúdo e processo são vistos de forma separada. Neste caso, con-
sideram-se questões relacionadas com a concepção do instrumento de recolha de 
informações com vista à realização de análises de caráter quantitativo na primeira 
fase, por meio de questionário e realização de estudos estatísticos para que, com 
detalhes, se possa conhecer como e por que trabalhar com os recursos disponíveis. 
Nesta pesquisa, na primeira fase, são utilizados os instrumentos estatísticos do 
SPSS para a análise dos dados. 
A estratégia de pesquisa utilizada na segunda fase é o estudo de caso único. 
Yin (2001) propõe uma definição técnica para o estudo de caso afirmando que: 
 
Um estudo de caso é uma investigação empírica que: investiga um fenômeno con-
temporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites 
entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. 2. A investigação 
do estudo de caso enfrenta uma situação tecnicamente única em que haverá mui-
to mais variáveis de interesse do que pontos de dados e, como resultado, baseia-
se em várias fontes de evidências, com os dados precisando convergir em um 
formato de triângulo, e, como outro resultado, beneficia-se do desenvolvimento 
prévio de proposições teóricas para conduzir a coleta e a análise de dados (YIN, 
2001, p. 32-33). 
 
 
O estudo de caso, portanto, é desenvolvido com vistas ao aprofundamento 
das questões de pesquisa, que busca várias fontes de evidências e que tem na tri-
angulação dos dados um ponto importante para garantia da confiabilidade dos da-
dos coletados e das análises desenvolvidas. A triangulação corresponde ao cruza-
mento das diferentes fontes de evidência, com o objetivo de buscar a confirmação 
dos resultados encontrados, diminuir a possibilidade de vieses na pesquisa e garan-
tir a confiabilidade dos dados qualitativos (YIN, 2001). 
Godoy (2006) apresenta a possibilidade de classificação de três tipos de es-
tudos de caso, de acordo com a natureza de seus objetivos. Eles podem ser: (1) 
descritivo, ―quando apresenta um relato detalhado de um fenômeno social que en-




relacionamento com outros fenômenos‖ (GODOY, 2006, p. 124). Os estudos de ca-
so descritivos geralmente não se guiam por hipóteses pré-estabelecidas nem procu-
ram estabelecer hipóteses genéricas. Além desse, existe o (2) estudo de caso inter-
pretativo, que também descreve ricamente o fenômeno estudado e, além disso, 
―busca encontrar padrões nos dados e desenvolver categorias conceituais que pos-
sibilitem ilustrar, confirmar ou opor-se a suposições teóricas‖ (GODOY, 2006, p. 
124). Por sua vez, o (3) estudo de caso avaliativo possui a preocupação de ―gerar 
dados e informações obtidos de forma cuidadosa, empírica e sistemática, com o ob-
jetivo de apreciar o mérito e julgar os resultados e a efetividade de um programa‖ 
(GODOY, 2006, p. 125). Para o autor esses tipos de objetivos não são excludentes e 
os três tipos de estudos de caso podem ser concomitantes. 
Com relação à indicação de quando utilizar a estratégia de pesquisa do estu-
do de caso tem-se que: 
 
Os estudos de caso são especialmente indicados na exploração de processos e 
comportamentos dos quais se tem uma compreensão limitada. Neste sentido, de-
sempenham um importante papel por possibilitar a geração de hipóteses explicati-
vas e a elaboração de teorias. Podem ainda trazer importante contribuição quando 
a intenção do pesquisador não é explorar casos típicos, mas examinar casos ex-
tremos ou pouco usuais, os quais podem ser especialmente reveladores. (GO-
DOY, 2006, p. 128). 
 
 
Acredita-se, portanto, que o estudo de caso aqui proposto, aplica-se princi-
palmente pelo primeiro motivo apontado pelo citado autor, o descritivo. É uma pes-
quisa empírica que investiga um fenômeno contemporâneo em seu contexto real, 
detalhando seu ambiente ou determinada situação.  
Com relação ao delineamento temporal do estudo, entende-se que ele en-
quadra-se em um corte transversal com aproximação longitudinal, relacionado 
ao recorte da realidade investigada em um dado tempo e analisada diante desse 
contexto (BABBIE, 1998). A aproximação longitudinal relaciona-se à possibilidade de 
informações ou dados passados que sejam relevantes para a compreensão do con-
texto da pesquisa. Esse tipo de corte é escolhido em função de que se pretende 




estratégico em organizações escolares referente a um determinado período de tem-
po. 
Partindo das questões expostas, o quadro-resumo das escolhas feitas para o 
delineamento da pesquisa pode ser observado no Quadro 1: 
 
CATEGORIA ESCOLHAS JUSTIFICATIVA 
Tipo de Pesquisa Descritiva 
Em virtude da necessidade de 
conhecer e interpretar a reali-
dade; descobrir e observar 
fenômenos, procurando des-
crevê-los, classificá-los e inter-
pretá-los. 
Natureza da Pesquisa Quantitativa 
Para mensurar e quantificar os 
dados coletados na pesquisa 
baseando-se em análises esta-
tísticas e representações numé-
ricas. 
 Qualitativa 
Pelos pressupostos teórico- 
epistemológicos que orientam a 
pesquisa; por possibilitar uma 
aproximação maior do fenôme-
no pesquisado; pelas deman-
das do problema de pesquisa, 
dos objetivos e da perspectiva 
teórica adotada; pelo tipo de 
pesquisa adotada. 
Estratégia de Pesquisa Estudo de Caso 
Por entender-se que o estudo 
de caso é uma estratégia de 
pesquisa que possibilita explo-
ração e compreensão de situa-
ções em estudo; também de 
processos sociais que não po-
dem ser descritos por uma re-
lação de variáveis. 
Delineamento temporal 
Corte transversal com aproxi-
mação longitudinal 
Em virtude da especificação do 
problema de pesquisa com 
relação às práticas escolares 
relacionadas a um determinado 
tempo e período e à necessi-
dade de observar o fenômeno à 
medida que ele ocorre. 





3.3 Especificação do problema  
 
 
A pesquisa pauta-se no seguinte problema, enunciado na introdução: Quais 
as características da avaliação institucional, do conteúdo e do processo estratégico 
nas escolas técnicas do Estado do Paraná? 
 Desse problema e dos objetivos delineados, surgem as perguntas de pesqui-
sa expostas a seguir. 
 
 
3.3.1 Perguntas de Pesquisa 
 
 
1. Como se caracterizam as escolas técnicas no estado do Paraná, de acordo 
com suas diretrizes e a trajetória até os dias hoje? 
2. Qual é o conteúdo e o processo estratégico presente nas organizações 
pesquisadas? 
3. O que é realizado para gerar as mudanças e melhorias necessárias nas or-
ganizações?  
4. É procedente utilizar uma metodologia de avaliação institucional nas orga-
nizações escolares que ofertam cursos técnicos? 
 
 
3.3.2 Categorias de análise 
 
 
As categorias de análise constituem as ―variáveis‖ dos estudos qualitativos. 
Para Creswell (2007, p. 106), ―Uma variável refere-se a uma característica ou a um 
atributo de uma pessoa ou organização, pode ser mensurada ou observada e varia 
entre as pessoas ou as organizações em estudo‖. Nesse sentido as categorias de 
análise podem ser definidas também em termos de construto, ―que transmite mais a 




(CRESWELL, 2007, p. 106), de um conceito utilizado para se definir o que se deseja 
pesquisar e observar na organização. Além disso, 
 
para realizar qualquer pesquisa no campo das relações sociais, devemos estar ap-
tos a observar construtos que desejamos estudar. Construtos são abstrações que 
os cientistas sociais consideram nas suas teorias, tais como ―status social‖, ―po-
der‖, ―inteligência‖. Freqüentemente, devemos não só estar aptos a observar cons-
trutos, mas também medi-los (…). Para medir um construto, precisamos primeira-
mente identificar uma variável que represente, de maneira mais correta, a abstra-
ção. (SELLTIZ, WRIGHTSMANN, COOK, 1987). 
 
A citação acima revela a necessidade de se evidenciar as categorias de aná-
lise e defini-las de modo claro para o desenvolvimento dos estudos na área das ci-
ências sociais. Tendo definido as questões que orientam a pesquisa, surge daí as 
categorias de análise do estudo, conforme apresenta a Figura 1. 
 
 
                                               
 
    
 





Fonte: Desenvolvido pela autora a partir do referencial teórico 
Figura1 Categorias de análise 
 
Na Figura 1 são demonstradas as categorias de análise do trabalho e enten-
de-se que, para o recorte de pesquisa feito aqui, o conteúdo e o processo estratégi-
co dependem do ambiente (serviços educacionais, da gestão escolar empregada ou 
prestada nas escolas técnicas) o qual é avaliado em alguns quesitos pelos envolvi-
dos, gerando mudanças no conteúdo e processo estratégico. A partir disso reinicia-





































3.3.3 Definição das categorias de análise (DC e DO) 
 
 
Diante da necessidade de definição e especificação das categorias de análise 
do estudo, faz-se necessário que todas elas sejam descritas em termos de seu con-
ceito e de sua operacionalização. Com relação à definição operacional das categori-
as de análise, Selltiz, Wrightsmann e Cook (1987, p. 2) colocam que ela ―deve espe-
cificar a seqüência de passos que você dá para obter uma medida. Essa seqüência 
deve ser replicável, de forma que você possa instruir outra pessoa para obter as 






Definição Constitutiva: é o contexto que envolve externamente a organização, 
é a situação dentro da qual a organização está inserida onde mantém transações e 
intercâmbio com seu ambiente. É caracterizado pela elaboração de regras e proce-
dimentos, entendidos como guias para determinada ação, de modo que, sob a devi-
da conformidade da organização proporciona-lhe legitimidade e apoio no contexto 
em que está inserida. O ambiente como um todo, pode ser visto como formador de 
padrões de influências que podem afetar ou afetam as condições internas e o de-
senvolvimento organizacional (MINTZBERG e QUINN, 2001). 
Definição Operacional: Tudo o que acontece externamente no ambiente pas-
sa a influenciar internamente a organização. O ambiente na primeira fase é identifi-
cado por meio da aplicação do questionário onde as opiniões, ideias e manifesta-
ções caracterizam o ambiente institucional, por meio da observação em algumas 
situações esporádicas do ambiente escolar, bem como dos documentos disponíveis. 
A análise deste conteúdo na segunda fase acontece a partir do conhecimento 
e análise do regimento escolar, plano de curso, projeto político pedagógico, legisla-




profissional, conteúdos de livros/apostilas, laboratórios, e desta forma se conhece o 






Definição Constitutiva: posições estratégicas das organizações que conduzem 
ao ótimo desempenho sob a variação dos contextos ambientais, foco da organiza-
ção, vantagem sobre os concorrentes, considerando ―quais produtos e tecnologias a 
empresa irá desenvolver, onde e para quem os produtos serão vendidos e como a 
empresa obterá vantagem sobre os concorrentes‖ (ANSOFF, 1991, p.96). Pode-se 
considerar o conteúdo estratégico como a descrição do posicionamento estratégico 
da organização somada aos resultados obtidos sob contextos ambientais variáveis 
(CHAKRAVARTHY, DOZ, 1992). 
Definição Operacional: essa categoria de análise é observada em termos de 
posição de produtos e mercado da organização que lhe possibilita competir e orga-
nizar-se. A pesquisa é desenvolvida em organizações escolares, as quais possuem 
serviços educacionais; dessa forma o conteúdo estratégico é tratado aqui a partir do 
plano de curso, do perfil do aluno, dos objetivos do curso, da sua matriz curricular, 
ementário e práticas de ensino que se constituem nos produtos de conteúdo estra-
tégico dos cursos técnicos. Para essa identificação é aplicado na primeira fase um 
questionário com perguntas estruturadas direcionadas à aplicabilidade do conteúdo 
estratégico junto aos pedagogos das escolas. Na segunda fase por meio das obser-
vações, coleta de documentos e artefatos relevantes à pesquisa no estudo de caso, 









Definição Constitutiva: procedimento, metodologia, desenvolvimento e utiliza-
ção das ações, aplicar estratégia, mudança, como empregar recursos e estruturas 
para validar e implementar as estratégias organizacionais dentro de perspectivas 
atuais e futuras. Processo estratégico considera a sobreposição e a interação dos 
múltiplos níveis de análise, ou seja, é um fenômeno que abrange mais do que sim-
plesmente os níveis hierárquicos formais da organização. Inclui interações entre 
pessoas, suas constituições em grupos, estruturas e rotinas, entre organizações e 
setores econômicos e entre setores econômicos e sociais e políticas governamen-
tais. (BULGACOV, 2007) 
Definição Operacional: desvenda o modo como são tomadas as decisões e 
atitudes que dizem respeito à execução estratégica e busca explicações das conse-
quências e ações tomadas com o tempo. O processo estratégico é operacionalizado 
na primeira fase por meio da aplicação do questionário com perguntas estruturadas 
junto aos pedagogos das escolas que coordenam as atividades dos cursos técnicos 
referente ao processo estratégico. Na segunda fase, a partir das ações adotadas 
pelos gestores escolares, identificadas mediante dados de fontes secundárias, con-
versas informais e observações referentes à: corpo discente e docente, recursos 







Definição Constitutiva: julgamento, medida, mensuração, exame. A avaliação 
das organizações escolares só tem sentido no quadro de uma mudança e/ou aper-
feiçoamento das suas atividades e práticas desenvolvidas. É importante que a avali-
ação respeite critérios de pertinência, de coerência, de eficácia, de eficiência e de 




de coleta de evidências sobre o desempenho profissional de uma pessoa, com o 
propósito de formar um juízo sobre sua competência em relação a um perfil profissi-
onal e identificar aquelas áreas de desempenho que necessitam ser fortalecidas, 
mediante formação, para alcançar o nível de competência requerido. (Perrenoud, 
1999). 
Definição Operacional: a necessidade de articular a avaliação interna com ou-
tros pares, a comunidade escolar e externa. A indicação da articulação e integração, 
presentes nos pressupostos avaliativos, busca superar as concepções de avaliação 
ideologicamente marcadas apenas pelo espírito da competitividade, da seleção, da 
classificação, da concorrência. Para além da ideia de educação como um produto 
mercadológico, a avaliação ressalta a concepção de educação como bem social, 
direito social e dever do Estado. Assim, os processos avaliativos favorecem práticas 
de mudança desde que se tenham critérios definidos e instrumentos claros que nor-
teiam esta ação. Para essa identificação é realizada observação, coletas de docu-
mentos, análise de relatórios, indicadores e dados registrados pelas escolas, con-






Definição Constitutiva: efeitos, consequência da ação, indicadores, desempe-
nho. Organizações produzem outputs (saídas) – bens e serviços – sobre as caracte-
rísticas dos quais elas tipicamente exercem controle considerável, mas outcomes 
(resultados) representam o produto conjunto do desempenho organizacional e res-
posta ambiental. Segundo Pereira e Santos (2001), o desenvolvimento de uma es-
tratégia corresponde exatamente a uma combinação dos resultados que se pretende 
atingir com os meios ou políticas, pelos quais os resultados serão atingidos. Sendo 
assim, a estratégia é um conjunto de ações articuladas para atingir resultados. No 





Definição Operacional: essa categoria de análise é observada em termos de 
outputs e outcomes, ou seja, resultados passíveis de identificação das atividades 
organizacionais e que lhes conferem resultados organizacionais, sejam eles formais 
(avaliações, auto-avaliação, por exemplo) ou informais (aqueles percebidos e apon-
tados pelos alunos), provocando mudanças. A análise na primeira fase acontece 
através dos questionários onde as opiniões, ideias e manifestações caracterizarão 
os resultados alcançados, observação e acesso aos documentos disponibilizados. 
Para essa identificação, na segunda fase, são realizadas observações, anotações 
através de conversas informais, análise e coleta de documentos e artefatos relevan-
tes à pesquisa, relatórios disponíveis e demais documentos disponibilizados. 
 
 






O ensino técnico é voltado para estudantes de ensino médio ou pessoas que 
já concluiram este nível de instrução, nível intermediário entre o ensino médio e o 
ensino superior. Pode ser realizado por qualquer instituição de ensino com autoriza-
ção prévia das secretarias estaduais de educação. O Decreto de nº 5.154 fundamen-
tou quatro artigos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Esse 
Decreto antevê uma interação entre o ensino médio (antigo 2º grau) e o ensino téc-
nico de nível médio com áreas profissionalizantes, articulando ambos, oportunizando 
aos educandos que concluam os cursos, além de um certificado de ensino médio, 
também qualificação e ou habilitação de técnico nas áreas de sua opção, disputando 
assim uma vaga no mercado de trabalho, facilitando assim a sua sobrevivência. 
Com a clareza do exposto segue o quadro resumo que detalha a metodologia 
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37 a 56 
Quadro 2 – Resumo da metodologia de pesquisa 
 
 
3.4 População e amostra 
 
 
Creswell (2007) expõe a seleção de universo e amostra como etapas obriga-
tórias de estudos quantitativos. Para isso é necessário que se mapeie o universo, ou 
a população do estudo para posteriormente selecionar a amostra representativa da-
quele universo a fim de estudá-la. Os estudos qualitativos, no entanto, para Creswell 




Selecionar propositalmente participantes ou locais (ou documentos ou materiais 
gráficos) mais indicados para ajudar o pesquisador a entender o problema e a 
questão de pesquisa. Isso não sugere necessariamente amostragem aleatória ou 
seleção de um grande número de pessoas e locais, como geralmente vemos na 
pesquisa quantitativa. Uma discussão sobre participantes e locais deve incluir qua-
tro aspectos identificados por Miles e Huberman (1994): o cenário (onde a pesqui-
sa vai ocorrer), os atores (quem serão os observados ou entrevistados), os even-
tos (o que os atores estarão fazendo enquanto forem observados ou como serão 
entrevistados) e o processo (a natureza evolutiva dos eventos vividos pelos atores 
dentro do cenário) (CRESWELL, 2007, p. 190). 
 
Considerando que esta pesquisa se constitui num estudo de caso, em uma 
organização escolar da rede privada no estado do Paraná, a mesma mantenedora 
atende 34 unidades, sendo 25 destas que ofertam cursos técnicos nas diferentes 
áreas, o caso em estudo se configura como representante da amostra no universo 
de pesquisa. O caso escolhido atende ao critério chamado de proposital por 
Creswell (2007), utilizado para selecionar casos que possibilitem a compreensão do 
contexto em investigação e que também possibilitem abertura para a pesquisa.  
Na primeira fase uma pesquisa descritiva, quantitativa para mensurar e quan-
tificar os dados coletados com a participação dos (as) pedagogos (as) que atendem 
diretamente esta modalidade de ensino e acompanham o conteúdo e processo es-
tratégico nas organizações escolares, baseando-se em análises estatísticas e repre-
sentações numéricas por meio de questionário enviado à rede particular de ensino 
SENAI/PR, às escolas da rede federal de ensino (IFPR) e da rede estadual de ensi-
no do estado do Paraná. Os critérios para seleção foram: atuação na mesma moda-
lidade de ensino – educação profissional / oferta de cursos técnicos; mantenedoras 
diferentes que em princípio possuem estratégias de ação diferentes; disponíveis em 
participar da pesquisa. Apresenta-se a população em estudo: 
O SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, criado pelo Decreto-
Lei nº 4048, de 22 de janeiro de 1942, é uma entidade de direito privado organizada 
pelo empresariado industrial, através da CNI - Confederação Nacional da Indústria e 
pelas federações de indústrias nos estados.  
O SENAI foi instalado no estado do Paraná, em 12 de março de 1943, Enti-
dade do Sistema FIEP - Federação das Indústrias do Estado do Paraná, e desde 
sua criação contribui com o crescimento das indústrias e da comunidade paranaen-




objetivo de contribuir para a eficiência e a produtividade de empresas dos mais vari-
ados segmentos, o SENAI Paraná presta serviços através de projetos de vertente 
tecnológica, gestão de recursos humanos, reconfiguração dos espaços físicos, ges-
tão da qualidade, redefinição da filosofia da educação profissional, com o intuito de 
promover investimentos sólidos e assegurar o atendimento das demandas do setor 
produtivo industrial. O SENAI Paraná já formou mais de 2 milhões de profissionais 
para o mercado de trabalho, atende uma rede de Educação e Tecnologia com 40 
unidades de atendimento no Estado, sendo 33 unidades operacionais e 07 exten-
sões de unidades, dentre elas, três Centros Nacionais de Tecnologia - Celulose e 
Papel, em Telêmaco Borba; Saneamento e Meio Ambiente, em Curitiba; e Madeira e 
Mobiliário, em Arapongas. Das 33 unidades, 25 ofertam cursos técnicos nas diferen-
tes áreas do conhecimento. O questionário foi enviado diretamente às pedagogas 
das escolas, por meio de uma relação de contatos disponibilizada pela gerência de 
educação SENAI/PR. Dos 25 questionários enviados 12 foram respondidos e consi-
derados válidos para a pesquisa. 
O Instituto Federal do Paraná (IFPR) é uma organização escolar pública e 
gratuita de educação profissionalizante criada pela lei 11.892/08, que transformou a 
Escola Técnica da Universidade Federal do Paraná em Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia. A teoria da contingência estabelece que não há uma es-
trutura organizacional única que seja efetiva para todas as organizações e sim que 
pode variar de acordo com determinados fatores do seu ambiente. 
Hoje, a educação profissionalizante é o objetivo central do IFPR, que reserva 
50% das vagas para os Cursos Técnicos de Nível Médio. A instituição oferece 57 
cursos nos 13 campus em funcionamento. Dentro do plano de expansão da educa-
ção profissional proposta pelo IFPR a meta é chegar a 30 unidades atendendo todas 
as regiões do Estado. 
Segundo dados divulgados no site o Instituto Federal do Paraná tem como 
meta ampliar sua atuação e a estimativa, até o término da expansão, é oferecer 20 
mil vagas presenciais e 50 mil na modalidade de Educação a Distância. O projeto de 
expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica é uma política 




Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, sendo que o número de escolas ultra-
passará as 354 unidades previstas com oferta de 500 mil vagas. 
Desde que a lei 11.892/08 foi sancionada, 31 Centros Federais de Educação 
Tecnológica, 75 Unidades Descentralizadas de Ensino, 39 Escolas Agrotécnicas, 7 
Escolas Técnicas Federais e 8 Escolas Vinculadas a universidades deixaram de 
existir para formar os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
O IFPR está presente nas cidades por meio de seus campi em: Campus Curi-
tiba, Campus Foz do Iguaçu, Campus Jacarezinho, Campus Paranaguá, Campus 
Paranavaí, Campus Telêmaco Borba, Campus Umuarama, Campus Avançado Irati, 
Campus Avançado Londrina, Campus Avançado Palmas (não está ofertando cursos 
técnicos no momento), Campus Avançado de Assis Chateaubriand, Campus Avan-
çado de Cascavel (não está ofertando cursos técnicos no momento), Campus Avan-
çado de Campo Largo, Campus Avançado de Ivaiporã. O questionário nestas orga-
nizações foi enviado às pedagogas através de e-mail, inicialmente solicitando o con-
tato e o nome da pessoa através do e-mail de cada escola disponível no site, e pos-
teriormente enviado nominalmente às pessoas. Todos os campus foram contatados 
e as respostas aos questionários foram de 100% das pedagogas dos IFPR, ou seja, 
11 campus que ofertam cursos técnicos e 9 pedagogas, pois duas dividem seu tem-
po e desempenham suas funções em dois campus (Umuarama e Assis Chateaubri-
and, Telêmaco Borba e Ivaiporã), 9 questionários válidos respondidos. 
As escolas da rede estadual de ensino que ofertam cursos técnicos têm como 
mantenedora o Governo do Estado do Paraná que através da Diretoria do Departa-
mento de Educação e Trabalho está vinculada à Superintendência da Educação e 
tem como responsabilidade os Cursos Técnicos em nível Médio, Curso de Formação 
de Docentes para as séries iniciais do Ensino Fundamental da Secretaria de Estado 
da Educação do Paraná. Em nível estadual a política para a educação profissional 
teve destaque a partir de 2003 onde foi retomada a oferta em nível técnico, iniciada 
pela realização de estudos diagnósticos que demonstravam na época, a real neces-
sidade desta oferta considerando as tendências socioeconômicas das regiões do 
estado. Antes disso, era ofertado o Programa de Expansão, Melhoria e Inovação no 
Ensino Médio do Paraná financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 




PARANATEC – a qual era responsável pelo gerenciamento dos cursos de nível téc-
nico na Rede Estadual até 2002. 
A Rede Pública Estadual de Ensino está dividida em 32 Núcleos Regionais de 
Educação – NRE – e em cada Núcleo atende um Coordenador do Departamento de 
Educação e Trabalho que assessora, orienta e atende as escolas técnicas de cada 
região de abrangência. Por ser um período de transição política no governo do esta-
do, troca dos gestores da Secretaria de Educação, dos NRE, direção de escolas foi 
grande a dificuldade de contato, bem como, para conseguir os questionários res-
pondidos pelas pedagogas. O primeiro contato foi através do site 
www.diaadiaeducacao.pr.gov.br e o envio de e-mail para o ―fale conosco‖ de cada 
NRE. Não tendo sucesso nesta etapa, foi feito um rastreamento também pelo site 
citado em cada município do estado por meios da relação das escolas que ofertam 
cursos técnicos e o e-mail das mesmas. Com pouco sucesso ainda, foram feitas li-
gações telefônicas para as escolas, pois os dados disponíveis no site não eram váli-
dos. Foram 226 escolas contatadas, conforme informações disponibilizadas no site e 
rastreadas, que ofertam cursos técnicos da rede pública estadual. A partir daí, o 
questionário foi enviado via e-mail às pedagogas das escolas. Retornaram 42 ques-
tionários válidos respondidos que somados aos 12 respondidos pelas pedagogas do 
SENAI/PR e aos 9 dos IFPR, obteve-se um total de 63 questionários respondidos. 
Na segunda fase uma pesquisa qualitativa e estudo de caso do Serviço Naci-
onal de Aprendizagem Industrial – SENAI/PR. A escolha deste caso justifica-se por 
ser uma organização que oferta cursos na modalidade de ensino em estudo, por ter 
uma metodologia de avaliação institucional como referência no Brasil e no estado do 
Paraná, por contemplar uma rede de ensino privada com várias unidades e em dife-
rentes regiões do estado, por ter acesso às informações necessárias e pertinentes 
ao estudo e no sul do país não há outra organização que oferta cursos técnicos que 









3.5 Procedimentos de coleta de dados 
 
 
Os dados da pesquisa podem consistir, segundo Triviños (1987), de observa-
ções e reflexões que fazemos sobre expressões verbais e ações dos sujeitos, des-
crevendo-as, primeiro, e em seguida fazendo comentários críticos sobre as mesmas. 
Já as fontes secundárias são caracterizadas por documentos, legislação, regimento 
escolar, relatórios e demais documentos disponibilizados. O emprego de múltiplas 
fontes é característica indispensável do estudo de caso (YIN, 2006). 
A fonte primária desta pesquisa constitui-se dos resultados obtidos mediante 
aplicação do questionário. Esses dados foram complementados pelas anotações de 
campo feitas pela pesquisadora na condição de observadora não participante e pela 
leitura e análise de documentos.  
Na primeira fase da pesquisa, quantitativa, deu-se o contato com as pedago-
gas dos cursos técnicos das escolas da rede estadual de ensino, da rede federal de 
ensino e do SENAI do estado do Paraná para esclarecer o objetivo da pesquisa, in-
formar o encaminhamento do questionário e solicitar colaboração no preenchimento 
e retorno. Foram utilizados os recursos de telefone, e-mail e internet. 
O questionário estruturado, composto de 56 questões (APÊNDICE A), foi ela-
borado pela autora a partir de situações presentes no cotidiano das organizações 
escolares relacionadas com conteúdo e processo estratégico. Foi aplicado a 226 
escolas da rede estadual de ensino, 9 escolas da rede federal de ensino e 25 do 
SENAI. 
Na segunda fase, qualitativa, teve-se acesso à documentação das escolas: 
regimento escolar, projeto político pedagógico, plano de curso, legislação escolar, 
relatórios e instrumentos da metodologia de avaliação utilizada, memórias de reuni-
ão, fichas de acompanhamento individual do aluno, diários de classe. A coleta, leitu-
ra e análise de documentos e artefatos disponíveis (documentação escolar, legisla-
ção, relatórios e outros materiais relevantes) foram determinantes para a compreen-
são das questões desta pesquisa. 
Nessa etapa da pesquisa, por meio de visitas às escolas técnicas em Foz do 




trutura física, posteriormente, em relação às pessoas que circulam e frequentam es-
se ambiente, aos laboratórios e recursos disponíveis, ao relacionamento entre alu-
nos, professores e funcionários, às atividades realizadas pelos professores em sala 
de aula e sua metodologia de trabalho, às relações com os gestores. Ocorreram 
contactos com alunos e professores que se disponibilizaram para atender a pesqui-
sadora, conversas com a equipe de gestão escolar e secretaria e visitas aos espa-
ços de aprendizagem. Os registros da pesquisadora acompanhando a rotina nesses 
espaços escolares foram feitos com discrição e ética.  
No capítulo seguinte apresenta-se a primeira fase da pesquisa, quantitativa, 















4 LEVANTAMENTO – FASE QUANTITATIVA 
 
 
A primeira fase refere-se a uma pesquisa quantitativa que objetiva conhecer e 
descrever a população – escolas técnicas do estado do Paraná – é usado como ins-
trumento de coleta de dados um questionário estruturado que contempla as ações 
cotidianas destas escolas, seu conteúdo e processo estratégico, enviado por e-mail 
às pedagogas e utilizado os instrumentos estatísticos do SPSS para a análise dos 
dados. 
A educação profissional técnica de nível médio destina-se a alunos matricula-
dos ou egressos do ensino médio com o objetivo de proporcionar habilitação ou qua-
lificação profissional técnica de nível médio, segundo o perfil profissional de conclu-
são de cada curso. As organizações escolares que fazem parte da pesquisa de 
campo, por meio do questionário estruturado encaminhado e que contempla os obje-
tivos específicos propostos, são: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial do 
Paraná, Institutos Federais do Paraná, Escolas Técnicas da Rede Estadual de Ensi-
no do Paraná. 
Ainda que o pesquisador se prepare, nem sempre consegue compreender tu-
do aquilo que encontra no campo. Apesar da compreensão do processo de pesqui-
sa, a maior dificuldade foi o contato com as pessoas e a boa vontade das mesmas 
em responder o questionário. A pesquisadora tentou contornar as dificuldades de 
acesso buscando meios alternativos, mas mesmo assim o retorno poderia ter sido 
mais significativo em quantidade de respondentes. 
Para a apresentação e análise dos dados serão considerados os 63 questio-
nários válidos respondidos para a referente pesquisa. 
 
 
4.1 Apresentação dos dados 
 
 
Com a clareza do que representa o conteúdo e o processo estratégico nas 




caracterização do ensino técnico e as práticas que embasam esta modalidade de 
ensino (objetivo 1), a partir dos 63 questionários válidos respondidos. 
As respondentes são pedagogas, maioria do sexo feminino com formação de 
73% em pós-graduação lato sensu; 14,3% graduação; com pós-graduação stricto 
sensu 9,5% com mestrado e 3,2% com doutorado. O tempo de atuação nesta fun-
ção varia muito, algumas com meses nesta função como pedagogas e outras com 
mais de 20 anos, destas 66,7% atuam na rede pública estadual, 14,3% na rede fe-
deral e 19% na rede privada. Quanto ao tipo de rede a que pertencem as escolas 
onde atuam as pedagogas que participaram da pesquisa de campo, usando-se co-
mo referência a tabela abaixo, os dados são os seguintes: a rede estadual de ensino 
atende a 226 escolas técnicas, na pesquisa 42 escolas estão representadas que 
correspondem a 14% de escolas técnicas do estado do Paraná; a rede federal de 
ensino (IFPR) atende 9 escolas no estado e corresponde a 100% na participação da 
pesquisa;  a rede privada SENAI atende 25 escolas técnicas e 12 participaram da 
pesquisa, o que corresponde a 48%. 
 
A que tipo de rede pertence a escola  
 
  
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 
Estadual 42 66,7 66,7 66,7 
Federal 9 14,3 14,3 81,0 
Privada 12 19,0 19,0 100,0 




Tabela 1 – Tipo de rede a que pertence a escola técnica no Paraná 2011 
 
Quanto ao tempo de oferta dos cursos técnicos, é recente. Apenas as escolas 
da rede privada ofertam há mais de 5 anos, a rede pública estadual e federal oferta 
há menos de 5 anos. Perante o exposto destaca-se que é crescente a procura e a 
oferta pelos cursos técnicos nos últimos 5 anos e mesmo assim, ainda a demanda 
não é atendida. Isto deixa de ser uma preocupação apenas dos educadores e passa 
também a ser do setor industrial e do governo, quando observada a ênfase na última 
campanha política, tanto da esfera federal como estadual, onde os candidatos des-
tacaram a importância desta oferta focalizando a questão da empregabilidade relaci-




competentes a expansão dos cursos, como também uma estrutura condizente para 
atender com qualidade esta demanda. 
O tempo de duração dos cursos técnicos varia de 3 semestres (1 ano e 6 me-
ses) a 4 semestres (2 anos) conforme a legislação vigente e é distribuída uma carga 
horária específica a cada área de formação. O Catálogo Nacional dos Cursos Técni-
cos define e distribui às áreas a carga horária pertinente à formação, conforme pro-
posta do Ministério da Educação. 
Os professores dos cursos técnicos na sua maioria têm a formação na mes-
ma área em que atuam sendo 46,1% com pós-graduação, 37,2% graduação, 12,4% 
mestrado ou doutorado e 4,5% com apenas o curso técnico. Conforme a legislação 
vigente LDBEN 9394/96 título VI, para atuar nesta modalidade de ensino é requisito 
mínimo a formação em curso de graduação, infelizmente observa-se que 15 anos 
pós LDBEN ainda não temos atendido o que sugere a lei, a educação ainda não é 
prioridade absoluta em nosso estado. 
Quanto à metodologia utilizada nas aulas e o domínio de conhecimentos didá-
tico-pedagógicos, 54% dos professores desenvolvem com êxito suas aulas buscan-
do apoio da orientadora pedagógica da escola, mas 22,2% encontram dificuldades. 
Estes dados confirmam a importância do profissional pedagogo estar na escola e 
atuar junto aos professores desta modalidade de ensino, bem como, dos cursos de 
formação destes professores que são extremamente técnicos, darem maior ênfase 
às questões pedagógicas, que também fazem parte das suas atribuições docentes. 
Em relação à escolha dos cursos que são ofertados e a partir de qual neces-
sidade, destaca-se que a pesquisa de mercado com 63,5% é o que define qual o 
curso a ser ofertado, seguido de 27% por sugestão ou determinação da mantenedo-
ra. As necessidades do setor empresarial e a procura por profissionais qualificados 
para ingresso imediato ao mercado de trabalho é uma realidade, por isso das em-
presas terem uma aproximação significativa junto às escolas técnicas, pois em 
50,8% das escolas a procura por profissionais dos cursos técnicos já acontece du-






P09  Como se dá a procura pelo meio empresarial na busca por profissionais destes cursos ofertados?  
 
  
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 
Durante o curso 32 50,8 50,8 50,8 
Após a conclusão do curso 11 17,5 17,5 68,3 
Para a realização do estágio 20 31,7 31,7 100,0 
Total 63 100,0 100,0 
 
  
Tabela 2 – Procura pelo meio empresarial por profissionais dos cursos técnicos  
ofertados pelas escolas onde atuam as entrevistadas no Paraná 2011 
 
É pequeno o índice de competitividade entre as escolas técnicas nos municí-
pios ou porque não existem outras escolas técnicas na área geográfica (34,9%), ou 
porque as escolas não competem entre si (36,5%), por serem cursos diferentes ofer-
tados. A partir desta análise observa-se também que são poucas as escolas técni-
cas distribuídas nos municípios do estado para atender a demanda, pois quando 
perguntadas se outros cursos deveriam ser ofertados além dos já existentes 44,4% 
afirma que sim, para atender as necessidades locais e 28,6% lamenta por não ter 
estrutura suficiente para ofertar novos cursos, mesmo que sejam uma necessidade 
local, dados apresentados na tabela abaixo. Os investimentos em equipamentos e 
laboratórios é uma necessidade urgente, pois na educação profissional não há dis-
sociação entre teoria e prática. O ensino deve contextualizar competências, visando 
significativamente à ação profissional e esta prática se configura não como situações 
ou momentos distintos do curso, mas como uma metodologia de ensino que se con-
textualize e põe em ação o aprendizado. 
 









Sim para atender as necessidades 
locais 
28 44,4 45,2 45,2 
Não porque os cursos ofertados 
atendem as necessidades locais 
7 11,1 11,3 56,5 
Não temos estrutura para ofertar 
novos cursos 
18 28,6 29,0 85,5 
Aguardamos a determinação dos 
órgãos competentes 
9 14,3 14,5 100,0 
Total 62 98,4 100,0 
 
Missing System 1 1,6 
  
Total 63 100,0 
  
  
Tabela 3 – Outros cursos técnicos que deveriam ser ofertados pelas escolas  





A faixa etária dos alunos dos cursos técnicos no estado do Paraná é de 41% 
entre os 16 a 18 anos de idade; 19,1% 19 e 20 anos; 28,5% dos 21 a 30 anos e 
10,7% acima dos 30 anos. Nas diferentes esferas a situação é a mesma, ou seja, a 
maioria dos alunos é dos 16 aos 18 anos e dos 21 aos 30 anos. São turmas hetero-
gêneas, porém na sua maioria jovem que concomitante ou logo após a conclusão do 
ensino médio buscam a qualificação profissional. São alunos que se posicionam, 
críticos, decididos pela sua formação, exigentes em relação à estrutura disponibili-
zada e com vontade para ingressarem de imediato no mercado de trabalho.  
O conteúdo e o processo estratégico de qualquer organização dependem de 
uma série de fatores que incluem as demandas ambientais, os processos mais ou 
menos racionais e formais, as crenças e valores dos dirigentes e do restante da or-
ganização, a forma de distribuição de poder, entre outros. Para descrever o conteú-
do e o processo estratégico das organizações (objetivo 2) segue a análise referente 
aos dados coletados. 
O plano de curso que é um documento estruturado de suma importância para 
nortear todo trabalho pedagógico dos cursos técnicos, segundo a pesquisa é elabo-
rado pelos professores, direção e coordenação em 52,4%, pela equipe técnica da 
mantenedora 30,2% e, em alguns casos, (20,6%) o recebem pronto. Merece desta-
que na pesquisa que os professores tem ciência dos objetivos do curso propostos no 
plano e os mesmos são colocados em prática no decorrer do trabalho realizado com 
os alunos, este é um dado muito positivo, pois em muitas escolas os planos existem 
e são pouco conhecidos entre os professores. Também é satisfatório, conforme ta-
bela abaixo, que as pedagogas usam-o com freqüência nas atividades escolares e 
tem conhecimento do que lá está registrado, mantendo a coerência entre a teoria e a 
prática escolar. A matriz curricular e a ementa das disciplinas expressas neste do-
cumento também estão de acordo e tem como referencial a legislação vigente e as 





P14 Qual seu nível de conhecimento do plano de curso do curso técnico 









Muito, pois uso-o com 
frequencia 
46 73,0 73,0 73,0 
Pouco, pois uso apenas 
quando necessário 
17 27,0 27,0 100,0 
Total 63 100,0 100,0 
 
  
Tabela 4 – Nível de conhecimento do Plano de Curso por parte das  
pedagogas entrevistadas no Paraná 2011 
 
Todo planejamento escolar é um meio para facilitar e dinamizar o trabalho 
pedagógico, um processo no qual se leva em consideração a realidade concreta e o 
que nela se quer mudar ou transformar para melhor. Para isso é preciso ter uma vi-
são crítica da realidade sociocultural em que o trabalho está inserido, e não se preo-
cupar com resultados imediatos, mas ter certa paciência pedagógica, ir avaliando e 
monitorando cada passo. O Projeto Político Pedagógico e o Regimento Escolar são 
documentos base para o funcionamento das organizações escolares. Quando ques-
tionadas sobre o envolvimento na elaboração de ambos, a coordenação, direção, 
professores e equipe técnica da mantenedora têm participação relevante na elabo-
ração dos mesmos. São usados com freqüência pelas pedagogas estes documen-
tos, sendo 76,2% o Regimento Escolar e 79,4% o Projeto Político Pedagógico no 
dia-a-dia para consulta e providências pedagógicas. 
Quanto à metodologia utilizada nas aulas dos cursos técnicos destaca-se a 
aula expositiva e dialogada em 56,2% e aulas teóricas e práticas em 41,5%, sendo o 
ambiente de sala de aula o mais utilizado. Quando solicitado se a escola dispõe de 
laboratório específico na área de formação do curso, a rede pública estadual e fede-
ral retrata que sim, mas são pouco equipados e a rede privada dispõe sim, são bem 
equipados e usam com frequencia. Nesta mesma condição, as aulas práticas, tão 
importantes para a formação qualificada, na rede pública estadual 42,7% das aulas 
práticas acontecem nos laboratórios e 35,5% nas salas de aula; na rede pública fe-
deral 44,7% nos laboratórios e 23% em outros locais de parceria; na privada 91,6% 




um fator importante aos alunos e contribui significativamente para a aprendizagem 
dos mesmos. Quanto às salas de aula nas três redes de ensino são adequadas e 
quanto aos laboratórios e equipamentos, conforme tabela que segue, na rede públi-
ca são insuficientes, pouco equipados para um bom atendimento e na rede privada 
são suficientes para o atendimento. 
 
A que tipo de rede pertence a escola * P20 A escola dispõe de laboratórios na área de formação dos cursos 
técnicos ofertados? Crosstabulation  
 
   
P20 A escola dispõe de laboratórios na área de formação 





















Count 0 14 23 5 42 
% within A 
que tipo de 
rede pertence 
a escola 
,0% 33,3% 54,8% 11,9% 100,0% 
Federal 
Count 0 2 5 2 9 
% within A 




,0% 22,2% 55,6% 22,2% 100,0% 
Privada 
Count 1 8 3 0 12 
% within A 




8,3% 66,7% 25,0% ,0% 100,0% 
Total 
Count 1 24 31 7 63 
% within A 




1,6% 38,1% 49,2% 11,1% 100,0% 
  
Tabela 5 – Laboratórios disponíveis na área de formação dos cursos técnicos  
ofertados nas escolas onde atuam as entrevistadas no Paraná 2011 
 
Neste mesmo contexto as situações de aprendizagem que acontecem com 
maior frequencia nas escolas são: projetos, mostra de trabalhos dos alunos, eventos 
promovidos pela escola (semana acadêmica) e feiras escolares. Entre os recursos 
didáticos utilizados, os filmes e jogos são pouco usados, aparelho de multimídia, 
quadro/giz e livros ou apostilas são os mais usados. Quanto à escolha dos livros e 
apostilas utilizadas pelos alunos apresenta-se a seguinte situação: na rede estadual 
38,1% das escolas o material é definido pelos professores e os alunos compram; na 
rede federal 33,3% são definidos pelos professores e recebem gratuitamente; na 




material disponível na biblioteca percebe-se a necessidade de um grande investi-
mento, onde 60,3% dos respondentes afirmam que o material não é suficiente e é 
necessária aquisição de novos; 33,3% os materiais são suficientes e 6,3% os mate-
riais da biblioteca são excelentes. 
O estágio curricular é uma atividade complementar aos saberes adquiridos 
pelos alunos durante o curso e a legislação permite que o estágio seja obrigatório ou 
optativo ao aluno, previsto no plano de curso. Na rede estadual, na maioria, (60%) é 
obrigatório e realizam no decorrer do curso; na rede federal 44,4% na mesma situa-
ção da estadual e na rede privada 42,7% é optativo e por isso poucos fazem. Para a 
realização do mesmo os alunos conseguem os locais com facilidade em função das 
parcerias que as escolas têm com as empresas em 54%; e na condição onde os 
próprios alunos buscam um lugar para realizar o seu estágio 27%. Um dado interes-
sante é que na escola privada os laboratórios são mais bem equipados e as aulas 
práticas acontecem com maior frequencia, desta forma pelo fato do estágio ser opta-
tivo poucos alunos fazem, com percentual elevado, por sentirem-se seguros das su-
as competências profissionais e por terem conhecimentos o suficiente para ingressa-
rem no mercado sem necessariamente a prática do estágio. A procura pelo meio 
empresarial aos profissionais qualificados nas diferentes áreas se dá ainda durante 
o curso, enquanto o aluno está em processo de formação no curso técnico: nas es-
colas estaduais a procura é de 45,2%; na rede federal 55,6% e na escola privada 
66,7%. Nas escolas da rede pública (estadual e federal) os cursos são gratuitos e há 
investimento apenas no material didático. Na rede privada o investimento é na men-
salidade e há existência de bolsa de estudos, para casos de baixa renda ou convê-
nios com empresas. Os alunos, na sua maioria, (74,6%) são oriundos da própria ci-
dade onde estão localizadas as escolas técnicas e outros, (24,1%) da região de en-
torno destas. Quanto ao nível socioeconômico destes alunos, apresentados na tabe-
la abaixo observa-se que nas três redes de ensino a maioria dos alunos é da classe 










P33 Qual a classe 
socioeconômica dos 
alunos? Percentual de 
Baixa 
P33 Qual a classe 
socioeconômica dos 
alunos? Percentual 
de Média baixa 
P33 Qual a classe 
socioeconômica dos 
alunos? Percentual 
de Média alta 
P33 Qual a classe 
socioeconômica dos 
alunos? Percentual de 
Alta 
Estadual 
Mean 35,76 56,10 7,79 ,36 
N 42 42 42 42 
Std. Deviation 33,048 31,867 14,843 1,708 
Federal 
Mean 20,56 57,22 21,11 1,11 
N 9 9 9 9 
Std. Deviation 10,138 16,029 12,937 2,205 
Privada 
Mean 24,17 57,50 17,08 1,36 
N 12 12 12 11 
Std. Deviation 21,302 19,247 20,939 2,335 
Total 
Mean 31,38 56,52 11,46 ,65 
N 63 63 63 62 
Std. Deviation 29,259 27,763 16,549 1,917 
  
Tabela 6 – Classe socioeconômica dos alunos das escolas onde atuam as  
entrevistadas no Paraná 2011 
 
As demandas contemporâneas que geram práticas inovadoras de gestão 
educacional vêm desencadeando situações ou arranjos organizacionais inéditos nas 
organizações escolares. E tratando-se do tema em estudo é imprescindível o envol-
vimento, apoio e a iniciativa do gestor escolar acompanhar o processo de avaliação 
institucional nas escolas. A frequência com que o diretor mantém contato com os 
alunos dos cursos técnicos acontece diariamente em 52,4%, quando necessário por 
algum problema 22,2% e semanalmente 12,7%. Quanto ao relacionamento profes-
sor x aluno e vice-versa, os professores não encontram dificuldades na sua maioria, 
os poucos que encontram algumas dificuldades, estas são resolvidas na própria es-
cola. O acompanhamento pedagógico junto aos professores e alunos da rede esta-
dual e privada acontece diariamente pela pedagoga e na rede federal quando ne-
cessário, através de atendimento individualizado ou por meio de reuniões. Quanto à 
estrutura organizacional das escolas, 39,7% estão divididas em setores; 36,5% se-
guem um organograma escolar; 12,7% estão organizadas sob a forma de departa-
mentos e em 11,1 % não existe nenhuma divisão ou hierarquia. As inovações so-




conforme os dados apresentados abaixo, as inovações nas escolas técnicas do Pa-
raná foram na área pedagógica e na aquisição de equipamentos. 
 
A que tipo de rede pertence a escola * P36 Quanto às inovações observadas nos cursos ofertados no ano de 2010, em sua maioria  




Valid Missing Total 
N Percent N Percent N Percent 
A que tipo de rede pertence a escola * P36 Quanto às inovações 
observadas nos cursos ofertados no ano de 2010, em sua maioria 
foram: Administrativas 
10 15,9% 53 84,1% 63 100,0% 
A que tipo de rede pertence a escola * P36 Quanto às inovações 
observadas nos cursos ofertados no ano de 2010, em sua maioria 
foram: Pedagógicas 
34 54,0% 29 46,0% 63 100,0% 
A que tipo de rede pertence a escola * P36 Quanto às inovações 
observadas nos cursos ofertados no ano de 2010, em sua maioria 
foram: Em equipamentos 
24 38,1% 39 61,9% 63 100,0% 
A que tipo de rede pertence a escola * P36 Quanto às inovações 
observadas nos cursos ofertados no ano de 2010, em sua maioria 
foram: Em produtos e serviços 
5 7,9% 58 92,1% 63 100,0% 
A que tipo de rede pertence a escola * P36 Quanto às inovações 
observadas nos cursos ofertados no ano de 2010, em sua maioria 
foram: Não houveram inovações no ano 
11 17,5% 52 82,5% 63 100,0% 
  
Tabela 7 – Inovações realizadas nos cursos técnicos em 2010 no Paraná 
 
Se as empresas estão sendo transformadas para atender exigências contem-
porâneas, são necessárias mudanças no modo como os professores ensinam, no 
currículo oferecido e na forma como preenchem as expectativas da sociedade. A de 
se considerar que impactos positivos na educação de alunos passam, também, pelo 
perfil dos gestores educacionais em ação nas organizações escolares, pois são eles 
que irão favorecer, implementar ou não as iniciativas em direção à escola de quali-
dade. 
A consolidação de uma prática avaliativa, neste contexto, requer um trabalho 
transparente, de participação efetiva da comunidade escolar, o que implica critérios 
definidos e confiáveis, de modo a tornar público os resultados. Para tanto, este pro-
cesso (objetivo 3) deve ser contínuo e sistemático, promovendo uma constante revi-
são e aperfeiçoamento dos objetivos e prioridades da organização escolar. 
No plano de curso está proposto o perfil profissional do aluno que, ao concluir 
o curso técnico, deve estar qualificado para tal. Em avaliação ao que lá está escrito 




proposto vai ao encontro das expectativas do mercado de trabalho/empresas, pois 
durante o curso são desenvolvidas as competências necessárias a estes profissio-
nais. Quanto às necessidades de mudança em relação à matriz curricular, carga ho-
rária e ementa das disciplinas, apresentadas na tabela que segue, existe uma divi-
são de opiniões: Na rede estadual, 47,6% afirmam que não são necessárias mudan-
ças, pois estão de acordo com a proposta do curso ofertado, 45,2% afirmam que 
sim, pois os professores sugerem algumas alterações; na rede federal a situação é a 
mesma, porém na opinião de 33,3% não são necessárias mudanças e 66,7% os pro-
fessores sugerem alterações; na rede privada 33,3% não acham necessário alterar e 
50% sugerem alterações. Estes dados nos levam a reflexão de que há muita distân-
cia entre o que diz a lei, as diretrizes curriculares com a prática das escolas. Da 
mesma forma uma distância e incoerência relevante entre as pessoas que normati-
zam a educação profissional e a opinião dos professores que estão no dia-a-dia com 
os alunos e acompanham os processos. O número de vagas disponíveis nos cursos 
técnicos do estado do Paraná, nas três redes de ensino, não é suficiente para aten-
der a demanda, pois além das vagas ofertadas e do ingresso por processo seletivo, 





A que tipo de rede pertence a escola * P38 Percebe-se a necessidade de mudanças na matriz curricular, carga 
horária ou ementa das disciplinas? Crosstabulation 
 
   
P38 Percebe-se a necessidade de mudanças na matriz curricular, 
carga horária ou ementa das disciplinas? 
Total Não, pois estão 
de acordo com 
a proposta do 
curso ofertado 
Não, pois atende 
ao desejado e às 
expectativas 
Sim, os professores 



















47,6% 7,1% 45,2% ,0% 100,0% 
Federal 








33,3% ,0% 66,7% ,0% 100,0% 
Privada 








33,3% 8,3% 50,0% 8,3% 100,0% 
Total 








42,9% 6,3% 49,2% 1,6% 100,0% 
  
Tabela 8 – Necessidades de mudanças na matriz curricular, carga horária e ementa das 
disciplinas por parte das pedagogas entrevistadas no Paraná 2011 
 
Os recursos humanos à disposição para atender, ouvir, solucionar e dinami-
zar o processo são necessários, porém é unânime nas redes de ensino, conforme a 
tabela na sequencia, que o número de professores e funcionários para atender esta 





A que tipo de rede pertence a escola * P41 O número de professores e funcionários é suficiente para atender a 
demanda da escola? Crosstabulation 
 
   
P41 O número de professores e funcionários é 
suficiente para atender a demanda da escola? 
Total Sim, o 
quadro é 
completo 











Count 12 28 2 42 
% within 




28,6% 66,7% 4,8% 100,0% 
Federal 
Count 0 6 3 9 
% within 




,0% 66,7% 33,3% 100,0% 
Privada 
Count 4 8 0 12 
% within 




33,3% 66,7% ,0% 100,0% 
Total 
Count 16 42 5 63 
% within 




25,4% 66,7% 7,9% 100,0% 
  
Tabela 9 – Número de professores e funcionários suficientes para atender a  
demanda das escolas onde atuam as entrevistadas no Paraná 2011 
 
Os alunos concluintes dos cursos técnicos são os mesmos que ingressaram 
no curso em sua maioria, porém os que não se formam no tempo previsto são por 
motivo de desistência, e é baixo o índice de reprovação, 9,5%. 
As propostas avaliativas exigem das organizações condições mínimas de 
qualidade para o seu funcionamento. Quanto ao acompanhamento das escolas em 
relação ao ingresso dos alunos ao mercado de trabalho/ empregabilidade após a 
conclusão do curso a situação se configura da seguinte forma: as escolas estaduais 
são comunicadas pelos alunos ou empresas quando isso acontece; as escolas fede-
rais não realizam nenhum tipo de acompanhamento; as escolas privadas fazem um 
acompanhamento sistemático após a conclusão do curso usando um instrumento 
próprio para isso. Na utilização de instrumento ou procedimento onde é avaliada a 
atuação do professor, estrutura física, recursos didáticos, atendimento aos alunos, 
conteúdos ministrados, uso dos laboratórios e equipamentos, atuação dos gestores 
e setores da escola, conforme a tabela que segue, o retorno da pesquisa é que na 
rede estadual 39% das escolas aplicam um instrumento avaliativo de acordo com a 
necessidade; nas escolas federais 50% das escolas não usam instrumento avaliativo 
e quando é necessário conversam pessoalmente; nas escolas privadas 75% usam 




A que tipo de rede pertence a escola * P46 Existe algum instrumento/procedimento onde é avaliada a Atuação/desempenho do 
professor, Estrutura física, Recursos didáticos, Atendimento aos alunos, Conteúdos ministrados, Laboratórios/equipamentos, 
atuação dos Gestores/dirigentes, setores? Crosstabulation  
 
   
P46 Existe algum instrumento/procedimento onde é avaliada a 
Atuação/desempenho do professor, Estrutura física, Recursos didáticos, 
Atendimento aos alunos, Conteúdos ministrados, 





de acordo com a 
necessidade 













Count 12 16 8 5 41 
% within A 




29,3% 39,0% 19,5% 12,2% 100,0% 
Federal 
Count 2 1 4 1 8 
% within A 




25,0% 12,5% 50,0% 12,5% 100,0% 
Privada 
Count 9 3 0 0 12 
% within A 




75,0% 25,0% ,0% ,0% 100,0% 
Total 
Count 23 20 12 6 61 
% within A 




37,7% 32,8% 19,7% 9,8% 100,0% 
  
Tabela 10 – Instrumento/procedimento de avaliação aplicado aos alunos nas escolas onde 
atuam as pedagogas entrevistadas no Paraná 2011 
 
Sobre a implementação efetiva de um instrumento de avaliação institucional 
nas escolas, na rede estadual, 42,9% já realizam avaliação institucional e 40,5% ca-
so tenham alguma orientação ou um modelo para utilizar demonstram interesse, 
conforme dados apresentados na próxima tabela. As escolas federais estão estu-
dando a possibilidade de utilizar e um modelo a ser aplicado; nas escolas privadas 
54,5% já utilizam um procedimento de avaliação sistemática. Percebe-se que não 
existem consenso e unidade de ação entre a mantenedora e suas escolas para a 





A que tipo de rede pertence a escola * P47 Qual a situação da escola para a implementação efetiva de um sistema de 
avaliação institucional? Crosstabulation  
 
   
P47 Qual a situação da escola para a implementação efetiva de um 



















































2,4% 14,3% ,0% 40,5% 42,9% 100,0% 
Federal 







12,5% 62,5% 12,5% ,0% 12,5% 100,0% 
Privada 







,0% 18,2% ,0% 27,3% 54,5% 100,0% 
Total 







3,3% 21,3% 1,6% 32,8% 41,0% 100,0% 
  
Tabela 11 – Situação da escola para implementação efetiva de um sistema de  avaliação insti-
tucional na opinião das pedagogas entrevistadas no Paraná 2011 
 
Com as informações coletadas dos alunos e professores durante o ano letivo, 
como melhorias a serem implementadas na organização ou críticas ao trabalho, nas 
três redes de ensino, conforme os dados da próxima tabela, são praticadas ações de 
melhorias de acordo com as sugestões que chegam à equipe; são analisadas e pre-
vistas execução de ações necessárias. Para isso acontecem as reuniões pedagógi-
co-administrativas bimestralmente na rede estadual e privada e semanalmente na 




A que tipo de rede pertence a escola * P48 A partir dos dados ou informações coletadas dos alunos/ professores 
durante ano letivo, que análise é feita? Crosstabulation  
 
   
P48 A partir dos dados ou informações coletadas dos alunos/ 









da direção da 
escola 
Os professores 















Count 28 0 11 3 42 
% within 




66,7% ,0% 26,2% 7,1% 100,0% 
Federal 
Count 5 1 2 1 9 
% within 




55,6% 11,1% 22,2% 11,1% 100,0% 
Privada 
Count 10 0 0 2 12 
% within 




83,3% ,0% ,0% 16,7% 100,0% 
Total 
Count 43 1 13 6 63 
% within 




68,3% 1,6% 20,6% 9,5% 100,0% 
  
Tabela 12 – Análise das informações coletadas pelos alunos/ professores informalmen-
te durante o ano letivo por parte das pedagogas entrevistadas no Paraná 2011 
 
No processo de avaliação institucional estão inseridos momentos distintos e 
específicos, que buscam ou apresentam, ou devem apresentar objetivos voltados à 
melhoria do ensino, bem como, de um projeto de desenvolvimento institucional, 
apontando caminhos para a tomada de decisão. Porém, segundo Dias Sobrinho, 
―esses tipos de avaliação não são necessariamente distintos no tempo. Por ser um 
processo contínuo, a avaliação institucional vai sempre desenvolvendo procedimen-
tos que devem se unir num significado global‖. (2003, p. 127). Quanto às críticas em 
relação ao trabalho realizado pela escola e que procedimentos são tomados, obser-
va-se que nas três redes de ensino a primeira opção é de ser analisada pela equipe 
pedagógico-administrativa cada situação e posteriormente são propostas as melho-
rias necessárias e também, em alguns casos, é o diretor quem decide o que deve 




A que tipo de rede pertence a escola * P52 A partir de uma crítica ao trabalho realizado pela escola, quais são os procedimentos? 
Crosstabulation  
 
   
P52 A partir de uma crítica ao trabalho realizado pela escola, 
quais são os procedimentos? 
Total Parte-se para uma 
solução imediata da 
equipe 
Analisa-se a situação 
por parte da equipe e se 
propõe melhor 
O diretor 
decide o que 
deve ser feito 
 
A que tipo de 
rede pertence a 
escola 
Estadual 
Count 5 35 2 42 
% within A que 
tipo de rede 
pertence a escola 
11,9% 83,3% 4,8% 100,0% 
Federal 
Count 0 8 1 9 
% within A que 
tipo de rede 
pertence a escola 
,0% 88,9% 11,1% 100,0% 
Privada 
Count 1 9 2 12 
% within A que 
tipo de rede 
pertence a escola 
8,3% 75,0% 16,7% 100,0% 
Total 
Count 6 52 5 63 
% within A que 
tipo de rede 
pertence a escola 
9,5% 82,5% 7,9% 100,0% 
 
Tabela 13 – Procedimentos adotados pelas escolas a partir das críticas ao trabalho reali-
zado pelas mesmas no Paraná 2011 
 
É unanimidade entre as pedagogas das escolas pesquisadas que não exis-
tem desvantagens quanto à implementação de um sistema de avaliação institucio-
nal. A maior vantagem e os benefícios são: a credibilidade, confiança e transparên-
cia nos serviços e produtos ofertados pela escola, dados estes, apresentados na 
próxima tabela. As maiores dificuldades são enfrentadas por todas as escolas dizem 
respeito à burocracia e ao elemento financeiro. A documentação escolar fica sempre 
à disposição das pedagogas para consulta e encontra-se nas escolas um ambiente 




A que tipo de rede pertence a escola * P53 Que vantagens um sistema de avaliação institucional na escola poderia oferecer: 
Crosstabulation  
 
   






































































































Tabela 14 – Vantagens um sistema de avaliação institucional para a escola segundo as 
pedagogas entrevistadas no Paraná 2011 
 
Estratégia implica resultado. Estratégia compreendida como uma prática es-
colar também implica resultado: são as práticas das pessoas, atuando num coletivo 
ou de forma individual, que levam ao alcance de resultados, sejam eles pretendidos 
ou não. A avaliação institucional conjuga-se com mudança e essa assume diferentes 
significados. Trata-se de um processo, sem dúvida, doloroso, lento, com avanços e 
retrocessos, mas com grande potencial de transformação. Portanto, a avaliação ins-




afirma, por exemplo, Belloni (1998), se adequadamente instrumentalizada, uma vez 
que se constitui em meio, em ferramenta e não em um fim. 
 
 
4.2 Análise da fase quantitativa 
 
 
A escola é uma organização dotada de autonomia relativa, como um território 
intermediário de decisão no domínio educativo, que não se limita a reproduzir as 
normas e os valores do macro-sistema, mas que também não pode ser exclusiva-
mente investida como um micro-universo dependente do jogo dos atores sociais em 
presença. As tendências atuais do ensino trazem a questão da avaliação das esco-
las e dos seus projetos educativos como um instrumento para enfrentar o contexto e 
a realidade, sendo assim a avaliação só tem sentido no quadro de uma mudança 
e/ou aperfeiçoamento da escola, ―como um juízo de qualidade sobre dados relevan-
tes, tendo em vista uma tomada de decisão‖ (LUCKESI, 2000, p.69). 
É frequente a aplicação descontextualizada de processos e de instrumentos 
de avaliação conduzindo a dissonâncias de diversa ordem. Neste sentido, é impor-
tante que a avaliação respeite critérios de pertinência, de coerência, de eficácia, de 
eficiência e de oportunidade. É importante aproveitar as tendências que apontam no 
sentido da construção de projetos educativos para criar hábitos de avaliação institu-
cional nas escolas. Descreve-se a seguir a análise dos dados apresentados na fase 
quantitativa. 
Nos últimos cinco anos é que se deu uma ênfase maior pelos órgãos compe-
tentes e pelo governo, tanto na esfera federal quanto estadual, na oferta e ampliação 
do ensino técnico. Percebendo-se que entre a população jovem poucos têm acesso 
ao curso superior e que a necessidade de profissionais qualificados pelas empresas 
é uma realidade, uma alternativa é a oferta de cursos que atendam a demanda e o 
mercado de trabalho. Constata-se também que mesmo nesta oferta ainda ficam alu-
nos em espera por não ter disponível estrutura física e vagas ao suficiente nas esco-




das orientações das Diretrizes da Educação Profissional que estabelece o número 
de horas para cada área/curso. 
As pedagogas entrevistadas têm formação e habilitação para atuar na área e 
desempenham suas funções junto à comunidade escolar diariamente. Porém, sob a 
observação da pesquisadora, por meio da análise do retorno dos questionários, per-
cebe-se que o entendimento sobre as solicitações no mesmo (contexto, termos utili-
zados), não são bem compreendidas pelas pedagogas e poucas tem visão instituci-
onal e de mercado, de cunho administrativo. Os professores têm sua formação na 
mesma área em que atuam, porém ainda tem professores atuando sem a formação 
exigida pela legislação, no mínimo a graduação, e sim apenas com o curso técnico, 
o que é uma lástima para a educação, pois já se passaram 15 anos da implantação 
da referida lei. Quanto à metodologia das aulas os professores dominam os conhe-
cimentos didático-pedagógicos na sua maioria, mas alguns encontram dificuldades e 
recorrem às pedagogas para ajudar com sugestões que contribuem para uma meto-
dologia diversificada. Este é um dos motivos pelo qual prevalece o uso de aula ex-
positiva e dialogada nos cursos técnicos e os recursos como quadro e giz, multimí-
dia, permanecendo uma aula tradicional tecnicista, oriunda da escola tecnicista sur-
gida nos Estados Unidos na segunda metade do século XX e introduzida no Brasil 
entre 1960 e 1970. Em observação ao planejamento de aula realizado pelos profes-
sores, na rede privada existe um roteiro padrão utilizado pelos mesmos, que depois 
de elaborado fica anexo ao diário de classe. Na rede pública não tem um roteiro es-
pecífico, cada professor define a forma de registro do seu plano de aula. Os cursos 
de graduação na área técnica têm dado pouca ênfase às questões pedagógicas ain-
da na formação dos seus acadêmicos, esta é uma articulação que precisa ser estu-
dada pelas instituições de ensino superior para dar maior suporte aos profissionais 
docentes na área pedagógica. 
A procura pelas empresas aos alunos acontece durante o curso, isso compro-
va que o mercado precisa destes profissionais e a demanda é maior que a oferta, 
pois com facilidade encontram os locais para realização do estágio. Os alunos dos 
cursos técnicos na sua maioria são jovens, mas as turmas são heterogêneas em 




É necessário e urgente os investimentos pelos órgãos competentes (mante-
nedoras) quanto aos recursos humanos, materiais, laboratórios, equipamentos e bi-
blioteca das escolas técnicas. Sabemos que entre as empresas há um elevado grau 
de competitividade e nelas existem equipamentos modernos e avançados. Como o 
aluno demonstrará suas competências se na escola que frequenta não utilizar ou 
manusear equipamentos necessários para o seu desempenho no mercado? Este é 
um recurso básico e necessário que vem a somar com os conhecimentos teóricos 
que adquire na sua formação. As escolas não têm autonomia financeira para aquisi-
ção dos equipamentos necessários, dependem da articulação, vontade e iniciativa 
de sua mantenedora. 
Para Dias Sobrinho (2003), a exigência da avaliação tem crescido na mesma 
proporção em que aumentam as dificuldades, em grande parte por questões orça-
mentárias e a crescente incapacidade de responder satisfatoriamente às múltiplas, 
complexas e até mesmo contraditórias demandas que são postas. Assim, a avalia-
ção institucional, torna-se se um poderoso instrumento na busca de resolução dos 
problemas existentes entre as organizações escolares e as políticas governamen-
tais, provando a sua importância para a sociedade, razão pela qual ela existe e deve 
ser mantida. 
A pesquisa de mercado é uma boa estratégia para definir quais os cursos a 
serem ofertados, pois a qualificação profissional tem como objetivo o encaminha-
mento para o trabalho e este é digno de todo cidadão. São as necessidades do mer-
cado que desencadearão novas possibilidades e pedido de autorização e funciona-
mento junto aos órgãos competentes para novos cursos, seguindo os trâmites legais 
necessários. Esta é a estratégia utilizada pelas escolas para definir a área de ocu-
pação e os cursos técnicos ofertados. 
Está muito distante ainda, a prática dos responsáveis em pensar e articular a 
educação profissional daqueles que a processam no seu dia-a-dia. Um exemplo dis-
so é que nos documentos que regem esta modalidade de ensino (legislação) existe 
uma proposta definida e cumprida pela escola, porém os professores que fazem 
acontecer na sala de aula, apresentado na pesquisa, sugerem que deve haver mu-
danças em relação à ementa das disciplinas e carga horária. Os atores são pouco 




las, apenas cumprem o seu dever. Os documentos, como plano de curso, projeto 
político pedagógico, regimento escolar, ficam à disposição na escola e de certa for-
ma há o envolvimento da equipe escolar na elaboração dos mesmos. Recentemente 
em algumas escolas ainda, estes documentos ficam à disposição apenas do diretor 
escolar e são pouco divulgados à comunidade.  
Constata-se que o perfil profissional de conclusão de curso atende as neces-
sidades do mercado, porém com as deficiências geradas em relação aos laborató-
rios e equipamentos inexistentes ou inadequados, principalmente nas escolas públi-
cas, são os professores que assumem tamanha e significativa responsabilidade pela 
formação dos alunos, buscando alternativas que vem a suprir esta deficiência técni-
ca. O mais indicado é ter na própria escola este espaço de aprendizagem, pois com 
as parcerias e convênios dificilmente as empresas destinarão tempo integral ou sufi-
ciente para as práticas dos alunos nas mesmas. Sabe-se que um exercício profissi-
onal competente implica num efetivo preparo para enfrentar situações esperadas e 
inesperadas, previsíveis e imprevisíveis, rotineiras ou inusitadas, em condições de 
responder aos novos desafios profissionais, propostos diariamente ao cidadão traba-
lhador, de modo original e criativo, de forma inovadora, imaginativa, empreendedora, 
eficiente no processo e eficaz nos resultados, que demonstre senso de responsabili-
dade, espírito crítico, auto-estima, autoconfiança, sociabilidade, firmeza e segurança 
nas decisões e ações, autonomia, integridade ética e que incorpore as mais recen-
tes contribuições científicas e tecnológicas das diferentes áreas do saber. Supera-se 
desta forma a ideia de que o curso técnico é destinado ao adestramento de mão de 
obra barata, curso fragmentado e empobrecido. 
Além do ambiente de sala de aula, é positiva a participação em atividades ex-
tras como visitas técnicas, feiras, projetos e eventos organizados pela escola. Cha-
ma a atenção quando em relação ao estágio curricular, em alguns cursos obrigatório 
e outros optativo, que nas escolas privadas, quando optativos, é pequeno o número 
de alunos que buscam a prática do estágio. Acredita-se que se sentem bem prepa-
rados pelas condições oferecidas durante o curso, para enfrentar o mercado de tra-
balho e as horas destinadas ao estágio não fazem diferença. 
Quanto às questões socioeconômicas, chama a atenção que nas escolas pri-




geram descontos nos valores de mensalidade e que nem todos os alunos que fre-
quentam as escolas públicas são de classe baixa, quebrando o paradigma de que 
somente quem não tem condições de pagar uma mensalidade busca o ensino públi-
co. Os contatos e o relacionamento dos gestores escolares com alunos e professo-
res é uma prática de rotina, quase que diariamente, isso é positivo e as escolas es-
tão organizadas em setores na sua maioria. As inovações no ano de 2010 estiveram 
voltadas para as questões pedagógicas, contribuindo significativamente no desen-
volvimento do curso, e em equipamentos, o que comprova a necessidade de inves-
timentos nesta área que são feitos aos poucos, mas não atendem no momento to-
das as necessidades. 
Nos dados coletados, observa-se também, que nem todos os alunos que ini-
ciam o curso o concluem e o motivo é a desistência durante o curso. Outro dado de 
destaque é que o índice de reprovação nos cursos técnicos é baixo, demonstrando 
assim o interesse dos alunos pelo estudo, aproveitamento e aprendizagem. Não há 
na mesma mantenedora uma unidade nas práticas pedagógico-administrativas, ou 
seja, cada escola segue as diretrizes gerais, porém a prática de cada escola difere 
uma da outra. Nas escolas privadas existe uma metodologia de avaliação institucio-
nal sistemática, mas nem todas as escolas a executam na íntegra e nas escolas pú-
blicas não existe este acompanhamento sistemático, ficando a definição ou decisões 
aos gestores das escolas de como proceder. É consenso de todas as entrevistadas 
que não existe desvantagem na aplicação de um sistema avaliativo nas escolas e 
sim que as vantagens são muitas, como: credibilidade, confiança, transparência nos 
serviços e produtos ofertados. O conceito apresentado por Meyer (1993, p. 6) é bem 
pertinente, quando considera a avaliação como um instrumento de gestão necessá-
rio para se mensurar os esforços da organização, sua qualidade, excelência, utilida-
de e relevância, visando a implementação de novas estratégias. 
Quando chegam até a equipe pedagógico-administrativa informações, críticas 
ou sugestões quanto ao processo e conteúdo, estas são ouvidas e analisadas para 
o encaminhamento das melhorias necessárias, porém o aluno que não se manifesta 
oralmente ou perante um grupo de pessoas deixa de se posicionar ou manifestar-se. 
Esta mais uma razão para a existência de um instrumento que atenda a todos e a 




de ensino quando aparece nos dados que as reuniões de equipe acontecem sema-
nalmente, porém ao mesmo tempo observa-se que estas organizações enfrentam 
muitas dificuldades na prática dos cursos, até que ponto é discutido ou são propos-
tas melhorias nestas reuniões? Bonniol (2001) apresenta dois modelos de avaliação 
bem pertinentes a ambas as situações: de Michael Scriven e de Stufflebeam. O pri-
meiro corresponde à avaliação baseada no processo; observa mais o contorno da 
ação e leva em conta numerosos detalhes que na prática fornece juízos, é uma ava-
liação contínua, possui o papel de avaliação formadora. O segundo é global e ma-
cro, está centrado na decisão em situação, a fim de melhorar.   
Espera-se que as organizações escolares trabalhem para preparar um profis-
sional que tenha aprendido a aprender e a gerar autonomamente um conhecimento 
atualizado, inovador, criativo e operativo, que incorpore as mais recentes contribui-
ções científicas e tecnológicas, atuando assim de maneira eficaz e eficientemente 
preparado para o trabalho. Na sequencia apresenta-se a segunda fase do trabalho, 





















5 ESTUDO DE CASO – FASE QUALITATIVA 
 
 
O SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, criado pelo Decreto-
Lei nº 4048, de 22 de janeiro de 1942, é uma entidade de direito privado organizada 
pelo empresariado industrial, através da CNI - Confederação Nacional da Indústria e 
pelas federações de indústrias nos estados.  Com atuação em todo o território naci-
onal, visa atender às necessidades de qualificação de profissionais para os setores 
industriais e atividades assemelhadas, incluindo serviços industriais de utilidade pú-
blica, serviços de reparação, conservação e manutenção, comunicação e pesca. 
A formação profissional no Brasil tem seu primeiro registro em 1874 quando o 
presidente da província de Pernambuco Henrique Pereira de Lucena obrigou os es-
tabelecimentos fabris a se encarregarem do preparo do seu pessoal. Outro aconte-
cimento histórico aconteceu em 1909, onde o presidente da república Nilo Peçanha, 
cria a rede de escolas de aprendizes de ofício, proporcionando assim, um terreno 
fertil para criação do SENAI. 
Segundo os dados históricos da organização, em 4 de julho de 1934 foi criado 
o antigo Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional (CFESP) por Armando 
de Salles Oliveira, na época interventor federal no estado de São Paulo e pelo en-
genheiro Roberto Mange, professor da Escola Politécnica de São Paulo. O Centro 
Ferroviário, como era conhecido, é considerado marco inicial na evolução de concei-
tos e métodos da formação profissional no SENAI Salvador (BA). Dois líderes indus-
triais da época foram determinantes na fundação do SENAI: Euvaldo Lodi e Roberto 
Simonsen, presidentes da CNI e da FIESP, respectivamente. Era o início da confir-
mação do compromisso da CNI junto as suas federações em assumir a responsabi-
lidade pela organização e direção de um organismo próprio, que pudesse desenvol-
ver um sistema de educação profissional no Brasil. A idéia foi acolhida pelo governo 
na gestão do presidente Getúlio Vargas. 
O SENAI hoje é o maior complexo de educaçao profissional da América Lati-
na, formado por 458 unidades fixas e 323 unidades móveis em 28 diferentes ocupa-
ções. Está presente em todo o território brasileiro, oito países e três organismos in-




am seu conhecimento ou aprendem uma nova profissão. De acordo com dados do 
Programa de Acompanhamento de Egressos do triênio 2007/2009, a taxa de empre-
gabilidade dos ex-alunos de cursos técnicos chega a 76%. 
O SENAI foi instalado no Paraná, em 12 de março de 1943, Entidade do Sis-
tema FIEP - Federação das Indústrias do Estado do Paraná, e desde sua criação 
vem contribuindo com o crescimento das indústrias e da comunidade paranaense. 
Alinhado às políticas de desenvolvimento do estado, o SENAI do Paraná vem de-
senvolvendo projetos de vertente tecnológica, gestão de recursos humanos, reconfi-
guração dos espaços físicos, gestão da qualidade, redefinição da filosofia da educa-
ção profissional, sempre com o intuito de promover investimentos sólidos e assegu-
rar o atendimento das demandas do setor produtivo industrial. Tem como missão 
promover a educação profissional e tecnológica, a inovação e a transferência de 




5.1 Sistema de Avaliação da Educação Profissional e Tecnológica 
 
 
A sociedade do conhecimento tem determinado mudanças significativas no 
mercado de trabalho e o diploma por si só não proporciona garantia de emprego. A 
laboralidade está relacionada diretamente à capacidade do profissional de apresen-
tar as competências requeridas pelo processo produtivo em um contexto de freqüen-
tes mudanças tecnológicas e organizacionais. Neste sentido, cabe às organizações 
escolares que ofertam a educação profissional, monitorar as condições de inserção 
e permanência de seus egressos no mercado de trabalho, bem como identificar o 
grau de satisfação das empresas quanto ao seu desempenho profissional. Avaliar 
efeitos e impactos da educação profissional ajuda a afinar a sintonia entre oferta e 
demanda do mercado de trabalho e da clientela. Serve também de base para prestar 
contas, informar e devolver resultados à sociedade. 
O SENAI, em nível nacional, sistematizou o Programa de Avaliação Externa, 




trabalho, permitindo ainda, revelar a situação de desempenho do profissional em sua 
atividade, o que possibilita avaliar de modo significativo o perfil da formação ofereci-
do por suas Unidades para adaptação do programa frente às novas exigências da 
indústria brasileira.  
No Paraná, a Direção Regional do SENAI, através de sua Gerência de Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, dispõe as informações que permitem avaliar, de mo-
do global e sistemático, seu desempenho institucional sob vários aspectos. Cabe 
ressaltar que o estudo dos egressos é, de fato, fundamental para uma instituição 
avaliar a eficácia de sua atuação e revê-la no que for necessário, de modo a atender 
às demandas da sociedade.  
 Desta forma, o SENAI dispõe de uma metodologia que avalia seu próprio de-
sempenho através do Sistema de Avaliação da Educação Profissional e Tecnológica 
com a finalidade de promover a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem e 
subsidiar a tomada de decisão de docentes e gestores, conforme apresenta a figura 
2. 





O Sistema de Avaliação dispõe de metodologias próprias para que as escolas 
possam avaliar a concepção dos projetos e planos de cursos, a implantação e de-
senvolvimento dos cursos quanto à atuação do corpo docente, a infraestrutura e a 
gestão escolar. Os estudantes também são avaliados a fim de verificar o alcance do 
perfil profissional do curso, o conhecimento apreendido e as competências adquiri-
das para o desempenho da profissão. Além disso, o acompanhamento da inserção 
dos jovens no mercado de trabalho e os ex-alunos são acompanhados nas suas ex-
pectativas e atuação profissional. 
 
 
5.1.1 Projetos de Cursos 
 
 
Os projetos de cursos referem-se a um conjunto de decisões tomadas no pla-
nejamento de um curso, desde o momento em que foi detectada a necessidade de 
concebê-lo e implantá-lo, até o momento em que se finaliza a elaboração do plano 
de curso. No pré-projeto constam informações necessárias para a tomada de deci-
são quanto à estruturação do curso. No plano de curso são contempladas as deci-
sões de caráter técnico-pedagógico, principalmente as relativas ao desenho curricu-
lar, visando dirigir as ações de implementação e todo o desenvolvimento do curso. 
Esta avaliação tem como principal finalidade contribuir para que a equipe de elabo-
ração perceba os pontos fortes e fracos do planejamento do curso, propiciando opor-
tunidades de melhorias, bem como as considerações da legislação escolar vigente. 
 
 
5.1.2 Desenvolvimento de Cursos 
 
 
Com o objetivo de garantir a qualidade dos processos de ensino e aprendiza-
gem, o SENAI avalia o desenvolvimento dos seus cursos em três momentos: no iní-
cio, durante e ao final. Ao ingressar num curso técnico no SENAI, nos primeiros dias 




Aluno (Anexo A), que tem por objetivo conhecer o cliente e saber com que perfil o 
aluno está chegando à organização.  
No decorrer do curso através do acompanhamento e do preenchimento do 
formulário Avaliação de Satisfação do Cliente (Anexo B) são verificadas as possibili-
dades de melhoria nos cursos com foco nas condições de infraestrutura, recursos 
didáticos, atuação dos docentes e objetivos/conteúdos do curso. Quando mais de 
50% da carga horária da disciplina foi desenvolvida, os alunos dos cursos técnicos 
preenchem um formulário próprio em que avaliam o contexto em que estão sendo 
atendidos. Posteriormente são computadas as informações, num sistema próprio e 
informatizado, é feita análise dos resultados pela equipe administrativo-pedagógica 
da escola, para planejar ações preventivas ou corretivas, quando for o caso. O pro-
fessor recebe o retorno da avaliação da sua disciplina através da pedagoga e juntos 
definem e avaliam se o trabalho desenvolvido está ao encontro da proposta do curso 
e perfil profissional ou são necessárias adequações. É um processo de transparên-
cia e profissionalismo que envolve o contexto escolar e havendo necessidade algu-
mas ações são de imediato e outras com prazo estabelecido. 
 
 
5.1.3 Avaliação de Desempenho de Estudante 
 
 
A avaliação de estudantes, obtida por meio de diversas estratégias, técnicas e 
instrumentos, pretende verificar se o perfil profissional de conclusão de curso pro-
posto no plano de curso, foi alcançado e se as competências para o exercício da 
profissão foram adquiridas. Os resultados dessa avaliação permitem a definição de 
novas ações de melhoria dos processos de ensino e aprendizagem, buscando ele-
var a qualidade da formação dos alunos. Para atender esta proposta são utilizados 
diferentes instrumentos em sala de aula ou fora desta. Em sala de aula através do 
acompanhamento docente são utilizados seminários, trabalhos individuais e em gru-
po, apresentação de trabalhos, pesquisa, provas e realização de tarefas, estudos de 
caso. Fora do ambiente de sala de aula é oportunizada a participação dos alunos e 




todas as unidades escolares da mantenedora a nível escolar, estadual, nacional e 




5.1.4 Acompanhamento de Egressos 
 
 
Os alunos formados são monitorados desde o término do curso até um ano 
após sua conclusão. A avaliação é composta por três fases, que envolve concluin-
tes, ex-alunos e empresas empregadoras que tem por objetivo estabelecer e monito-
rar indicadores de desempenho dos egressos no mercado de trabalho com foco na 
educação profissional. Ao término do curso preenchem um questionário on-line de 
alunos concluintes que tem por objetivo avaliar a organização e o curso detalhada-
mente. Um ano após a conclusão do curso os alunos são convidados a retornarem à 
escola para uma programação direcionada a eles e respondem a um questionário de 
ex-aluno com o objetivo de saber em que situação ele se encontra depois deste 
tempo e com formação concluída.  A partir daí, levantados os dados dos locais onde 
estes ex-alunos estão trabalhando, é enviado às empresas um questionário para 
avaliarem o desempenho destes ex-alunos sob o ponto de vista do mercado de tra-
balho e do setor empresarial, através dos seus chefes imediatos na empresa. O pro-
grama conta com os seguintes referenciais de avaliação: 
 Avaliação da adequação dos programas de educação profissional ten-
do em vista as expectativas e necessidades do aluno e do mercado; 
 Aferição dos benefícios da educação profissional para os seus organi-
zadores, empresas, parceiros e participantes dos programas; 
 Mensuração da contribuição da educação profissional para a melhoria 
da qualidade de vida da sua clientela; 
 Levantamento de opinião dos egressos e das empresas sobre a quali-
dade dos programas de educação profissional; 
 Demonstração do uso adequado e eficiente dos recursos e o alcance 




 Monitoramento do nível de satisfação dos egressos e empresas com a 
educação profissional oferecida pelo SENAI. 
Na pesquisa com egressos avalia-se a adequação dos programas às expecta-
tivas profissionais e sociais; na pesquisa com empresas avalia-se a adequação dos 
programas frente às expectativas empresariais e às exigências do mundo do traba-
lho. São indicadores da pesquisa: 
Laboralidade: Taxa de inserção de egressos no mercado de trabalho; taxa de 
ocupação de egressos no mercado de trabalho; nível de desemprego dos egressos; 
taxa de ocupação de egressos na área de formação; taxa de ocupação de egressos 
no mercado formal; taxa de ocupação de egressos no setor industrial; taxa de ocu-
pação de egressos em outros segmentos contribuintes do SENAI. 
Promoção socioprofissional: Taxa de egressos que continuam estudando; 
renda média mensal dos egressos; taxa de incremento na renda mensal dos egres-
sos; comparação da renda mensal dos egressos ocupados na área de formação x 
fora da área; percentual de egressos com dificuldade de desempenho profissional. 
Satisfação do cliente e fidelização: Nota média de satisfação dos concluintes 
com o curso; nota média de satisfação dos egressos com o SENAI; taxa de egres-
sos fidelizados ao SENAI. 
Adequação do perfil dos egressos: Adequação do perfil dos egressos ao mer-
cado em competências básicas; adequação do perfil dos egressos ao mercado em 
competências específicas; adequação do perfil dos egressos ao mercado em com-
petências de gestão; preferência das empresas por contratação de egressos.  
Relacionamento com o mercado: Nível de satisfação das empresas com os 





Figura 3 - Fase 1 Inserção no sistema de avaliação SENAI 
 
   Primeira fase - Inserção no Sistema de Avaliação: Nesta fase cadastram-se 
os concluintes na modalidade de ensino, atualizam-se dados e avalia-se as condi-
ções de realização do curso, grau de satisfação e fidelização ao SENAI. É aplicado 
um questionário até quinze dias antes do término do curso na escola. Através deste 
questionário on-line o aluno responde: situação do concluinte; escolaridade; situação 
ocupacional; renda pessoal e familiar; benefícios proporcionados pelo curso. A Uni-
dade Operacional é a responsável pela aplicação desta fase. 
 
Figura 4 - Fase 2 Acompanhamento do egresso 
 
Segunda fase – Acompanhamento do Egresso: Esta fase focaliza a situação e 
o desenvolvimento socioprofissional do egresso, suas perspectivas e grau de satis-
fação/ fidelização como cliente do SENAI. Através de um questionário impresso 




para operar máquinas, equipamentos e ferramentas, situação de estudo, aplicação 
de conhecimentos, etc. Nesta fase os alunos são convidados a retornarem à escola 
um ano após o término do curso, num evento promovido pela escola através do Dia 
do Aluno Egresso, durante a programação responder ao questionário. Aos alunos 
que não comparecem neste dia é feito contato telefônico, para responderem ao 
questionário desta forma. A Unidade através do setor pedagógico é responsável por 
esta fase. 
 
Figura 5 – Fase 3 Avaliação da empresa 
 
Terceira fase – Avaliação da empresa: Nesta última fase avalia-se a adequa-
ção do perfil profissional do egresso ao mercado e afere o grau de satisfação e fide-
lização do cliente–empresa.  O universo da pesquisa são os egressos empregados 
em ocupação aprendida ou relacionada ao curso; o respondente é o supervisor ime-
diato do egresso e a avaliação do egresso basear-se-á segundo a ótica das compe-
tências básicas, específicas e de gestão. O contato com a empresa/supervisor é 
pessoalmente ou através de contato telefônico ou e-mail dependendo da realidade 
local, para convidá-lo a responder o questionário (Anexo D). A Unidade é responsá-










5.2 O Modelo de Avaliação 
 
 
Acompanhar a trajetória escolar e profissional dos alunos, constatar de que 
forma o curso contribuiu e oportunizou o trabalho e analisar o índice de egressos 
que se encontram inseridos no mercado do trabalho, bem como identificar as princi-
pais dificuldades possibilitam ações corretivas e preventivas na organização escolar, 
aplicando-as para a melhoria do processo. Estas informações permitem avaliar de 
modo significativo o perfil da formação oferecido pelas escolas para adaptação do 
programa frente às exigências da indústria brasileira. A metodologia contribui para 
avaliar a eficácia da atuação e revê-la no que for necessário, de modo a atender a 
demanda. A partir dos resultados expressos através dos relatórios emitidos pelo De-
partamento Regional do estado do Paraná a cada Unidade, a orientação aos geren-
tes de Unidade é que os dados sejam analisados pela equipe pedagógico-
administrativa e planejadas ações corretivas onde são necessárias melhorias. As 
contribuições são significativas quanto: 
A funcionalidade: Inserção dos questionários pela própria escola; geração de 
relatórios após a inserção de cada turma; cálculo automático dos indicadores de de-
sempenho; visualização por cada Departamento Regional (estados) dos resultados 
de todas as suas escolas; emissão de relatórios por filtros; senhas com diferentes 
níveis de acesso. 
Vantagens: Uniformiza os instrumentos e procedimentos adotados para reali-
zação da pesquisa; garante a correção no cálculo do indicador; descentraliza o tra-
balho de inserção dos dados; possibilita envolvimento direto das escolas no progra-
ma de acompanhamento de egressos; retroalimenta de forma imediata os processos 
de ensino e aprendizagem. 
Utilização dos resultados por cada Departamento Regional: regras de desem-
penho; retroalimentação do processo educacional; divulgação e informação para 
Conselhos e Federações do sistema CNI; prestação de contas a organismos de fis-





Utilização dos resultados pelo Departamento Nacional: Construção de parâ-
metros sobre desempenho do SENAI com base nas séries nacionais e na compara-
ção com o mercado; negociação com entidades governamentais; visibilidade à soci-
edade sobre desempenho do sistema SENAI; prestação de contas a órgãos gover-
namentais (Tribunal de Contas da União); divulgação e informação para públicos 
interno e externo. 
Perante o exposto percebe-se que cada unidade operacional é elemento cha-
ve para desencadear as ações e o sucesso do acompanhamento do egresso, pois a 
inserção de dados vai definir a taxa de retorno da pesquisa. A realização dos questi-
onários da fase 1 é etapa fundamental para realização da fase 2 com sucesso, bem 
como para a fase 3. É responsabilidade dos gestores da unidade analisar os dados 
apresentados nos relatórios, propor melhorias e manter o que está satisfatório para 
atender ao objetivo que é garantir a qualidade dos processos de ensino e aprendi-
zagem, através de todos os procedimentos que são utilizados (conteúdo e proces-
so). 
A mundialização dos mercados e a sua crescente integração são alguns dos 
elementos de sinalização das transformações estruturais que configuram a globali-
zação econômica para busca de estratégias de elevação da competitividade indus-
trial, através da intensificação do uso de tecnologias e de novas formas de gestão do 
trabalho. 
Nos resultados da pesquisa realizada com egressos em 2008 e empresas em 
2009 destaca-se que: 76,1% dos egressos estavam trabalhando no momento da 
pesquisa, 72,4 % estavam ocupados na área de formação, 60% estavam trabalhan-
do no setor industrial, 81% estavam trabalhando com carteira assinada, 89,9% das 
empresas pesquisadas preferem contratar egressos do SENAI, 8,4 é a nota média 










5.3 Análise da Fase Qualitativa 
 
 
Considerando que a presente pesquisa ocupa-se do conteúdo e processo es-
tratégico e que a função principal neste momento é a análise da segunda fase, con-
forme o objetivo específico de número 1 da pesquisa, entende-se que a fonte formal 
que contém esta definição é o plano de curso, onde se definem o perfil do aluno, os 
objetivos e as diretrizes do curso, bem como todo o ementário que delineia a execu-
ção das estratégias no nível operacional dos cursos técnicos (o trabalho da organi-
zação), Porter (2000) afirma que estratégia é a criação de uma posição única e vali-
osa, envolvendo um conjunto diferente de atividades. A concepção curricular con-
substanciada no plano de curso é prerrogativa e responsabilidade de cada escola e 
constitui meio pedagógico essencial para o alcance do perfil profissional de conclu-
são de curso. No Centro de Educação Profissional SENAI de Foz do Iguaçu obser-
vou-se que o plano de curso segue a legislação vigente e a estrutura proposta pela 
Secretaria de Educação do Estado, que normatiza toda a estrutura e o funcionamen-
to dos cursos, cada um em específico. Nesta escola são ofertados os cursos técni-
cos: Segurança do Trabalho, Mecânica, Eletromecânica e em breve Logística. Os 
planos de curso foram elaborados pelos gestores escolares, professores e equipe 
técnica da mantenedora. Também para esta análise, teve-se acesso aos seguintes 
documentos: Resultado da pesquisa Pro-siga referente aos concluintes do ano de 
2007, resultado da pesquisa dos egressos segunda fase, concluintes do ano de 
2008, Sumário executivo 2008/2009, Inserção de alunos concluintes - primeira fase 
2009, resultado da pesquisa inserção no mercado. 
No início do curso, nos primeiros dias de aula, os alunos respondem a um 
questionário que tem por objetivo conhecê-lo e saber em que situação ele se encon-
tra ao ingressar no SENAI, que características, qual a sua realidade, expectativas 
enquanto cliente. Inicia a partir daí todo um acompanhamento que vai até um ano 
após a conclusão do curso, mantendo sigilo das informações, apenas com o intuito 
de avaliar os processos da organização. Durante o curso os alunos têm oportunida-
de para avaliar o contexto em que estão sendo atendidos pela escola, onde ao tér-




Cliente. A partir de cada relatório (Anexo E) gerado com os dados coletados, e este 
analisado pela gestão escolar (coordenador de educação profissional, orientadora 
pedagógica), as ações de melhorias necessárias são desencadeadas e a organiza-
ção tem a visão da sua estrutura, bem como, os resultados que podem contribuir 
para o bom andamento de novas turmas de alunos. 
A primeira fase do Programa de Avaliação Externa do SENAI é feita no final 
do curso, onde todos os alunos concluintes avaliam o curso e o SENAI durante sua 
permanência na instituição. A pesquisa com concluintes oferece respostas a pelo 
menos cinco questões (Conteúdo, Organização/Infraestrutura, Instrutores/Docentes, 
Recursos Didáticos, Atendimento ao Cliente, Máquinas e Equipamentos) relativas à 
informação sobre o curso, motivos para sua escolha, dificuldades para sua realiza-
ção, benefícios advindos e satisfação com o SENAI.  
Pede também os dados pessoais dos concluintes para atualizar o cadastro 
dos mesmos, visando seu posterior acompanhamento. Em 2009 foram cadastrados 
1.144 alunos concluintes de Cursos Técnicos no estado. Nem todas as Unidades 
foram pesquisadas, apenas as que possuíam concluintes de Cursos Técnicos.  
A síntese dos resultados, no Estado do Paraná, dos Cursos Técnicos, é divi-
dida em duas partes: Satisfação (ótimo e bom) e Insatisfação (regular, ruim e péssi-
mo), sendo que, para o escore de insatisfação de 26% a 50% deve-se tratar como 
Ação Preventiva e para escores acima de 51% como Ação Corretiva. 
Como o objetivo geral da avaliação externa do SENAI é estruturar o sistema 
de monitoria e avaliação de indicadores do desempenho dos egressos no mercado 
de trabalho e a contribuição da educação profissional para o alcance desses resul-
tados, cabe a cada gestor observar a sua Região ou Unidade para verificar os cur-
sos que necessitam de ações preventivas ou ações corretivas e aplicá-las para me-
lhoria do processo.  
Conforme proposto no objetivo específico de número 2, a pesquisa relaciona-
da ao Conteúdo, Organização/Infraestrutura, Instrutores/Docentes, Recursos Didáti-
cos, Atendimento ao Cliente, Máquinas e Equipamentos relativos à informação sobre 
o curso, os conceitos dados pelos alunos foram bons, mas mesmo assim, algumas 
respostas necessitam de ação preventiva. Para os alunos dos cursos técnicos uma 




trutura satisfatória, visto que a maioria deles sai direto do trabalho e vai para a esco-
la (SENAI) sem refeição e sem lanche, devido ao horário. Esta é uma realidade co-
mum na maioria das escolas técnicas em nosso país, coerente com a posição de 
Perrenoud (2000) onde afirma que todos os ofícios da educação estão envolvidos, 
cada um desempenha o seu papel e é avaliado no processo. Não cabe somente aos 
professores construir novas competências, mas é uma ação coletiva. 
Quanto a Máquinas e Equipamentos, há necessidade de ação preventiva.  Os 
concluintes dos Cursos Técnicos são mais severos na avaliação, o que sem dúvida 
espelha no perfil mais seleto. Sua concentração deve também elevar suas expecta-
tivas, por se tratar de um mercado de educação profissional amplo e diversificado, 
que oferece mais possibilidades de comparação entre a oferta do SENAI e de outras 
entidades. Trata-se também de uma clientela mais exigente e, por isso mesmo, mais 
crítica em relação aos diversos aspectos do curso.  
Apesar das dificuldades, a grande maioria dos concluintes reconhece ganhos 
advindos dos cursos que realizam. A percepção dos benefícios ao final do curso pa-
rece corresponder às premissas que levaram à sua escolha. Os concluintes dos cur-
sos técnicos destacam a melhoria de desempenho, a aplicação do aprendizado no 
trabalho e garantia de trabalho/emprego, e apontam ganho salarial. 
Outra grande dificuldade da maioria dos concluintes dos Cursos Técnicos é o 
financiamento do curso e desemprego. Além desses, há problemas com sobreposi-
ção de horário de trabalho e de aulas e falta de base de conhecimentos para acom-
panhar o curso, mas mesmo assim, reconhecem novas aprendizagens e maiores 
chances no mercado.  
Nos Cursos Técnicos predomina o pagamento do curso pelo aluno/familiares, 
destacando-se em seguida o patrocínio da empresa e de outras fontes, incluindo 
bolsas de estudos. 
 A generalizada percepção de benefícios entre os concluintes condiz com as 
―notas‖ que atribuem a várias dimensões do curso. Pode-se observar que a satisfa-
ção dos alunos está no padrão elevado, porém é preciso levar em consideração al-
gumas respostas com críticas negativas que os alunos deram. O resultado do traba-
lho reforça os indicadores positivos em matéria de imagem do SENAI, percepção 




Os diversos indicadores apresentam variações ditadas pelo perfil das respec-
tivas clientelas, que se apresentam em diferentes estágios em matéria de vivência 
social e profissional. Os Cursos Técnicos operam na maioria com jovens entre 16 a 
24 anos de idade, no geral mais adiantados quanto à independência familiar. Muitos 
jovens escolhem os cursos do SENAI com a certeza de que esta organização esco-
lar ministra formação com boas perspectivas de trabalho e renda, a crença de que o 
curso conta pontos no mercado de trabalho, e o desejo de obter um diploma de cur-
so profissionalizante.  
Os alunos dos cursos técnicos são mais críticos na avaliação. Trata-se do 
grupo com maior potencial competitivo, por somar escolaridade média, certificação 
técnica, vivência profissional e idade ideal para contratação.  Cresce a proporção de 
estudantes entre egressos dos cursos técnicos. Mesmo trabalhando, sabem que 
empregabilidade é um atributo volátil. Por isso, voltam-se principalmente para o cur-
so superior, mais uma credencial que começa a se generalizar no mercado de traba-
lho, além de outras modalidades de educação continuada. 
Conforme objetivo número 3 o SENAI Paraná se propõe a avaliar a eficácia 
de sua atuação e revê-la no que for necessário, de modo a atender às demandas da 
sociedade, geradas pelo processo avaliativo proposto pela organização. 
Tratando-se da Unidade de Foz do Iguaçu, acompanhada mais de perto pela 
pesquisadora, quase 50% dos alunos são oriundos da escola privada, os questioná-
rios de alunos concluintes foram respondidos por 25 alunos. 
A pesquisa mostra dentro da avaliação do Conteúdo, Organiza-
ção/Infraestrutura, Instrutores/Docentes, Recursos Didáticos, Atendimento ao Cliente 
e Máquinas e Equipamentos alguns pontos de ação preventiva e também ponto de 
ação corretiva. Quanto ao Conteúdo, observa-se que a quantidade de aulas práticas 
e o local de realização dos cursos na organização foram apontados como insatisfa-
ção. Em visita ao local e espaço dos laboratórios na escola observou-se que é um 
espaço amplo, bem estruturado com as máquinas necessárias, porém necessitam 
de manutenção. A burocracia no processo de compras por licitação e estas são fei-
tas pela Unidade da Regional Oeste, atrasa algumas vezes o envio dos materiais 




Em relação ao item Instrutores/Docentes, a pesquisa mostra dificuldade dos 
instrutores/docentes em alguns quesitos, prevendo assim ação preventiva. Em con-
versa informal com a coordenadora de educação relatou-me que alguns docentes 
são muito técnicos e as aulas se tornam cansativas e em relação a isso a mantene-
dora vem realizando cursos de formação pedagógica e as reuniões e sugestões de 
leituras de técnicas e metodologias também são encaminhadas aos professores. 
Com relação ao item Recursos didáticos, Atendimento da cantina e Máquinas 
e Equipamentos a pesquisa apontou que a situação precisa ser analisada. Todos 
esses assuntos foram apontados como ação corretiva.  Essas dificuldades a Unida-
de analisa junto ao seu quadro de profissionais e prevê ações imediatas para aten-
der melhor os alunos que procuram o SENAI. Na ocasião, a maior dificuldade era a 
falta de espaço físico tanto para cantina como para laboratórios, porém no ano de 
2010 um novo prédio foi construído, ampliando significativamente sua estrutura e 
melhor atendimento aos alunos. Em conversa informal com a coordenadora de edu-
cação e gerente da Unidade Foz do Iguaçu, relataram que através dos dados e rela-
tórios recebidos quanto à avaliação dos alunos em relação à organização, houve 
mudanças significativas de atendimento ao cliente, espaço físico, quadro de profes-
sores e investimentos em equipamentos. Conforme Bulgacov (2009) um dos princi-
pais desafios dos gestores é o desenvolvimento de capacidades de prever e estar 
em posição de prescrever ações gerenciais e os resultados organizacionais. 
Neste contexto são contempladas as etapas que Silva Filho (1997) define 
como necessárias num programa de gestão de avaliação, onde a avaliação ocupa 
lugar de destaque e exige um referencial de comparação, através de uma avaliação 
diagnóstica, planejadora, executora e avaliativa, com o intuito de alcançar um produ-
to de excelência. Para analisar cada etapa realizada no trabalho, parte-se para aná-









6 ANÁLISE CONJUNTA DAS FASES  QUANTITATIVA E QUALITATIVA 
 
 
Partindo das descrições e análises dos dados coletados e no estudo de caso 
na fase quantitativa, alguns aspectos merecem ser comparados, de forma a contra-
por uma e outra questão. Acredita-se na importância de uma comparação principal-
mente porque se entende a estratégia como um processo criativo, construída no dia-
a-dia e nas interações entre pessoas, em práticas e atividades formais ou informais, 
tácitas ou explícitas. Dado esse caráter, práticas e resultados são característicos de 
cada organização e constituem certa identidade para cada uma. Assim, a compara-
ção não assume aqui um caráter de juízo de valor, mas sim como base para enten-
der que a estratégia se faz na interação diária e se efetiva na prática cotidiana das 
organizações escolares, permeada por conceitos e dissociações teóricas que aca-
bam por dotar este processo de um caráter criativo de construção e reconstrução a 
partir do sentido que as pessoas dão para as práticas, atividades e para o próprio 
conceito de estratégia. Desta forma destacam-se algumas situações para uma análi-
se conjunta. 
As organizações escolares – estaduais, federais e privadas – existem e são 
autorizadas para o seu funcionamento porque estão de acordo com o que é propos-
to pelo órgão maior da educação no Brasil, o Ministério da Educação, que normatiza 
e rege todo seu funcionamento. Os documentos comuns como Regimento Escolar, 
Projeto Político Pedagógico e Planos de Curso são base para a estrutura, organiza-
ção e funcionamento de cada curso. O que difere bastante entre as organizações 
são a realidade escolar e as práticas, ou seja, o conteúdo e processo estratégico no 
cotidiano. Nas questões de infraestrutura, laboratórios e equipamentos, a rede públi-
ca necessita de urgentes investimentos; quanto aos aspectos didáticos, em ambas, 
o apoio acontece por meio da pedagoga que atua constantemente junto aos profes-
sores e estes precisam ser ouvidos por suas mantenedoras e órgãos competentes 
para opinarem e melhor estruturar os cursos técnicos. Os praticantes, grandes res-
ponsáveis pela estratégia, são de fundamental importância neste processo. Enten-
de-se por praticantes todos aqueles atores capazes de influenciar, por meio do en-




A avaliação institucional, que é realizada sistematicamente, com uma organi-
zação e metodologia própria do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, têm 
uma sequencia, acompanhamento e análise dos resultados para as ações corretivas 
ou preventivas necessárias, desde o momento em que o aluno inicia o curso até a 
inserção no mercado de trabalho, de todo conteúdo e processo estratégico da orga-
nização. Existem as fases e os instrumentos próprios, bem como dados concretos 
para serem analisados a partir dos relatórios emitidos a cada fase e com isso acon-
tecem as mudanças necessárias, geradas pelo processo avaliativo. Este é um mo-
delo de avaliação institucional coerente, sistemático, sob acompanhamento e princi-
palmente voltado às ações necessárias para as mudanças e melhorias no cotidiano 
escolar. É responsabilidade da Diretoria de Operações, por meio da Gerência de 
Planejamento, Orçamento e Gestão acompanhar todo processo, emitir os relatórios 
e verificar que procedimentos são realizados após análise dos dados por cada uni-
dade escolar. A partir do momento que se tem em mãos dados estatísticos é possí-
vel gerar um plano de ação com mudanças e melhorias necessárias geradas por um 
processo avaliativo. Desta forma observou-se nas visitas a preocupação, as ações e 
os investimentos realizados para atender ao que foi proposto pelos clientes (alunos), 
bem como as sugestões dos professores. Tratando-se de avaliação institucional esta 
metodologia é necessária e observa-se que a qualidade dos serviços, atendimento, 
organização, estrutura, procedimentos internos, acompanhamento técnico-
pedagógico, recursos, entre outras práticas, são eficientes e eficazes oriundas de 
uma avaliação sistemática com dados concretos para análise e de um acompanha-
mento com excelência e/ou melhorias constantes em seu conteúdo e processo es-
tratégico. 
Nas organizações escolares da rede federal e estadual não existe esta siste-
mática, são levantadas as informações conforme a necessidade ou quando é con-
veniente a aplicação de um instrumento avaliativo em momentos esporádicos (se-
mestralmente), posteriormente estes são analisados em reuniões de equipe da ges-
tão escolar onde são decididas e apresentadas situações de melhorias e ações per-
tinentes conforme o caso. Neste procedimento não se tem dados estatísticos, é mui-
to genérico e superficial, considera-se apenas o momento em que está acontecendo 




parativo desde a chegada do aluno ao curso até sua saída ou a inserção no merca-
do de trabalho. É perceptível a distância entre as mantenedoras e as escolas, prati-
camente ausentes nas ações do cotidiano, ficando visível a participação apenas nas 
questões burocráticas e pouco envolvimento e acompanhamento com o fazer peda-
gógico dos cursos técnicos.  
A avaliação institucional, como uma ferramenta para o sucesso das organiza-
ções, surge da necessidade de se gerir corretamente, pois sem avaliar e sem co-
nhecer a realidade da organização, é impossível fazer um programa de gerencia-
mento que seja eficiente e este é fundamental para um processo de melhoria da 
qualidade na formação profissional. 
Quando esta avaliação é feita de forma estruturada, por meio de processos 
bem definidos e planejados, execução sistemática, o método de avaliação institucio-
nal é mais uniforme e permite uma análise longitudinal do programa, como a compa-
ração mais precisa com os objetivos de aprendizado previstos pela sociedade como 
um todo, em especial o próprio mercado de trabalho. 
O SENAI tem um processo de avaliação mais consistente, especialmente por 
dois motivos: é um processo maduro, fruto de um trabalho iniciado e desenvolvido 
há mais tempo, uma metodologia própria proposta por uma unidade superior, é de 
amplitude nacional e tem padrões de qualidade mais rigidamente controlados, preo-
cupado em oferecer serviços e produtos de qualidade. Já as demais escolas (esta-
duais e federais) são mais recentes, algumas ainda em fase de implantação e per-
tencentes a redes menores, nas quais o controle de desempenho pode e é realizado 
de maneira mais informal.  
Considerando que o tema aqui trabalhado é o conteúdo e o processo estraté-
gico dos cursos técnicos sob a ótica da avaliação institucional, elegeram-se alguns 
pontos considerados relevantes: (1) a estrutura curricular, considerando que esta 
concentra a essência e o possível foco de cada uma das redes seguindo as orienta-
ções dos órgãos competentes para esta modalidade de ensino; (2) o perfil de con-
clusão de curso previsto vai ao encontro de um profissional também esperado pelo 
mercado de trabalho, é o resultado (em certo sentido) da organização; (3) a deman-
da é maior que a oferta, pois foi identificado que não existem vagas o suficiente para 




tendem a estratégia do curso permite compreender o direcionamento do mesmo, 
para isso, precisam ser ouvidos, pois estão continuamente fazendo estratégia nos 
cursos técnicos; (5) as práticas de sala de aula, com vistas a conhecer como o con-
teúdo e o processo estratégico previsto no plano de curso são implementados; (6) o 
papel da gestão escolar em relação ao trabalho desenvolvido e o que ainda precisa 
ser modificado; (7) as práticas e atividades empreendidas para a realização do con-
teúdo estratégico, quando ainda são necessários investimentos em recursos, equi-
pamentos, laboratórios para a qualidade dos serviços prestados; (8) como o trabalho 
é desenvolvido, em termos individuais e coletivos, o que permite compreender como 
os significados são compartilhados e negociados; (9) os resultados alcançados e 
como são mensurados pela organização, visto que estratégia está sempre atrelada a 
resultados e se concretiza a partir deles, provocando mudanças de conteúdo e pro-
cesso estratégico gerados por um processo avaliativo eficiente e organizados; (10) o 
retorno dos questionários respondidos poderia ter sido em número maior, observa-
se certa dificuldade das pedagogas em compreenderem as questões que dizem res-
peito à gestão escolar e de cunho administrativo, inclusive termos técnicos, e esta é 
uma falha dos cursos de Pedagogia que pouca ênfase dão nesta área que é tão im-
portante para o acompanhamento de processos administrativos que estão direta-
mente voltados às questões pedagógicas; (11) a contribuição da prática da avalia-
ção institucional na transparência, credibilidade, confiabilidade e marketing próprio 
por meio dos serviços prestados e das melhorias constantes que acontecem nas 
organizações escolares que a tem implantada; e (12) a avaliação institucional possi-
bilita um caminho para renovação constante das organizações e a transformação do 
sistema educacional, acompanhando as necessidades e a demanda do mercado de 
trabalho, bem como um planejamento orçamentário nos investimentos necessários 
sem desperdício financeiro. 
A interpretação dos praticantes da estratégia de cada uma das organizações 
dá ao contexto legal e ao contexto institucional em que estão inseridos é bastante 
distinta, o que influencia a sua prática da estratégia e os resultados obtidos. É possí-
vel inferir ainda sobre o caráter adaptativo e recursivo das práticas nas organiza-




globa o conteúdo e processo estratégico e as outras realizam práticas informais para 
uma possível mudança.  
Destaca-se que todo esse movimento, construção criativa – característica de 
cada organização – só vem a reforçar a coerência do entendimento que pauta o pre-
sente trabalho: que a estratégia das organizações precisa ser vista a partir dos seus 
praticantes, pois são eles, em suas interações cotidianas, em suas atividades soci-
almente situadas que constroem a estratégia e dão sentido ao que é formulado e 
assim a constroem e reconstroem em seu dia-a-dia, por meio de uma metodologia 
de avaliação institucional. 
A construção e implementação de indicadores confiáveis e representativos 
das principais atividades desenvolvidas numa organização escolar não é uma tarefa 
simples, porém não é impossível ou insuperável. Constitui-se em um processo de 
contínuo aperfeiçoamento do desempenho escolar, do planejamento da gestão e de 
transparência para a comunidade escolar, por meio de uma metodologia que retrata 
o fazer cotidiano da educação profissional, tendo como foco a qualidade dos seus 

















7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A avaliação faz parte de um processo de reflexão do cotidiano sobre toda e 
qualquer atividade humana, constituindo-se, assim, num instrumento que permite 
conhecer, aprimorar e orientar as ações do indivíduo e das organizações. É uma 
atividade utilizada tanto para avaliar o que já foi realizado, quanto para avaliar deci-
sões que se deve tomar para realizar ações futuras, seja de mudança ou de novas 
estratégias na perspectiva da melhoria da qualidade dos serviços prestados pelas 
organizações escolares. 
A primeira fase refere-se a uma pesquisa quantitativa que objetiva conhecer e 
descrever a população – escolas técnicas do estado do Paraná – e foi usado como 
instrumento de coleta de dados, um questionário estruturado que contempla as 
ações cotidianas destas escolas, de seu conteúdo e processo estratégico, enviado 
por e-mail às pedagogas e utilizado os instrumentos estatísticos do SPSS para a 
análise dos dados. O questionário aborda questões quanto ao Conteúdo Estratégico 
referente ao: plano de curso, projeto político pedagógico, perfil do aluno, objetivos do 
curso, matriz curricular, ementa, legislação escolar, regimento escolar, metodologia 
das aulas, laboratórios, estágio, acompanhamento pedagógico; e quanto ao Proces-
so Estratégico: o ambiente, relacionamentos (professores, alunos, direção, pedago-
ga), recursos disponíveis, estrutura física, gestão, material didático, estrutura organi-
zacional, apostilas/livros, investimentos (mensalidade/taxas), biblioteca. 
A segunda investigação, esta qualitativa, por meio de um estudo de caso úni-
co, a escolha foi o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI/PR, por ser 
uma organização que oferta cursos na modalidade de ensino em estudo, tem uma 
metodologia de avaliação institucional como referência no Brasil e no estado do Pa-
raná, no sul do país não há outra organização que oferta cursos técnicos que têm 
uma metodologia e instrumentos tão completos e aplicados como esta, atende uma 
rede de ensino privada com várias unidades e em diferentes regiões do estado e 
também por se ter acesso às informações necessárias pertinentes ao estudo. 
Ao pesquisar a avaliação institucional no contexto da educação profissional, 




caracterizam-se como imediatistas e de caráter político-governamentais. Haja vista 
que no decurso temporal de quinze anos de vigência da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, está presente a configuração de diferentes políticas curriculares 
implementadas via poder executivo, por meio de decretos federais. Este fato implica 
consubstancialmente a avaliação institucional das escolas técnicas e desconsidera 
os contextos sócio-político-histórico-econômico e os fatores condicionantes da ação 
pedagógico-organizacional. São muitos os usos e fins da avaliação, cujos resultados 
ficam à mercê das estratégias político-governamentais e podem, ora servir como 
instrumento de controle, ora como legitimação de práticas e o presente estudo pode 
colaborar com a formação de políticas que atendam as reais necessidades das es-
colas técnicas no estado. Em outra perspectiva, à avaliação é conferido um sentido 
analítico e formativo, como também pode ser de controle e punição. É imprescindível 
o diálogo e a reflexão coletiva para a construção democrática de componentes es-
senciais ao êxito da avaliação institucional no ensino técnico tais como: construção e 
definição coletiva de princípios, critérios, indicadores e fins/objetivos da avaliação 
institucional. Importa ainda o necessário acompanhamento e a ação interativa entre 
a mantenedora e as escolas, bem como implica na vontade política da definição e 
responsabilização de competências, e do cumprimento do Estado governo no cum-
primento de funções que lhe são inerentes, este trabalho pode contribuir para o des-
pertar da necessidade de um modelo de gestão voltado a esta modalidade de ensino 
pela sua amplitude e comprometimento com a sociedade/ empresas quanto à quali-
ficação profissional. 
No que tange às perspectivas e ou sugestões para a construção de um Sis-
tema de Avaliação Institucional, em linhas gerais indicamos alguns critérios e parâ-
metros considerados fundamentais. A definição acerca do conceito e de um padrão 
de qualidade é imprescindível, é preciso proceder a construção coletiva de indicado-
res condizentes com as especificidades das escolas técnicas. Para tanto é essencial 
a concessão de efetivos graus de autonomia escolar nas dimensões pedagógico-
organizacional e financeira, bem como definir claramente em que modelo de gestão 
se busca fundamentar-se, a fim de identificar seus limites e perspectivas de atuação. 
No decorrer do trabalho foram apresentadas as características da avaliação institu-




tam cursos técnicos, bem como as mudanças geradas pela organização que tem 
uma metodologia sistemática de avaliação institucional. As escolas da rede de ensi-
no analisada no estudo de caso encontram-se melhor estruturadas e equipadas 
quanto à estrutura física, administrativa e pedagógica, oriunda de uma avaliação ins-
titucional organizada que é praticada constantemente e gera mudanças que melho-
ram suas práticas escolares. Por fim, é necessário estabelecer um diálogo mais efe-
tivo entre as escolas com suas mantenedoras para construção coletiva e emancipa-
tória da avaliação institucional mediante a: definição de seus princípios, critérios, 
indicadores e fins/objetivos, bem como da definição coletiva da teoria de gestão es-
colar e viabilizar a atuação dos envolvidos e o respectivo acompanhamento dos Pro-
jetos Político Pedagógicos. Cumpre responder como, para quê, para quem e por que 
avaliar, da mesma forma que tal discussão remete à avaliação das políticas educa-
cionais e corrobora a proposição no que tange à inexistência histórica da implemen-
tação de políticas públicas para a educação profissional, em que a avaliação institu-
cional adquire fundamental relevância. 
A avaliação institucional possibilita um caminho para a renovação constante 
ou até para a transformação do sistema educacional, pois os dados de uma avalia-
ção (conteúdo e processo) podem servir a propósitos como: decisões quanto à polí-
tica educacional, acompanhamento quanto à eficiência e eficácia dos cursos oferta-
dos e da organização como um todo e ainda respostas aos problemas imediatos 
prevendo ações rápidas em cada situação. Caracterizada por vezes, como um pa-
trimônio das organizações escolares, a avaliação, encontra muitas críticas e contra-
dições nas próprias escolas. Isso se evidencia pelas dificuldades enfrentadas de im-
plantação de processos avaliativos nas escolas, certa rejeição em função de que os 
problemas comecem a aparecer, amedrontando tanto a gestão administrativa, traba-
lho pedagógico e o desempenho dos alunos perante a sociedade. Em contraponto, a 
avaliação é um instrumento que traz evidências de indicadores do processo, que 
para sua eficácia deve ser acompanhada de um projeto institucional para melhoria 
da qualidade, bem como um planejamento orçamentário para investir no que real-





Portanto, a avaliação institucional torna-se necessária principalmente para a 
transparência à sociedade e/ou comunidade escolar e um processo de mudança 
rumo à qualidade dos serviços prestados. Expostas essas considerações, o que se 
pode concluir é que a estratégia é uma prática social e que as grandes disparidades 
entre o descrito e o realizado parecem estar vinculadas à forma como as pessoas 
constroem sentido sobre isso e como interagem enquanto grupo para delinear as 
atividades que constituem essas práticas.  
O presente estudo pode servir de base para a construção de novas pesquisas 
que visem ao aprofundamento e mesmo à amplitude dos resultados aqui obtidos. 
Também se acredita que os dados possam servir de reflexões para pesquisadores 
interessados no tema deste trabalho e que desejem construir novas pesquisas para 
contribuir com o campo é tão pouco estudado no momento sem a devida importân-
cia que merece. Sugere-se como recomendações específicas de pesquisa futura, (1) 
investigar de que forma o sistema de avaliação pode contribuir para a definição do 
perfil dos docentes que atuam nesta modalidade de ensino; (2) qual a relação entre 
o nível de satisfação dos diferentes stakeholders e o sistema de avaliação  adotado; 
(3) propor reestruturação dos cursos de graduação da área técnica incluindo disci-
plinas didático-pedagógicas e nos cursos de Pedagogia inserir disciplinas da área de 
administração que venham a contribuir com o profissional melhor qualificado para 
atuar nesta modalidade de ensino. 
Às escolas ficam as análises realizadas para aperfeiçoarem e avaliarem seus 
trabalhos tendo a visão macro, mas ao mesmo tempo cada setor comprometido com 
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A – Questionário encaminhado para coleta de dados 
 
Questionário a ser respondido por pedagogos das escolas que ofertam cursos técni-
cos do estado do Paraná. 
Nome: _______________________________________________________________ 
Formação acadêmica: (  )Graduação  (   )Pós-graduação  (   )Mestrado   (   )Doutorado 
Quanto tempo na função: _____anos e ____meses. 
A escola é da rede: (   ) estadual   (   ) federal    (   ) privada 
 
Por favor, assinale uma alternativa que esteja mais próxima à sua realidade escolar. 
Para as questões que envolvem mais de uma alternativa não responda mais  que duas 
das alternativas. Somente aquelas que melhor representem a sua instituição de ensi-
no. As respostas em porcentagem, a soma deve dar 100%. 
 
1) Há quanto tempo a escola oferta curso técnico? 
a) (   ) Menos de 3 anos 
b) (   ) 3 a 5 anos 
c) (   ) Mais de 5 anos 
2) Qual a duração dos cursos técnicos ofertados na sua maioria? 
a) (   ) 4 semestres letivos 
b) (   ) 3 semestres letivos 
c) (   ) 2 semestres letivos 
3) Os professores que atuam nestes cursos a maioria têm que formação? 
a) (   ) Curso técnico _____% dos professores 
b) (   ) Graduação_____% dos professores 
c) (   ) Especialização____% dos professores 
d) (   ) Mestrado ou doutorado ____% dos professores 
4) Quanto a área de formação da maioria dos professores: 
a) _____% é na mesma área do curso técnico em que atuam 
b) _____% é área diferente do curso técnico em que atuam 
5) Os professores dominam os conhecimentos didático-pedagógicos (metodolo-
gias/ recursos) em sala de aula? 
a) (   ) Sim, com o apoio da orientação pedagógica 
b) (   ) Não, porque não os tiveram na sua formação 
c) (   ) Sim, os tiveram na sua formação 
d) (   ) Sim, aprendidos no decorrer da carreira 
e) (   ) Nem todos, pois ainda encontram dificuldades em sala de aula 
6) Onde acontecem as aulas práticas? 
a) ____% Na escola através dos laboratórios 
b) ____% Nas empresas conveniadas 
c) ____% Em sala de aula 
d) ____% Outro local, qual_________________________________ 
7) Os cursos foram ofertados a partir de qual necessidade? 
a) (   ) Solicitação de empresas 
b) (   ) Necessidade local definida por autoridades (prefeito, vereadores...) 
c) (   ) Pesquisa de mercado feita pela escola 




8) Quanto a competição na oferta dos cursos técnicos local: 
a) (   ) Não existem outras escolas técnicas na área geográfica 
b) (   ) Existem outras escolas, mas cada uma tem seu foco e não competem entre 
si e a competição não é percebida. 
c) (   ) Existe pequeno nível de competição  
d) (   ) Existe alta competição entre as escolas técnicas na área 
9) Como se dá a procura pelo meio empresarial na busca por profissionais destes 
cursos ofertados? 
a) (   ) Durante o curso 
b) (   ) Após a conclusão do curso 
c) (   ) Para realização do estágio 
10) Outros cursos deveriam ser ofertados, além dos já existentes? 
a) (   ) Sim para atender as necessidades locais, qual___________________ 
b) (   ) Não porque os que são ofertados atendem a necessidade 
c) (   ) Não temos estrutura para ofertar novos cursos 
d) (   ) Aguardamos determinação dos órgãos competentes 
11) Faixa etária dos alunos dos cursos técnicos 
a) 16 a 17  anos _____% 
b) 17 a 18 anos ______% 
c) 19 a 20 anos ______% 
d) 21 a 30 anos ______% 
e) Mais de 30 anos ______% 
12) O plano de curso dos cursos técnicos foi elaborado principalmente por: 
a) (   ) Direção e coordenação 
b) (   ) Professores, direção e coordenação 
c) (   ) Equipe técnica da mantenedora 
d) (   ) Recebemos o documento pronto 
e) (   ) Desconheço tal informação 
13)  Os objetivos do curso propostos no plano de curso são atingidos no decorrer 
do curso? 
a) (   ) Totalmente, pois o trabalho da escola está voltado pra isso 
b) ( ) Totalmente, pois os professores estão cientes dos mesmos e os contemplam 
em suas aulas 
c) (   ) Em parte, pois nem todos estão envolvidos e cientes dos mesmos 
d) (   ) Não, pois os professores desconhecem os mesmos 
e) (   ) Desconheço tal informação, bem como os objetivos propostos. 
14) Qual seu nível de conhecimento do plano de curso do curso técnico ofertado 
na escola? 
a) (   ) Muito, pois uso-o com freqüência 
b) (   ) Pouco, pois uso apenas quando necessário 
c) (   ) Nenhum, desconheço o documento 
15) A matriz curricular e as ementas das disciplinas seguem qual referencial? 
a) (   ) Legislação vigente em conformidade com as determinações do MEC, SEED 
ou mantenedora 
b) (   ) Determinações da direção da escola 
c) (   ) Opinião dos professores 





16) Qual o grau de envolvimento na elaboração do PPP e do Regimento Escolar da 
















 5 4 3 2 1 0 
a)      Direção              
b)   Coordenação              
c)      Professores             
d)      Equipe técnica da mantenedora             
            Se marcou nenhum para todas as respostas anteriores, qual o motivo: 
a) (   ) Recebemos estes documentos prontos 
b) (   ) Desconheço tal informação 
             
17) Em que momentos você usa Regimento Escolar? 
a) (   ) Não tenho acesso a ele 
b) (   ) Quando surge algum problema com professor ou aluno 
c) (   ) No dia-a-dia para consulta e providências pedagógicas 
d) (   ) Pouco uso, não tem necessidade 
e) (   ) Nas reuniões com professores, alunos, pais 
f) (   ) Não uso, é desnecessário 
18) Em que momentos você usa o Projeto Político Pedagógico (PPP)? 
a) (   ) No dia-a-dia para consulta e providências pedagógicas 
b) (   ) Pouco uso, não tem necessidade 
c) (   ) Nas reuniões pedagógico-administrativas 
d) (   ) Não uso, é desnecessário 
e) (   ) Não tenho acesso a ele 
19) Que metodologia é utilizada nas aulas pelos professores? 
a) Aulas expositivas e dialogadas ____% 
b) Teóricas e práticas _____% 
c) Outra situação, qual? _____________________, ________% 
d) _______________________, ________% 
20) A escola dispõe de laboratórios na área de formação dos cursos técnicos ofer-
tados? 
a) (   ) Não usamos laboratórios 
b) (   ) Sim, bem equipados e usam com freqüência 
c) (   ) Sim, mas pouco equipados 
d) (   ) Não, buscamos parcerias externas 
21) Quanto ao estágio? 
a) (   ) É obrigatório e realizam no decorrer do curso 
b) (   ) É optativo ao aluno, mas a maioria faz 
c) (   ) É obrigatório e realizam após o término do curso 
d) (   ) É optativo ao aluno e por isso poucos fazem 
22) Quanto às vagas e locais para a realização do estágio: 
a) ( ) Conseguem locais para realização do estágio com facilidade, pois existem 
parcerias com empresas 




c) (   ) Os próprios alunos buscam o local para realização do estágio 
d) (   ) A escola determina o local de estágio dos alunos 
e) (  ) Não tem vagas o suficiente para realização do estagio de todos os alunos 









Salas de aula       
Laboratórios       
Equipamentos       
 
24) Com que frequencia o diretor escolar mantêm contato com os alunos dos cur-
sos técnicos? 
a) (   ) Diariamente 
b) (   ) Semanalmente 
c) (   ) Mensalmente 
d) (   ) Quando necessário por algum problema 
e) (   ) Não mantêm contato 
f) (   ) Quando solicitado 
 
25) Que situações de aprendizagem são observadas no ambiente escolar? 
a) (   ) Feiras escolares 
b) (   ) Projetos desenvolvidos pelos alunos 
c) (   ) Mostra de trabalhos 
d) (   ) Não acontecem, pois as atividades se restringem a sala de aula 
e) (   ) Eventos proporcionados pela escola aos alunos, qual_____________ 
f) (   ) Outro, qual________________________________________________ 






Filmes       
Jogos       
Multimídia       
Livros/apostilas       
           Quadro/giz       
           ________________       
           ________________       
27) Quanto à escolha dos livros ou apostilas utilizadas pelos alunos: 
a) (   ) São definidos pelos professores e os alunos compram 
b) (  ) São definidos pelos professores e os alunos os recebem da escola gratuita-
mente 
c) (   ) São definidos pela mantenedora e os alunos compram 
d) (   ) São definidos pela mantenedora e os alunos os recebem gratuitamente 




28)  Quanto ao relacionamento professor  X aluno e vice-versa: 
a) Professores sem dificuldades _______% 
b) Professores com dificuldades, resolvidas na escola ______% 
c) Professores com dificuldades e resolvidas com ajuda externa _______% 
29) O acompanhamento pedagógico junto aos alunos e professores acontece com 
que frequencia? 
a) (   ) Diariamente 
b) (   ) Semanalmente 
c) (   ) Quando necessário 
d) (   ) Não acontece 
30) Se acontece este acompanhamento, de que forma? 
a) (   ) Atendimento individual 
b) (   ) Reuniões 
c) (   ) Trabalhos em grupo 
d) (   ) Outra forma qual________________________________ 
31) O aluno faz algum investimento financeiro no curso? 
a) (   ) Totalmente gratuito 
b) (   ) O aluno paga apenas material didático 
c) (   ) O aluno paga apenas taxas escolares 
d) (   ) O aluno paga apenas a mensalidade 
e) (   ) O aluno paga taxas e mensalidade 
32) Os alunos são oriundos de onde: 
a) Da própria cidade _______% 
b) Da região de entorno ______% 
c) De regiões mais distantes do estado _____% 
d) De outros estados _______% 
33) Qual a classe socioeconômica dos alunos? 
a) Baixa _____% 
b) Média baixa _____% 
c) Média alta ______% 
d) Alta _____% 
34) O material disponível na biblioteca é o suficiente para consulta dos alunos e 
professores? 
a) (   ) Sim dispomos de excelentes materiais 
b) (   ) Sim dispomos de materiais suficientes 
c) (   ) Não, é necessário um maior investimento 
35) Quanto à estrutura organizacional da escola, está organizada em: 
a) (   ) Departamentos 
b) (   ) Setores 
c) (   ) Organograma 
d) (   ) Não existe uma divisão nem hierarquia 
36) Quanto às inovações observadas nos cursos ofertados no ano de 2010, em sua 
maioria foram: 
a) (   ) Administrativas 
b) (   ) Pedagógicas 
c) (   ) Em equipamentos 
d) (   ) Em produtos ou serviços 







37) O perfil de aluno proposto no plano de curso vai ao encontro das expectativas 
do mercado de trabalho/empresas? 
a) ( ) Sim, pois são desenvolvidas as competências destes profissionais durante o 
curso 
b) (   ) Em parte, temos muito ainda a trabalhar para que seja alcançado 
c) (   ) Em parte, pois devem aprimorá-las fora da escola 
d) (   ) Está apenas registrado no papel, não condiz com a realidade 
e) (   ) Desconheço tal situação 
38) Percebe-se a necessidade de mudanças na matriz curricular, carga horária ou 
ementa das disciplinas? 
a) (   ) Não, pois estão de acordo com a proposta do curso ofertado 
b) (   ) Não, pois atende ao desejado e às expectativas 
c) (   ) Sim, os professores pensam que deve haver algumas alterações 
d) (   ) Sim, os alunos já opinarão a respeito 
39)  Quanto ao número de vagas ofertadas nos cursos técnicos, na sua maioria: 
a) (   ) Não são suficientes, pois sempre ficam alunos em espera 
b) (   ) Encaminhamos os alunos que não ingressaram para outras escolas da rede 
c) (   ) Os que não ingressaram participam da próxima turma 
d) (   ) São suficientes para atender a demanda 
40) Como acontece o processo de ingresso do aluno ao curso técnico? 
a) (   ) Processo seletivo 
b) (   ) Indicação de empresas 
c) (   ) Apenas por matricula até preencherem as vagas 
d) (   ) Todas as acima  
41) O número de professores e funcionários é suficiente para atender a demanda 
da escola? 
a) (   ) Sim, o quadro é completo 
b) (   ) Em parte, faltam alguns profissionais 
c) (   ) Não, faltam muitos profissionais 
42)  Os alunos concluintes são os mesmos que ingressaram no curso? 
a) (   ) sim        
b) (   ) não  
43) Percentual de alunos que se formam no prazo determinado ______%  
44) Principal causa de não se formarem no tempo previsto? 
a) (   ) Desistência 
b) (   ) Reprovação 
45) É feito um acompanhamento da escola em relação ao ingresso dos alunos no 
mercado de trabalho/empregabilidade após a conclusão do curso? 
a) (   ) Sim, é feito um acompanhamento escola da após a conclusão do curso junto 
aos locais de trabalho. 
b) (   ) Sim, os alunos nos informam 
c) (   ) Não realizamos nenhum tipo de acompanhamento 
d) (   ) Em parte, às vezes somos comunicados pelos alunos ou empresas 
46) Existe algum instrumento/procedimento onde é avaliada a Atua-
ção/desempenho do professor, Estrutura física, Recursos didáticos, Atendi-
mento aos alunos, Conteúdos ministrados, Laboratórios/equipamentos, atua-
ção dos Gestores/dirigentes, setores? 
a) (   ) Sim realizamos semestralmente 
b) (   ) Sim realizamos de acordo com a necessidade 
c) (   ) Não, não consideramos importante 
d) (   ) Não, quando é necessário conversamos pessoalmente 




47)  Qual a situação da escola para a implementação efetiva de um sistema de ava-
liação institucional? 
a) (   ) Não utilizamos nenhuma metodologia de avaliação dos cursos e/ou da escola 
b) (   ) A instituição está estudando a possibilidade e um modelo de avaliação dos 
cursos e serviços da escola, mas ainda não o faz 
c) (   ) Não temos intenção de utilizar um sistema de avaliação 
d) (  ) Caso tenhamos alguma orientação para implementação de um modelo de ava-
liação institucional para a escola temos interesse 
e) (   ) A escola já realiza procedimento de avaliação institucional 
      48) A partir dos dados ou informações coletadas dos alunos/ professores durante 
ano   letivo, que análise é feita? 
a) (   ) Apenas opinam e sugerem sem se dar grande relevância 
b) (  ) São praticadas algumas ações de melhorias de acordo com as sugestões 
c) (   ) Aguardamos manifestação da direção da escola 
d) (   ) Os professores e alunos têm espaço para críticas e sugestões na escola 
e) (   ) Os professores e alunos não têm espaço para críticas ou sugestões na escola 
f) (   )  Todas as manifestações são acolhidas e praticadas como melhorias 
49) Com que frequência acontecem as reuniões pedagógico-administrativas na 
escola? 
a) (   ) Semanalmente 
b) (   ) Mensalmente 
c) (   ) Bimestralmente 
d) (   ) Semestralmente 
e) (   ) Quando são necessárias 
50) Quais as principais dificuldades enfrentadas ou detectadas na escola? 
a) (   )  De ordem financeira 
b) (   ) Burocráticas 
c) (   )  Administrativas 
d) (   ) Pedagógicas 
e) (   ) Relações interpessoais 
f) (   ) Outras, qual__________________________ 
g) (   ) Não encontramos dificuldades no momento 
 
51) Como acontece o contato do seu setor com os professores, dando-lhes retor-
no das questões que lhe dizem respeito? 
a) (   ) Conversa particular 
b) (   ) Conversa da equipe com professor 
c) (   ) Via e-mail ou telefone 
d) (   ) Perante os alunos 
e) (   ) Outra qual_________________________________ 
52) A partir de uma crítica ao trabalho realizado pela escola, quais são os pro-
cedimentos? 
 a) (   ) Parte-se para uma solução imediata da equipe 
 b) (   ) Analisa-se a situação por parte da equipe e se propõe melhorias 
 c) (   )  O diretor decide o que deve ser feito 
 d) (   ) Não se da a devida importância no momento  








53) Que vantagens um sistema de avaliação institucional na escola poderia ofere-
cer: 
 a) ( ) Credibilidade, confiança e transparência nos serviços e produtos ofertados     
pela escola 
 b) (   ) Apenas ouvir os que se manifestarem como forma de ser atendido 
 c) (   ) Provocar mudanças e melhorias nos processos internos 
 d) (   ) Maior comprometimento de todos os envolvidos no ambiente 
 e) (   ) Todos sentir-se-ão importantes pelo fato de estarem participando 
 f) (   ) Reconhecimento da comunidade/sociedade 
54) Que desvantagens um sistema de avaliação poderia ocasionar? 
 a) (   ) Muita burocracia 
 b) (   ) Descobrir os problemas existentes 
 c) (   ) Desarticular a equipe 
 d) (   ) Provocar desconforto no ambiente escolar 
 e) (   ) Nenhuma desvantagem 
55) Quanto ao acesso à documentação escolar na escola: 
a) (   ) Sempre à disposição 
b) (   ) Não se encontram no setor 
c) (   ) Fica sob a guarda da direção 
d) (   ) Todos têm acesso e conhecimento dos mesmos 
e) (   ) Poucos têm acesso e conhecimento dos mesmos 
56) Quanto ao ambiente escolar: 
a) (   )  É um ambiente propício à aprendizagem e bem–estar de todos 
b) (   ) Deve haver algumas melhorias nos relacionamentos 
c) (   ) Está de acordo com a expectativa de todos 
d) (   ) Relação horizontal das chefias em relação aos subordinados 














A – Avaliação Externa do SENAI Caracterização do Aluno 
B – Avaliação de Satisfação do Cliente 
C – Questionário para o Aluno Egresso 
D – Questionário Avaliação da Empresa 















B – Avaliação de Satisfação do Cliente 
 
DEPARTAMENTO REGIONAL DO PARANÁ 
AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO 
SENAI 
FOZ DO IGUAÇU 
Procurando levantar junto aos seus clientes a satisfação referente ao curso do qual você está participando, solici-
tamos preencher os dados abaixo e assinalar o grau que melhor represente a qualidade deste curso. 
 
 Aprendizagem Industrial  Curso Técnico  Qualificação/Treinamento  Pós–Graduação 
 
Nome do Curso:       Período/Módulo:       
Disciplina:       Técnico de Ensino:       






























































































Conteúdos Ministrados Adequação dos conteúdos ministrados conforme proposto no curso 
      
Conhecimentos Aplica-
dos na Atividade Pro-
fissional 
Os conhecimentos estudados no curso são aplicáveis na atividade 
profissional do aluno 


























docente/técnico com os 
alunos 
Relacionamento do docente/técnico de ensino com os alunos, conside-
rando o respeito, atenção, imparcialidade e bom humor 
      
Domínio de conteúdo 
do docente/técnico de 
Ensino 
Capacidade do docente/técnico de ensino em desenvolver o assunto 
com o domínio de conteúdo 
      
Capacidade de Comu-
nicação  
Capacidade de comunicação  do docente/técnico de ensino, em escla-
recer  dúvidas, promovendo a troca de experiências 
      
Aulas Práticas 
Demonstrações das aulas práticas planejadas e relacionadas ao tema, 
de forma a  facilitar a assimilação do conhecimento 
      
Postura do Docen-
te/Técnico de Ensino 
Atitude dos docentes/técnicos de ensino quanto ao cumprimento de 
horário. 



















Apresentação com qualidade e fácil identificação dos conteúdos 
 
      
Material de Apoio 
Quadro (giz, branco, magnético), retroprojetor, vídeo e audiovisuais do 
SENAI, são adequados ao desenvolvimento das atividades 
















Sala de Aula  
Organizadas, com  iluminação e limpeza adequadas para o desenvol-
vimento da aula 
      
Laboratórios e/ou 
Oficinas 
Organizadas e em condições para o desenvolvimento das atividades 
práticas 
      
Equipamentos e Fer-
ramentas 
Adequadas, limpas, em condições de uso e disponível para o desenvol-
vimento da atividade prática. 
      
 
Utilize o espaço abaixo ou o verso para suas sugestões, pontos fortes e oportunidades de melhoria: 
 
 
      
 
 




Ref.: DR 6.003 





































Nome do aluno: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|_ _|__| 
Nome da empresa: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|___|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|_ _|__|__|__|__| 
Município: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__| CNAE: |__|__|__|__|-|__|/|__|__| 
Nome do supervisor entrevistado: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__ |__|___|__| 
Cargo/ocupação inicial do egresso: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|  
Atual: |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|Origem: Foi aluno cotista/aprendiz? sim |__| não |__|Tempo do egresso na empresa: |__|__| 
anos e |__|__| mesesFoi promovido após a conclusão do curso: sim ( ) não ( )Se sim, qual o tempo de exercício na função atual? |__|__| anos e 
|__|__| mesesAinda trabalha na empresa? sim |__| não |__|Se não, qual o principal motivo da saída? 
|__| insuficiência de conhecimentos; |__| para prestar serviço militar; |__| para estudar;|__| para assumir outro emprego; |__| 
má conduta/postura profissional; |__| outro motivo.Qual? |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__||__|__| 
|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__| 
1 -Avalie o desempenho do ex-aluno do SENAI em relação às expectativas da empresa. Faça 
um círculo em torno da sua resposta correspondente a cada um dos itens abaixo. Caso o item 
não diga respeito à função do ex-aluno na empresa, assinale a coluna “não se aplica”.  
COMPETÊNCIAS BÁSICAS  
Fundamentos técnicos e científicos, de caráter geral, essenciais para o desempenho das competên-
cias específicas e de gestão relativas à qualificação profissional.  
COMPETÊNCIA  Ótimo  Bom  Regular  Ruim  Péssimo  
Não se 
aplica  
Comunicação escrita  5  4  3  2  1  0  
Comunicação oral  5  4  3  2  1  0  
Conhecimentos dos fundamentos técnicos e científicos de sua área  5  4  3  2  1  0  
Interpretação de esquemas e diagramas  5  4  3  2  1  0  
Interpretação de textos  5  4  3  2  1  0  





COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS  
Conjunto de capacidades que permitem operar eficientemente os objetos e variáveis que interferem 
diretamente na criação do produto. Implicam o domínio de conteúdos do âmbito do trabalho e de co-
nhecimentos e habilidades pertinentes ao desenvolvimento de suas atividades.  
 
 
COMPETÊNCIAS DE GESTÃO  
Conjunto de capacidades pessoais relativas à organização do trabalho, às relações no trabalho e à condição de 
responder a situações novas e imprevistas.  
COMPETÊNCIA  Ótimo  Bom  Regular  Ruim  Péssimo  
Não se 
aplica  
Aplicação de procedimentos de segurança e saúde no traba-
lho e respeito ao meio ambiente  
5  4  3  2  1  0  
Aplicação dos princípios éticos no trabalho  5  4  3  2  1  0  
Atendimento aos padrões de qualidade e produtividade  5  4  3  2  1  0  
Capacidade de incorporar melhorias em seus processos de 
trabalho  
5  4  3  2  1  0  
Capacidade de lidar com situações novas ou não corriqueiras  5  4  3  2  1  0  
Capacidade de negociação com pares e superiores  5  4  3  2  1  0  
Capacidade de trabalhar em equipe  5  4  3  2  1  0  
Capacidade de resolução de problemas  5  4  3  2  1  0  
Flexibilidade para lidar com mudanças  5  4  3  2  1  0  
Interesse em seu desenvolvimento pessoal e profissional  5  4  3  2  1  0  
Planejamento e organização do próprio trabalho  5  4  3  2  1  0  
Tomada de decisões na sua esfera de atuação  5  4  3  2  1  0  
 
2. Em comparação com os outros profissionais da área/setor que não estudaram no SENAI, como o(a) 
Senhor(a) avalia o desempenho do  
ex-aluno do SENAI?  
 
Superior  Igual  Inferior  Sem opinião  
Comunicação oral e escrita  3  2  1  0  
Comunicação interpessoal  3  2  1  0  
Desenvolvimento de tarefas em equipe  3  2  1  0  
Planejamento e organização do trabalho  3  2  1  0  
Iniciativa para tomar decisões na sua esfera de atuação  3  2  1  0  
Cidadania e ética profissional  3  2  1  0  
Aprendizagem dos processos de trabalho da empresa  3  2  1  0  
Conhecimentos técnicos específicos do trabalho  3  2  1  0  




3. Na sua opinião, se a empresa fosse contratar novos profissionais, daria preferência a ex-
alunos do SENAI?  
1 ( ) Sim  
2 ( ) Não  
 
1  Se respondeu NÃO na questão 3, explique o porquê.  
2  Qual é o seu nível de satisfação com o egresso do SENAI? (1: muito insatisfeito; 10: 
muito satisfeito.)  
 1  
 2  
 3  
 4  
 5  
 6  
 7  
 8  
 9  
 10  
 





E – Relatório da Avaliação de Satisfação do Cliente (professor) 
 
 
